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ENTRE A FICÇÃO E A REALIDADE: DIREITOS VIOLADOS E EXPLORAÇÃO NO 

ROMANCE SOLITÁRIA, DE ELIANA ALVES CRUZ 

 

 

RESUMO 

A presente pesquisa tem como corpus a análise do romance Solitária (Cruz, 2022a), 
de Eliana Alves Cruz, à luz das questões sociais que envolvem as condições de 
trabalho das empregadas domésticas e de suas filhas no Brasil. A problemática central 
consiste em compreender a literatura de autoria feminina negra-brasileira como forma 
significativa de denúncia das violações de direitos e da marginalização enfrentadas 
por essas mulheres e suas famílias ao longo da história. O estudo parte do 
pressuposto de que o romance evidencia a permanência de práticas anacrônicas de 
subordinação, expressas na exploração do trabalho infantil e nas violações dos 
direitos fundamentais da criança e do adolescente, sobretudo no tocante ao direito de 
não ser explorado e de ter seu lugar social reconhecido e respeitado. A narrativa, por 
meio da literatura, busca promover a emancipação social da comunidade 
apresentada, destacando a resiliência e a importância da voz das vítimas na luta por 
seus direitos. O objetivo geral é ampliar as discussões críticas acerca da relação entre 
Literatura e Sociedade, abordando as violações de direitos e as dinâmicas de poder 
que atravessam a vida das empregadas domésticas e de seus filhos, destacando o 
papel da literatura na conscientização sobre a escravidão moderna e a exploração 
infantil. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter 
bibliográfico e analítico-interpretativo, desenvolvida a partir do método dialético, por 
compreender as contradições entre realidade e ficção, bem como entre opressão e 
resistência. O percurso metodológico abrange duas etapas complementares: a 
revisão bibliográfica acerca da literatura de autoria feminina negra-brasileira, no 
contexto contemporâneo, e a análise literária do romance Solitária (Cruz, 2022a). 
Essa abordagem permite estabelecer conexões com a literatura afro-brasileira e 
compreender a representatividade da escrita da autora, ao mesmo tempo em que 
possibilita a realização de um comparativo entre realidade e ficção no que se refere 
às experiências das empregadas domésticas no Brasil e de suas filhas, bem como às 
violações de direitos evidenciadas no romance. No aporte teórico, dialoga-se com 
autores, como Almeida (2019), Bento (2022), Cuti (2010), Davis (2016) e Gonzalez 
(2020), além de outras obras consultadas ao longo da investigação. O romance 
Solitária (Cruz, 2022a) ilustra como a violência e a exploração impactam a vida de 
crianças e adolescentes, comprometendo sua identidade, memória e inserção social. 
Por meio de sua narrativa, a autora não apenas denuncia essas violações, mas 
também abre espaço para discussão sobre resistência e necessidade de valorizar as 
vozes das vítimas na busca por justiça e igualdade social. Os resultados alcançados 
demonstram que Solitária (Cruz, 2022a) denuncia a exploração do trabalho doméstico 
e infantil, revelando como tais práticas perpetuam processos de marginalização de 
mulheres e crianças negras. Ao mesmo tempo, o romance ilumina sua resiliência e 
resistência, conferindo visibilidade a sujeitos historicamente silenciados e reafirmando 
a literatura como instrumento de denúncia, conscientização e transformação social. 
 
Palavras-chave: ficção e realidade; direitos violados; exploração; Solitária; Eliana 
Alves Cruz.  



 
 

BETWEEN FICTION AND REALITY: VIOLATED RIGHTS AND EXPLOITATION IN 
THE NOVEL SOLITÁRIA BY ELIANA ALVES CRUZ 

 

 

ABSTRACT 

This research analyzes the novel Solitária (2022a), by Eliana Alves Cruz, in light of 
social issues concerning the working conditions of domestic workers and their 
daughters in Brazil. The central problem consists of understanding literature authored 
by Black Brazilian women as a significant form of denouncing rights violations and the 
marginalization experienced by these women and their families throughout history. The 
study is based on the premise that the novel highlights the persistence of anachronistic 
practices of subordination, expressed through child labor exploitation and violations of 
children’s and adolescents’ fundamental rights, particularly regarding the right not to 
be exploited and to have their social position recognized and respected. Through 
literature, the narrative seeks to promote the social emancipation of the community 
portrayed, emphasizing resilience and the importance of giving voice to the victims in 
their struggle for rights. The general objective is to expand critical discussions on the 
relationship between Literature and Society, addressing rights violations and power 
dynamics affecting domestic workers and their children, highlighting literature’s role in 
raising awareness of modern slavery and child exploitation. Methodologically, this is a 
qualitative study of a bibliographic and analytical-interpretative nature, developed 
through a dialectical method, in order to understand the contradictions between reality 
and fiction, as well as between oppression and resistance. The methodological path 
comprises two complementary stages: a bibliographic review on literature authored by 
Black Brazilian women in the contemporary context, and the literary analysis of the 
novel Solitária (2022). This approach allows for establishing connections with Afro-
Brazilian literature and understanding the representativeness of the author’s writing, 
while also enabling a comparative analysis between reality and fiction regarding the 
experiences of domestic workers in Brazil and their daughters, as well as the rights 
violations portrayed in the novel. The theoretical framework engages with authors such 
as Almeida (2019), Bento (2022), Cuti (2010), Davis (2016), and Gonzalez (2020), 
among other works consulted throughout the research. The novel Solitária (2022) 
illustrates how violence and exploitation impact the lives of children and adolescents, 
affecting their identity, memory, and social integration. Through its narrative, the author 
not only denounces these violations but also opens space for discussion on resistance 
and the need to value the voices of victims in the pursuit of justice and social equality. 
The results indicate that Solitária (2022) denounces the exploitation of domestic and 
child labor, revealing how these practices perpetuate processes of marginalization of 
Black women and children. At the same time, the novel highlights their resilience and 
resistance, giving visibility to historically silenced subjects and reaffirming literature as 
a tool for denunciation, awareness, and social transformation. 
 
Keywords: fiction and reality; violated rights; exploitation; Solitária; Eliana Alves Cruz. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O propósito desta pesquisa é analisar a violação dos direitos de crianças e 

adolescentes no contexto de práticas análogas à escravidão moderna, tal como 

representado no romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022a). A problemática 

central reside na persistência de relações de poder e opressão, que atravessam a vida 

de empregadas domésticas e de seus filhos, evidenciando as dificuldades enfrentadas 

por corpos negros para romper barreiras sociais historicamente construídas. 

No romance, Eliana Alves Cruz explora essas dinâmicas de subordinação em 

um condomínio de luxo, onde as regras parecem ser impostas pelos patrões e os 

empregados permanecem aprisionados não apenas fisicamente, mas também 

socialmente, em função da cor de seus corpos. A ficção apresentada recria realidades 

vivenciadas por muitos brasileiros, expondo espaços nos quais direitos fundamentais 

são frequentemente desrespeitados e relações de trabalho reproduzem práticas de 

exploração com raízes no passado colonial. 

A narrativa leva o leitor a refletir sobre questões, como a negligência do Estado 

em oferecer cuidados adequados às crianças dos trabalhadores. Diante da ausência 

de alternativas, muitas mães acabam levando os menores para o local de trabalho, 

uma prática que não apenas compromete o direito constitucional a uma infância 

protegida, mas também reforça a lógica da exploração infantil, incorporando-os às 

atividades laborais das genitoras. 

Além disso, o contexto arquitetônico descrito na narrativa simboliza as 

desigualdades sociais, utilizando diminutivos para expressar a condição inferiorizada 

dos personagens que, embora invisíveis, sustentam a vida cotidiana dos "senhores" 

dentro de suas mansões. Esse encarceramento simbólico e físico expõe a realidade 

de muitos trabalhadores domésticos, obrigados a viver em condições subjugadas, 

invisíveis para não perturbar a paz dos seus empregadores.  

A narrativa de Eliana Alves Cruz também resgata memórias de um passado de 

escravidão, agora reapresentado em uma roupagem moderna. A autora aborda, de 

maneira discreta, a resistência silenciosa dos personagens que, por meio da 

educação, buscam sua "carta de alforria". A personagem central, fruto de um sistema 

escravista contemporâneo, utiliza a educação, dedicação e esforço para conquistar 

sua autonomia e, simultaneamente, emancipar sua mãe, presa a uma vida de servidão 

desde a infância. 
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O romance discorre de maneira contundente sobre a violação sistemática dos 

direitos da criança e do adolescente, com ênfase na exploração do trabalho infantil. A 

autora, jornalista de formação, utiliza seu conhecimento acadêmico e profissional para 

denunciar abusos que continuam a ocorrer em plena modernidade, ampliando a 

conscientização sobre o tema e buscando a emancipação social de comunidades 

marginalizadas. 

O livro transforma em literatura as denúncias de trabalho infantil e de condições 

análogas à escravidão, dando voz a personagens como Mabel. Por essa narrativa, a 

autora amplifica as vozes de outras vítimas e busca provocar o leitor, recurso que 

Conceição Evaristo (2020) denomina escrevivência, termo que, segundo a própria 

autora, surgiu de um jogo entre as palavras “escrever”, “viver” e “se ver”1, culminando 

na noção de uma escrita enraizada na experiência vivida. Esse efeito é alcançado por 

meio da reapropriação da memória e da experiência, aproximando-se da reflexão 

proposta por Ricoeur (2007), para quem a narrativa possibilita a reconstrução da 

experiência humana, permitindo que o leitor compreenda a injustiça social e se engaje 

em uma leitura ética e crítica da realidade: “Ao se lembrar de algo, alguém se lembra 

de si” (Ricoeur, 2007, p. 107). Assim, a abordagem literária desafia percepções 

confortáveis da elite, forçando uma reflexão crítica sobre as desigualdades 

persistentes na sociedade.  

Na narrativa, são descritas as condições degradantes a que empregadas 

domésticas e seus filhos são submetidos, relegados a “quartinhos dos fundos” e 

tratados como invisíveis. Para os mais privilegiados, oferecer um emprego e um 

espaço minúsculo em suas casas luxuosas é interpretado como um gesto de 

benevolência. Contudo, esse aparente benefício revela-se, na verdade, como uma 

forma de aprisionamento, como demonstra a personagem Mabel ao refletir: “Eu e a 

mamãe continuávamos ali, na gaiola dourada do edifício Golden Plate. Éramos 

pássaros dentro de um viveiro luxuoso, mas uma jaula deixa de ser a vilã da liberdade 

só porque é pintada de dourado?” (Cruz, 2022a, p. 69). Essa metáfora evidencia que, 

por trás da fachada de conforto, perpetuam-se a exploração do trabalho infantil e a 

violação de direitos, marcadas pela ausência de remuneração adequada e por 

agressões físicas e verbais. 

                                                           
1 BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Emprego doméstico no Brasil é formado por mulheres. 

Brasília, DF: Ministério do Trabalho e Emprego, 12 mar. 2024. 
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Com apoio dessa narrativa, a pesquisa busca analisar criticamente esses 

pontos, destacando a exploração do trabalho infantil como uma violação grave e 

urgente. Tal exploração não pode ser dissociada da contínua violação dos corpos 

negros, herança de um passado escravocrata que reduziu esses corpos a 

instrumentos de trabalho e que, mesmo após a abolição oficial, ainda persiste de 

formas sutis e brutais.  

Embora a escravidão tenha sido oficialmente abolida por meio de um 

documento de grande simbolismo, a sociedade contemporânea ainda convive com 

formas atualizadas de exploração e desigualdade. Mesmo sob a vigência de uma 

Constituição que assegura direitos, de legislações trabalhistas e do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, os corpos negros continuam a ser desumanizados e 

vulnerabilizados, tendo suas garantias frequentemente negligenciadas ou usurpadas. 

Essa realidade perpetua uma “servidão moderna”, que se manifesta em condições 

laborais abusivas e em marginalização de filhos e filhas de trabalhadoras domésticas, 

mantendo viva a estrutura de opressão racial e econômica. 

Nesse sentido, torna-se fundamental compreender que tais práticas não 

surgem de forma isolada, mas estão enraizadas em heranças históricas. Como 

ressalta Bento (2022, p. 23),  

 

Descendentes de escravocratas e descendentes de escravizados 
lidam com heranças acumuladas em histórias de muita dor e violência, 
que se refletem na vida concreta e simbólica das gerações 
contemporâneas. Fala-se muito na herança da escravidão e nos seus 
impactos negativos para as populações negras, mas quase nunca se 
fala na herança escravocrata e nos seus impactos positivos para as 
pessoas brancas. 

 

A reflexão da autora evidencia que a exploração denunciada por Eliana Alves 

Cruz em Solitária não é um fenômeno pontual, mas resultado direto dessas heranças 

escravocratas que estruturam as desigualdades no Brasil. Assim, partimos do 

pressuposto de que o romance expõe as violações dos direitos fundamentais da 

criança e do adolescente, especialmente no que tange ao direito de não ser explorado 

e de ter seu lugar social respeitado. A narrativa busca, por meio da literatura, fomentar 

a emancipação social da comunidade apresentada, destacando a resiliência e a 

importância da voz das vítimas na luta por seus direitos. 
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Justifica-se esta pesquisa pela necessidade de analisar as condições 

enfrentadas pelas empregadas domésticas e seus filhos, bem como as violações de 

corpos e de direitos descritas no romance Solitária, de Eliana Alves Cruz. Tal 

investigação é fundamental para compreender a persistência de práticas análogas à 

escravidão na sociedade contemporânea. Além disso, torna-se relevante examinar 

como a narrativa literária evidencia a invisibilidade e o aprisionamento vivido por essas 

famílias, refletindo um panorama social que, apesar dos avanços legais e 

constitucionais, ainda perpetua desigualdades e injustiças. 

A pertinência desta pesquisa decorre do fato de Solitária oferecer uma 

representação crítica e detalhada das condições de exploração e de abuso no 

contexto doméstico, aspectos frequentemente negligenciados em análises sociais e 

jurídicas. Ao revelar o cotidiano de trabalho análogo à escravidão, o romance recria a 

realidade de muitos brasileiros, fornecendo uma visão aguda sobre como práticas de 

exploração são disfarçadas sob a aparência de benevolência e privilégio. 

O valor deste estudo está em sua capacidade de contribuir para a 

conscientização pública e fomentar o debate sobre a necessidade de reformas e 

políticas públicas que assegurem a dignidade e os direitos fundamentais das 

empregadas domésticas e de suas famílias. A análise minuciosa do romance permite, 

ainda, evidenciar lacunas na aplicação das leis vigentes e inspirar ações voltadas à 

promoção da justiça social e da igualdade. 

Ao explorar como a literatura pode contribuir para a conscientização e a 

reflexão social, esta pesquisa busca demonstrar de que maneira o romance Solitária 

amplia o entendimento sobre a violação dos direitos humanos e a violência exercida 

sobre os corpos negros, ao mesmo tempo em que promove um diálogo crítico sobre 

as mudanças necessárias para assegurar uma vida digna para todos. Pretende-se, 

ainda, discutir como as experiências narradas podem ter potencial impacto na 

formação de políticas públicas e na conscientização coletiva, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Os objetivos desta pesquisa são: examinar como o romance Solitária, de Eliana 

Alves Cruz (2022a), evidencia as violações de direitos humanos sofridas por mulheres 

negras; investigar de que maneira a narrativa literária contribui para dar visibilidade às 

experiências de invisibilidade, solidão e resistência no trabalho doméstico; e refletir 

sobre as conexões entre literatura, direitos humanos e políticas de reparação. Para 

alcançar tais propósitos, adota-se uma metodologia de pesquisa bibliográfica e de 
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análise literária, organizada em duas etapas principais: revisão teórica e leitura crítica 

da obra. 

A pesquisa bibliográfica foi conduzida pelo método qualitativo de caráter 

analítico-interpretativo, fundamentado na abordagem indutivo, por permitir 

compreender as contradições entre realidade e ficção, assim como entre opressão e 

resistência. O percurso metodológico incluiu o levantamento e a revisão de literatura 

acerca da autoria feminina negra-brasileira no contexto contemporâneo, aliado à 

análise crítica do romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022a). A consulta 

envolveu fontes secundárias, como livros, dissertações, teses, artigos acadêmicos, 

trabalhos publicados e anais de eventos, bem como documentos eletrônicos 

disponíveis em bases, como Google Acadêmico e Periódicos da CAPES. A seleção 

dos materiais foi orientada por descritores específicos relacionados à exploração do 

trabalho infantil e às práticas análogas à escravidão. 

Todo o material coletado foi submetido a uma análise interpretativa, orientada 

pelos objetivos e hipóteses da pesquisa. Essa etapa teve como finalidade construir 

uma base teórica consistente e contextualizar a discussão acerca das condições 

adversas impostas a crianças e adolescentes, conforme apresentada na obra. 

A revisão da literatura é uma análise crítica e meticulosa das publicações 

existentes na área de estudo. Segundo Martins (2001), essa revisão tem como 

objetivo explicar e discutir um tema com base em referências teóricas previamente 

publicadas. A pesquisa bibliográfica busca também compreender e analisar os 

conteúdos científicos sobre o tema abordado. Demo (2000) destaca que a pesquisa 

bibliográfica deve oferecer um exame inovador do tema, induzindo a uma 

interpretação própria com base no contato com as teorias existentes. 

A análise literária concentrou-se no romance Solitária, examinando como 

Eliana Alves Cruz aborda e representa as condições das empregadas domésticas e 

de seus filhos, bem como as violações de direitos descritas na narrativa. O estudo 

inclui uma análise da narrativa e dos elementos literários do romance, como 

personagens, enredo e contextos sociais, a fim de compreender como a autora 

apresenta a exploração infantil e a escravidão moderna. 

A seleção de obras e artigos pautou-se pela relevância e pela contribuição para 

a compreensão do tema. A análise crítica das obras referenciadas permitiu uma visão 

aprofundada sobre as questões discutidas, embasando a interpretação dos aspectos 

literários e sociais presentes no romance.  
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O desenvolvimento da pesquisa envolveu leituras detalhadas, estudos críticos, 

fichamentos e elaboração de resenhas dos textos referenciados. Essas atividades 

contribuíram para a fundamentação teórica, adotando um viés dialético e decolonial, 

que orienta a análise de Solitária e evidencia a exploração infantil e as práticas 

análogas à escravidão. Essa perspectiva permite compreender como as relações de 

poder e de opressão atravessam a vida das empregadas domésticas e de seus filhos, 

reforçando a relevância do romance no contexto da discussão sobre desigualdades 

sociais e direitos humanos. 

A metodologia adotada visa não apenas à compreensão da narrativa em si, 

mas também à promoção de uma reflexão crítica sobre as condições sociais 

ilustradas, oferecendo subsídios para a sensibilização e para a promoção de 

mudanças sociais necessárias. 

O suporte teórico deste trabalho é constituído por reflexões sobre questões 

concernentes à representação do negro na literatura brasileira. Buscamos apoio 

teórico e crítico nos estudos de Domício Proença Filho (2004) e Alfredo Bosi (2002), 

que enfatizam a importância da literatura negro-brasileira como um espaço de 

afirmação da subjetividade negra e da resistência ao silenciamento histórico, ao 

traçarem um percurso histórico da representação do negro na literatura nacional ao 

longo dos tempos. 

Nesse sentido, compreendemos o romance Solitária (Cruz, 2022a) como parte 

da literatura negra-brasileira contemporânea, filiada a uma tradição de escrita que 

desloca a mulher negra da margem para o centro da narrativa, tanto como 

personagem quanto como sujeito de enunciação. Ao assumir essa filiação, esta 

pesquisa busca reconhecer e valorizar a produção literária de autoras negras 

contemporâneas que, como Eliana Alves Cruz, vinculam o cânone e inscrevem na 

ficção experiências historicamente silenciadas. 

As discussões e referências aos aspectos legais e sociais são subsidiadas pela 

Constituição Federal (Brasil, 1988), pela Emenda Constitucional n.° 72/2013 (Brasil, 

2013), pela Lei Complementar n.° 150/2015 (Brasil, 2015), pela Lei n.° 10.803/2003 

(Brasil, 2003), pelo ECA (Brasil. ECA, 1990) e pela Convenção sobre os Direitos da 

Criança da ONU (ONU, 1989).  

Para a abordagem acerca da representação do povo negro brasileiro e das 

questões interseccionais que envolvem a mulher negra, a discussão está 

fundamentada nos estudos críticos e teóricos de Conceição Evaristo (2005, 2009, 
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2010), Sueli Carneiro (2011, 2023), Abdias Nascimento (2016), Angela Davis (2018), 

bell hooks (2019), Grada Kilomba (2019), Djamila Ribeiro (2019), Clóvis Moura (2019), 

Silvio Luiz de Almeida (2019), Lélia Gonzales (2020), Neusa Santos Souza (2021), 

Cida Bento (2022), dentre outros e outras intelectuais negros e negras. 

As obras utilizadas pelo levantamento bibliográfico, por sua vez, constituem a 

referência do trabalho, que, segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas, é 

o “[...] conjunto padronizado de elementos descritivos, retirados de um documento, 

que permite sua identificação individual” (ABNT NBR 6023, 2018, 3.22, p. 9).  

A estruturação do romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022a), objeto deste 

estudo, está concentrada em torno da vida de uma empregada doméstica e de sua 

filha, que  aborda as violações de direitos trabalhistas e humanos, bem como sobre a 

exploração e a marginalização enfrentadas por essas personagens. O romance revela 

as condições adversas enfrentadas pelas empregadas domésticas no Brasil, 

especialmente no que tange à precariedade das relações de trabalho e à falta de 

proteção legal adequada, ao mesmo tempo em que discute a realidade das crianças 

que crescem acompanhando suas mães nesses ambientes de exploração.  

Esta dissertação se estrutura em cinco seções. A primeira constitui-se dessa 

apresentação preliminar. A segunda, “A literatura de autoria feminina negra-brasileira 

no contexto contemporâneo”, discute a distinção entre literatura afro-brasileira e 

negra-brasileira, destacando a representatividade das autoras negras, como Eliana 

Alves Cruz, na literatura atual. 

A terceira seção, “O romance Solitária: da realidade a ficção”, aprofunda a 

análise sobre o romance Solitária, observando como ele explora tanto a realidade 

histórica das empregadas domésticas quanto a ficção construída em torno dessas 

figuras e de suas filhas. 

“Violações de direitos”, a quarta seção, examina as violações de direitos 

trabalhistas e infantis exarados no romance, associando-as às leis brasileiras e às 

condições vividas por essas personagens. Por fim, são analisadas as implicações 

jurídicas e sociais decorrentes da marginalização representada no romance e é 

discutido como a literatura de autoria feminina negra reconstitui as violações sociais a 

partir da resistência das personagens em face dessas adversidades. 

A quinta seção, “Considerações finais”, sintetiza as contribuições desta 

dissertação para o debate sobre a literatura como instrumento de denúncia e de 

reflexão crítica acerca das desigualdades e injustiças sociais ainda presentes na 
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sociedade brasileira, especialmente aquelas que afetam mulheres negras e suas 

famílias. Essa seção também destaca a relevância das referências consultadas para 

a fundamentação teórica e para a análise do romance Solitária, evidenciando como a 

pesquisa se apoia em um diálogo crítico com estudos anteriores para compreender e 

problematizar as práticas de exploração e marginalização descritas no romance.   
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2 LITERATURA DE AUTORIA FEMININA NEGRA-BRASILEIRA NO CONTEXTO 

CONTEMPORÂNEO 

 

A partir do século XIX, a literatura brasileira assumiu um papel central na 

construção da identidade cultural do país, atuando como veículo de lutas sociais e 

políticas. Além de documentar a história, a literatura passou a refletir as diversas vozes 

e perspectivas emergentes do contexto social brasileiro, incorporando questões 

contemporâneas, como escravidão, desigualdade social e identidade nacional. Essa 

evolução revelou a diversidade cultural do Brasil, destacando as influências africanas 

e indígenas. 

A literatura de autoria feminina negra no Brasil emerge como movimento de 

resistência, identidade e denúncia das opressões de gênero e raça. Essas escritoras 

não apenas narram as vivências e desafios enfrentados por mulheres negras, mas 

também desafiam as narrativas hegemônicas da literatura nacional, oferecendo uma 

nova perspectiva sobre o país a partir da negritude feminina. Desde Úrsula¸ em 1859, 

de Maria Firmina dos Reis (2018), até a contemporaneidade com a produção artística 

de autoras como Carolina Maria de Jesus, Conceição Evaristo, Cidinha da Silva e 

Eliana Alves Cruz, essa produção literária deu visibilidade às condições de vida das 

mulheres negras marginalizadas e continuam a fortalecer essa tradição, abordando 

temas como violência, ancestralidade e autoafirmação. Essas escritoras empregam 

uma linguagem poética e política e, ao entrelaçar suas experiências pessoais com 

questões sociais mais amplas, dão voz a seus ancestrais silenciados pela escravidão.  

Essas autoras fazem de sua escrita um espaço de reconstrução da memória, 

articulando o íntimo e o social para reinscrever a história de seus ancestrais, cuja voz 

foi sufocada pela escravidão e pelo racismo estrutural. Conceição Evaristo, por 

exemplo, em Olhos d'água (2016), reflete sobre o tempo e a ancestralidade, criando 

uma ponte entre o indivíduo e a coletividade negra. Antonio Candido, em Literatura e 

Sociedade (2006), destaca que a literatura tem um papel fundamental na construção 

e transformação das relações sociais. A produção literária, nesse contexto, gera 

reflexões sobre as experiências da população negra no Brasil. Nesse sentido, o autor 

enfatiza:  

 
A literatura é, pois, um sistema vivo de obras, agindo umas sobre as 
outras e sobre os leitores; e só vive na medida em que estes a vivem, 
decifrando-a, aceitando-a, deformando-a. A obra não é produto fixo, 
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unívoco ante qualquer público; nem este é passivo, homogêneo, 
registrando uniformemente o seu efeito. São dois termos que atuam 
um sobre o outro, e aos quais se junta o autor, termo inicial desse 
processo de circulação literária, para configurar a realidade da 
literatura atuando no tempo (Candido, 2006, p. 83). 
 

Cuti (2010) ressalta que a produção literária de negros e brancos sobre 

relações inter-raciais tem vieses distintos, conforme o lugar socioideológico de onde 

esses artistas produzem. Domício Proença Filho, no artigo “A trajetória do negro na 

Literatura Brasileira” (2004), reforça essa análise, argumentando que, enquanto a 

literatura tradicional posiciona o negro como objeto de estudo, a literatura negra o 

coloca como protagonista de sua própria narrativa. 

Nesse contexto, de acordo com Proença Filho (2004, p. 175, “[...] os 

protagonistas de romances e de muitos poemas, quando escravos, são originalmente, 

como destaca Antonio Candido, ‘mulatos’, a fim de que o autor possa dar-lhes traços 

brancos, e, deste modo, encaixá-los nos padrões da sensibilidade branca”. 

Essa distinção evidencia o papel da literatura negra em contrastar com a 

literatura sobre o negro, que frequentemente perpetua uma visão externa e 

estereotipada. Diante desse cenário, 

 
Escritores negros sempre tiveram de contar, como qualquer outro 
artista, com a recepção branca. Ora, se o escritor conhece a 
concepção de raça que predomina na sociedade (no Brasil, a ideia de 
que não há discriminação racial, ou quando muito apenas um “racismo 
cordial”), procurará não ferir a expectativa literária para não 
comprometer o sucesso do seu trabalho (Cuti, 2010, p. 28). 
 

Cuti (2010) analisa sobre a complexa relação entre escritores negros e a 

recepção literária em uma sociedade marcada pelo chamado "racismo cordial". 

Segundo o autor, esses escritores enfrentam uma tensão constante ao tentar se 

adequar às expectativas de um público majoritariamente branco, que tende a negar 

ou minimizar a existência do racismo. Dessa forma, para obter reconhecimento e não 

comprometer o sucesso de suas obras, o escritor negro muitas vezes se vê obrigado 

a moderar sua crítica racial, de modo que “as questões atinentes à discriminação racial 

tenderão a ficar subjacentes ao texto, pois podem ser o ‘tendão de Aquiles’ da 

aceitabilidade da obra e prejudicar o sucesso almejado” (Cuti, 2010, p. 28).  

Nesse contexto, a liberdade criativa desses autores fica cerceada, já que, como 

observa Stuart Hall (2019, p. 34), “homens [sic] fazem a história, mas apenas sob as 

condições que lhes são dadas”. Ou seja, o autor precisa equilibrar a necessidade de 
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expressão e denúncia com as expectativas sociais, mostrando como fatores externos 

moldam a produção literária negra.  

No romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022a), a tensão entre denúncia 

social e recepção do leitor evidencia-se na forma como a narrativa expõe as violações 

de direitos de crianças e mulheres negras, sem amenizar o impacto da exploração e 

do racismo estrutural. Esse aspecto fica evidente na passagem em que a personagem 

reflete sobre o cotidiano no Golden Plate: 

 
Quando voltamos ao Golden Plate, pela primeira vez reparei nas 
tantas bandeiras do Brasil que estavam nas janelas. Será que sempre 
tinham estado ali? Entramos no edifício e voltamos à nossa rotina, 
naqueles anos que seguiam quase iguais: nada mudava entre os que 
serviam e os que eram servidos" (Cruz, 2022a, p. 105, grifos 
nossos). 
 

Essa narrativa denuncia a manutenção das desigualdades sociais e raciais de 

forma sutil, ao mesmo tempo em que evidencia a naturalização da exploração 

cotidiana. Desse modo, a autora constrói personagens capazes de revelar injustiças 

e transmitir experiências de resistência, articulando a denúncia à necessidade de uma 

leitura crítica por parte do público. A análise do romance não se limita a demonstrar 

as condições de opressão enfrentadas pelas personagens; ela também evidencia os 

limites e desafios impostos ao escritor negro na elaboração de uma literatura 

engajada, mostrando como a produção literária pode funcionar como um instrumento 

de conscientização e transformação social. 

Essa distinção é ilustrada por Cuti (2010), que destaca as dificuldades 

enfrentadas pelos escritores negros ao buscar reconhecimento em uma sociedade 

que nega ou minimiza o racismo, não por ausência de vivências, mas pela 

necessidade de contornar os mecanismos de exclusão impostos por um sistema 

editorial que valoriza a neutralidade aparente. Essa dinâmica evidencia a necessidade 

de o escritor negro equilibrar sua crítica social com a expectativa do público, refletindo 

a perpetuação de uma estrutura de poder que busca manter o status quo. 

Proença Filho (2004) e Cuti (2010) concordam que a literatura negra é um meio 

de resistência, e a literatura de autoria feminina negra, em especial, intensifica essa 

resistência ao subverter estereótipos e reivindicar a plena humanidade de suas 

personagens. Além de enriquecer o cenário literário brasileiro, essa produção funciona 

como instrumento de transformação social, abordando temas como racismo, violência 

de gênero e exploração no trabalho doméstico. Giorgio Agamben (2009) contribui para 
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esse debate ao definir o "contemporâneo" como aquele que, em diálogo crítico com o 

presente, resgata o passado para projetar um novo futuro. Sob essa perspectiva,  

 
A contemporaneidade, portanto, é uma singular relação com o próprio 
tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, dele toma distâncias; 
mais precisamente, essa é a relação com o tempo que a este adere 
através de dissociação e um anacronismo. Aqueles que coincidem 
muito plenamente com a época, que em todos os aspectos a esta 
aderem perfeitamente, não são contemporâneos porque, exatamente 
por isso, não conseguem vê-lo, não podem manter fixo o olhar sobre 
ela (Agamben, 2009, p. 59). 
 

A literatura contemporânea de autoria feminina negra no Brasil posiciona-se 

como um ato político que desafia o status quo. Ao dialogar criticamente com o 

presente e resgatar o passado, como propõe Giorgio Agamben (2009), essas autoras 

— Eliana Alves Cruz, Lélia Gonzalez, Djamila Ribeiro, Cida Bento, Sueli Carneiro, 

Conceição Evaristo — projetam um novo futuro, reconfigurando a identidade nacional 

e fortalecendo a luta por justiça social e racial. Assim, a escrita de mulheres negras 

transcende o campo literário, tornando-se uma ferramenta de resistência e 

transformação social, ao propor novas formas de pensar e agir frente a opressões 

históricas que ainda persistem na sociedade brasileira. 

 

2.1 Literatura afro-brasileira x negra-brasileira 

 

A literatura brasileira é composta por diversas vertentes que refletem a 

complexidade das identidades e histórias que permeiam o país. Entre essas vertentes, 

destacam-se a “literatura afro-brasileira” e a “literatura negra-brasileira”, categorias 

que, embora frequentemente usadas de forma intercambiável, possuem diferenças 

conceituais significativas. Ambas são essenciais para a representação da experiência 

negra no Brasil, mas abordam aspectos distintos da identidade e da cultura 

afrodescendente. 

A literatura afro-brasileira refere-se à produção literária que emerge da 

experiência cultural e histórica dos afrodescendentes no Brasil. Segundo Domício 

Proença Filho (2004), essa categoria abrange obras que exploram a mestiçagem 

cultural, linguística e religiosa, refletindo a complexidade da identidade afro-brasileira. 

Seu propósito é resgatar e afirmar valores, costumes e narrativas frequentemente 

negligenciados pela literatura tradicional.  
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Nessa mesma direção, Eduardo de Assis Duarte (2011) ressalta que não é 

apenas um aspecto isolado que define a literatura afro-brasileira, mas a interação 

entre diversos elementos, de modo que, tema, linguagem, autoria, ponto de vista e 

mesmo o direcionamento recepcional, tomados separadamente, são insuficientes 

para caracterizá-la. Os textos abordam temas, como a escravidão, a resistência, as 

religiões de matriz africana e as tradições culturais afro-brasileiras. A autoria é 

majoritariamente de escritores afrodescendentes, que utilizam suas vozes para relatar 

histórias de forma autêntica, promovendo uma reavaliação da história e da cultura 

brasileira sob uma perspectiva inclusiva. 

Além disso, a “literatura negra-brasileira”, conforme Abdias Nascimento (2016), 

é caracterizada pela autoria negra e pela centralidade da experiência negra, 

assumindo um caráter político explícito. Para Cuti (2010), essa produção literária é 

inseparável da luta contra o racismo e da busca por representatividade, concentrando-

se frequentemente na denúncia da discriminação racial e na valorização da cultura 

afro-brasileira, com narrativas que se ancoram em vivências reais da população 

negra.  

 
Ainda que a dimensão da literatura negro-brasileira não se reduza à 
primeira pessoa do discurso ou ao “eu” lírico, são essas dimensões 
que primeiro traçam os caminhos de uma identidade, pois ao deslocar 
o foco da visão/emanação do discurso oferecem ao leitor, 
explicitamente, a gigantesca tarefa da reconstrução de um “eu” 
coletivo que teve a sua humanidade estilhaçada pela escravização e 
pelo racismo. Por isso, dizer-se negro e posicionar-se como tal no 
âmbito do texto é importante no contexto da literatura brasileira (Cuti, 
2010, p. 66). 
 

Autores, como Conceição Evaristo, com seu conceito de escrevivência, 

transformam a vivência em um espaço de resistência e ressignificação das narrativas 

hegemônicas, desafiando estereótipos e preconceitos que se referem à prática de 

escrever a partir das experiências vividas, especialmente aquelas marcadas por 

questões de raça, gênero e classe. É uma forma de expressão que busca dar voz a 

narrativas que, muitas vezes, são silenciadas ou marginalizadas. A escrevivência é, 

portanto, uma maneira de afirmar a identidade e a história de grupos que enfrentam 

opressão, utilizando a escrita como um meio de resistência e de afirmação. 

A distinção entre essas categorias também está relacionada à maneira como 

tais categorias dialogam com a exclusão e o racismo estrutural. Conforme Gonzalez 

(2020), ambas enfrentam a invisibilidade imposta pela colonialidade e pelo racismo 
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enraizado nas estruturas sociais brasileiras. No entanto, enquanto a literatura negra-

brasileira destaca a exclusão e a resistência, a literatura afro-brasileira incorpora uma 

diversidade temática mais ampla, incluindo contribuições de autores não negros 

comprometidos com a valorização da afrodescendência. 

A utilização dos termos literatura afro-brasileira e literatura negra-brasileira gera 

debates críticos. Alguns argumentam que tais classificações podem limitar a obra dos 

autores, enquanto outros defendem que elas são fundamentais para destacar as lutas 

contra a exclusão no cânone literário tradicional. Souza (2021) ressalta que a literatura 

negra-brasileira serve como um espaço de construção de subjetividades que 

questionam as narrativas dominantes e valorizam vozes historicamente silenciadas.  

Nesse contexto, o romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022a), pode ser 

considerado parte dessa tradição. A narrativa dá voz a mulheres e crianças negras 

que vivenciam exploração e marginalização, tratando de forma direta questões de 

opressão, violência e resistência. Passagens, como: “– Mãe... a senhora precisa se 

libertar dessas pessoas... A senhora não deve nada a elas, pelo contrário. Mãe ... Sou 

eu, a Mabel, sua filha. Não tenha medo de encarar esse povo que nunca limpou a 

própria privada!” (Cruz, 2022a, p. 11) e “Eu e a mamãe continuávamos ali, na gaiola 

dourada do edifício Golden Plate. Éramos pássaros dentro de um viveiro luxuoso, mas 

uma jaula deixa de ser a vilã da liberdade só porque é pintada de dourado?” (Cruz, 

2022a, p. 69), evidenciam como a narrativa denuncia desigualdades e violências 

estruturais. Assim, Solitária, apesar de dialogar com a literatura afro-brasileira, ao 

explorar a identidade cultural e histórica das personagens negras, identifica-se, 

primordialmente, com a literatura negra-brasileira, ao enfatizar a resistência, a 

denúncia social e a centralidade da experiência negra na construção do enredo. 

Em suma, enquanto a literatura afro-brasileira focaliza a identidade cultural e 

histórica dos afrodescendentes, a literatura negra-brasileira abrange um espectro 

mais amplo de experiências relacionadas à negritude, frequentemente associadas à 

resistência política e à denúncia social. Ambas, entretanto, são indispensáveis para 

compreender as complexidades culturais, sociais e históricas do Brasil 

contemporâneo, promovendo uma narrativa mais inclusiva e representativa da 

diversidade nacional. 
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2.2 Literatura de autoria feminina negra 

 

A literatura de autoria feminina negra no Brasil tem se consolidado como 

espaço de resistência e afirmação da identidade das mulheres negras, ao desafiar as 

narrativas de invisibilidade e marginalização impostas pela sociedade. Nesse campo, 

as reflexões de Sueli Carneiro (2011) são fundamentais, especialmente quando a 

autora discute o racismo incidental. Embora não formule uma definição conceitual 

rígida, Carneiro aponta para as formas sutis e cotidianas de discriminação que, 

mesmo sem intenção declarada, mantêm a mulher negra em posição de 

subalternidade. 

Essa perspectiva dialoga diretamente com o romance Solitária, de Eliana Alves 

Cruz (2022a), que revela como o racismo estrutural se infiltra nas relações domésticas 

e sociais. A personagem Eunice, por exemplo, sofre constantes apagamentos em sua 

condição de empregada doméstica, submetida a situações em que sua humanidade 

é reduzida ou ignorada. Esse processo é evidenciado em um episódio aparentemente 

corriqueiro, quando a patroa questiona o trabalho realizado e a submete a uma 

desconfiança velada: “— Deu muito trabalho ajeitar a bagunça, Eunice? — disse ela, 

passando o dedo indicador na mesinha de centro e depois esfregando no polegar” 

(Cruz, 2022a, p. 78). 

Esses episódios demonstram exatamente o que Carneiro identifica como o 

efeito do racismo incidental: a naturalização da desigualdade racial em interações 

aparentemente banais. Dessa forma, a narrativa de Cruz não apenas denuncia essas 

violências, mas também projeta o espaço literário como instrumento de visibilidade e 

resistência das mulheres negras. 

A estrutura de poder que invisibiliza e oprime a população negra atua em 

múltiplas dimensões, entre elas a exploração, a desvalorização cotidiana e a negação 

do reconhecimento social. Essa invisibilidade, ao naturalizar desigualdades e silenciar 

experiências raciais, contribui para a perpetuação de práticas racistas muitas vezes 

sutis e normalizadas. Nesse sentido, Sueli Carneiro (2023) destaca que o racismo não 

se limita à exclusão material ou simbólica, mas também impede a organização coletiva 

dos negros para enfrentar tais opressões: 

 
Mas seja lá como for, é extremamente ameaçador para o inconsciente, 
para a subjetividade, para todas as dimensões da sociedade brasileira 
que os negros se agrupem. Parece que alguma coisa de 
absolutamente ameaçador para a Ordem vai acontecer, e eu acho que 
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eles têm razão. Mas essa é a principal interdição; essa dimensão do 
racismo a gente precisa destacar, que o racismo tem várias 
dimensões, ele tem essa dimensão da subalternização, dessa 
opressão, da exploração do trabalho, da exploração da mulher, da 
moradia, do saneamento da água que você bebe, do assassinato. Ele 
tem várias e várias dimensões. Mas ele tem a dimensão de negar que 
você possa se agrupar como os outros para enfrentar isso. Então essa 
é uma dimensão especial dele. A gente subestima essa dimensão. O 
racismo, ao operar, joga você naquele bairro, mas impede que você, 
naquele bairro, como negro, possa reagir a essa situação. Essa é uma 
dimensão central do racismo (Carneiro, 2023, p. 163). 
 

Além disso, a ideia de que o racismo pode ser mascarado por discursos que 

priorizam a classe social em detrimento da raça sugere que o racismo incidental pode 

ser uma forma de desviar a atenção das questões raciais, perpetuando a opressão 

sem que isso seja explicitamente reconhecido. 

Assim, o racismo incidental pode ser visto como parte de um sistema mais 

amplo de racismo estrutural, em que as interações diárias e as normas sociais 

contribuem para a manutenção da desigualdade racial, mesmo não sendo 

intencionalmente maliciosas. Dessa forma, a cena de Eunice, devolvendo a carteira 

sob o olhar enigmático da patroa, revela o peso das suspeitas e do julgamento 

implícito e expõe como a invisibilidade e a desconfiança recaem sobre os corpos 

negros em situações triviais do cotidiano. 

 
Encontrei uma carteira e coloquei dentro dessa caixa, ... Alguém não 
deve ter reparado que caiu quando se levantou. Puxei a gaveta de um 
armário encostado na parede, ela pegou a carteira, contou nota por 
nota e me olhou com um sorriso enigmático. As palavras de mamãe 
não me saíam da cabeça, e se antes havia coisas que eu achava difícil 
compreender, naquele primeiro dia comecei a entender tudo (Cruz, 
2022a, p. 80). 
 

Em sua pesquisa, Carneiro (2023) problematiza sobre a internalização da 

subordinação pela mulher negra, que aborda como as intersecções de raça e gênero 

contribuem para a opressão e a marginalização dessa população. A mulher negra 

enfrenta uma dupla carga de discriminação, tanto por ser mulher quanto por ser negra, 

o que a coloca em uma posição de subalternidade em diversas esferas da vida social, 

econômica e política. A escrita de Carneiro menciona que o racismo não apenas 

subalterniza a população negra, mas também tem dimensões específicas que afetam 

as mulheres negras, como a exploração do trabalho, a moradia e a saúde. Essa 

subordinação é frequentemente invisibilizada, e as lutas das mulheres negras por 

reconhecimento e direitos são muitas vezes marginalizadas dentro dos movimentos 



28 
 

sociais mais amplos. Além disso, Carneiro destaca a importância do reconhecimento 

e da aceitação da mulher negra como parceira e cúmplice na luta contra a opressão 

racial e de gênero. A tomada de consciência sobre a condição da mulher negra é 

fundamental para a construção de uma solidariedade que desafie as estruturas. Nessa 

perspectiva, Carneiro (2023, p. 314) afirma que: 

 
A tomada de consciência pelo reconhecimento do outro lhe ensina a 
reconhecer também a outra, a parceira, a mulher negra como seu 
correspondente nesse universo. A paz e a tranquilidade manifestam-
se também na possibilidade de reconhecimento e aceitação da mulher 
negra ressignificada na dimensão de parceira e de uma condição 
existencial única, cúmplice dos segredos ditados pela racialidade. 
 

A posição de vulnerabilidade imposta às mulheres negras, portanto, não é 

apenas uma questão de discriminação de gênero ou racial isoladamente, mas uma 

intersecção complexa que exige uma abordagem crítica e integrada para ser 

compreendida e combatida. Essa luta envolve a ressignificação da identidade da 

mulher negra e a valorização de seus saberes e experiências, como parte essencial 

da resistência contra o racismo e a opressão de gênero.  

A importância do reconhecimento mútuo e da solidariedade entre os indivíduos, 

especialmente entre homens e mulheres negras, estabelece um caminho para a 

construção de uma luta mais forte e coesa contra as injustiças raciais e de gênero. A 

aceitação e a valorização da mulher negra como parceira são fundamentais para a 

emancipação e a transformação social. 

Em diversos momentos de sua escrita, Lélia Gonzalez (2020) aborda como a 

situação da mulher negra e os estereótipos que a colocam em posição de inferioridade 

– com destaque em representações sociais e culturais, como a "mucama" e a "mulata" 

– contribuem para reduzir sua atuação a papéis subalternos na sociedade. 

Nesse contexto, a autora afirma:  

 
Quanto à mulher negra, que se pense em sua falta de perspectiva 
quanto à possibilidade de novas alternativas. Ser negra e mulher no 
Brasil, repetimos, é ser objeto de tripla discriminação, uma vez que os 
estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam no nível 
mais alto de opressão (Gonzalez, 2020, p. 58) 
 

Dessa forma, a reflexão de Gonzalez evidencia como a construção social da 

mulher negra reforça desigualdades interseccionais, envolvendo raça, gênero e 

classe. A pesquisadora aponta para a necessidade de desconstruir essas 
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representações limitantes, promovendo uma compreensão mais ampla e complexa da 

identidade e da experiência das mulheres negras no Brasil. 

Angela Davis (2016) também traz importantes reflexões sobre as interseções 

entre raça, gênero e classe, oferecendo um olhar essencial para a literatura de autoras 

negras, que, frequentemente, lida com múltiplas formas de opressão. Em sua crítica 

ao patriarcado e à escravidão, a autora destaca que esses três eixos de identidade 

não operam de forma isolada, mas se entrelaçam, criando experiências únicas de 

discriminação e desigualdade. Segundo a autora, mulheres negras enfrentam uma 

combinação de racismo, sexismo e classismo, o que significa que suas experiências 

de discriminação diferem das de mulheres brancas ou homens negros, uma vez que 

são afetadas simultaneamente por múltiplas formas de opressão.  

 
Seguindo o padrão estabelecido pelo racismo, o ataque contra as 
mulheres espelha a situação de deterioração da mão de obra de 
minorias étnicas e a crescente influência do racismo no sistema 
judicial, nas instituições de ensino e na postura de negligência 
calculada do governo em relação à população negra e a outras 
minorias étnicas (Davis, 2016, p. 192). 
 

Essa interseccionalidade é fundamental para compreender a complexidade das 

lutas por justiça social. A estudiosa também aponta que a classe social influencia 

significativamente o acesso a recursos, como educação, saúde e oportunidades de 

emprego. Mulheres de classes sociais mais baixas, negras ou pertencentes a minorias 

étnicas, enfrentam barreiras adicionais que limitam suas oportunidades e perpetuam 

ciclos de pobreza. 

A interseção de raça e gênero também se manifesta nos padrões de violência. 

Como evidencia a estudiosa, mulheres negras são desproporcionalmente afetadas 

por violência sexual e doméstica, e suas experiências são frequentemente 

minimizadas ou ignoradas nas narrativas sociais e legais. Essa desvalorização de 

suas vidas é agravada por sua posição de classe. A autora aponta ainda que a luta 

por direitos civis e igualdade de gênero muitas vezes não considera adequadamente 

as experiências de mulheres negras. Movimentos feministas e antirracistas têm, em 

muitos casos, falhado em abordar as interseções de raça, gênero e classe, resultando 

na exclusão das vozes e das necessidades dessas consortes.  

Ainda de acordo com a pesquisadora, a falta de representação de mulheres 

negras e de classe trabalhadora em espaços de poder e de decisão política perpetua 

a marginalização de suas experiências e demandas. A interseccionalidade destaca a 
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importância de incluir diversas vozes nas discussões sobre políticas públicas e direitos 

humanos. 

As reflexões de Davis (2016) continuam sendo relevantes em questões 

contemporâneas — como a luta por igualdade salarial, acesso à saúde e educação 

—  e em resposta a crises sociais e econômicas. A análise interseccional é essencial 

para desenvolver soluções que atendam às necessidades de todas as mulheres, 

especialmente aquelas que enfrentam múltiplas formas de opressão. Conforme Davis 

(2016, p. 213), esses pontos ressaltam a importância de uma abordagem 

interseccional para compreender e combater as desigualdades sociais. Reconhecer 

como raça, gênero e classe se interconectam é essencial para promover uma justiça 

social mais inclusiva e eficaz. 

Assim como Davis, bell hooks (2019) também realiza uma análise sobre as 

interseções; com sua reflexão sobre o amor negro e a luta feminista negra, sustenta 

teoricamente a resistência presente nas escritas dessas autoras, que buscam 

reconfigurar as estruturas sociais e políticas. O tema do amor negro e sua intersecção 

com a luta feminista negra é abordado de maneira profunda e crítica por hooks. Para 

ela, o amor é uma forma poderosa de resistência contra a opressão. Para as mulheres 

negras, o amor não é apenas uma emoção, mas uma prática que desafia as estruturas 

de poder que as marginalizam. Como assevera hooks (2019), o amor pode ser visto 

como um ato político que busca a libertação e a transformação social. 

Em suas análises sobre as representações da branquitude e as dinâmicas de 

poder nas relações raciais, hooks (2019) discute a problemática associada ao amor 

declarado por pessoas brancas à negritude. A autora questiona a autenticidade desse 

sentimento, frequentemente marcado por inveja, fetichização e apropriação cultural, 

em vez de um reconhecimento genuíno das experiências e lutas das mulheres negras. 

No âmbito da luta feminista negra, hooks (2019) enfatiza a importância da 

solidariedade e do amor entre mulheres negras como práticas fundamentais para a 

construção de uma comunidade capaz de resistir à opressão. Essa união afetiva 

constitui uma forma de nutrir e de sustentar a subjetividade negra radical, favorecendo 

o compartilhamento de experiências, saberes e estratégias de resistência. Nesse 

sentido, afirma a autora, “Transmitindo coletivamente nossos conhecimentos, nossos 

recursos, nossas habilidades e nossa sabedoria de uma para a outra, criamos um 

novo local onde a subjetividade negra radical pode ser nutrida e sustentada” (hooks, 

2019, p. 108). Assim, o amor torna-se uma ferramenta política e emancipatória, que 
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desafia as narrativas de vitimização e o alto ódio historicamente impostos às mulheres 

negras. 

hooks (2019) também defende que as experiências de amor e luta das 

mulheres negras devem ser vistas em termos plurais, reconhecendo a diversidade de 

suas vivências. Isso implica que o amor negro não é monolítico, mas sim 

multifacetado, refletindo as complexidades das identidades e das relações sociais. 

Essa abordagem é evidenciada em sua discussão com as palavras de Audre Lorde2: 

“Nós não amamos a nós mesmas, por isso não podemos amar uma à outra. Porque 

vemos no rosto da outra o nosso próprio rosto, o rosto que nunca deixamos de querer” 

(hooks, 2019, p. 86). Esse trecho ilustra a urgência de um amor que transcenda as 

barreiras impostas pela opressão, promovendo uma reconciliação com a própria 

identidade e com a coletividade. 

Essas reflexões de bell hooks evidenciam que o amor negro está 

intrinsecamente entrelaçado à luta feminista negra, funcionando simultaneamente 

como espaço de resistência e meio de construção de identidade e comunidade. Em 

um contexto de múltiplas formas de opressão, o amor, para hooks (2019), é mais do 

que um sentimento: trata-se de uma prática revolucionária, capaz de promover 

transformação social e emancipação. Essa concepção encontra ressonância na 

narrativa de Solitária, em que a trajetória de Eunice e de sua filha Mabel revela como 

o afeto entre mulheres negras pode tornar-se um ato político de sobrevivência e 

afirmação da subjetividade. Mesmo diante da solidão, da invisibilidade e da violência 

estrutural, o vínculo entre mãe e filha representa uma forma de amor que resiste ao 

apagamento, ecoando a proposta de hooks de um amor que reconcilia, cura e 

fortalece a coletividade negra. 

Os estudos de Abdias Nascimento (2016) são fundamentais para compreender 

o contexto da luta pela afirmação da identidade negra e pela importância da 

valorização da cultura negro-brasileira. Nascimento destaca como a literatura de 

autoria negra se torna um veículo de resistência à opressão colonial e ao racismo 

estrutural, vendo na literatura uma possibilidade de reconstrução da identidade dos 

negros. 

                                                           
2 LORDE, Audre. Sister Outsider. Traumansburg, Nova York: Crossing Press, 1984. [Ed. 

bras.: Irmã outsider. Belo Horizonte: Autêntica, no prelo.] 



32 
 

A literatura e a arte produzidas por autoras negras, como Carolina Maria de 

Jesus, Conceição Evaristo, Cidinha da Silva, Sueli Carneiro, Djamila Ribeiro e Eliana 

Alves Cruz,   não apenas recriam suas experiências e vivências, mas também servem 

como formas de contestação e afirmação de identidade em face da marginalização – 

“os africanos e seus descendentes, os verdadeiros edificadores da estrutura 

econômica nacional, são uns verdadeiros coagidos, forçados a alienar a própria 

identidade pela pressão social, se transformando, cultural e fisicamente, em brancos" 

(Nascimento, 2016, p. 130). Esse tipo de afirmação destaca como a literatura negra 

se torna um espaço de resistência, em que os autores buscam resgatar e afirmar suas 

identidades, desafiando as narrativas que perpetuam a opressão e a invisibilidade. 

Em suas escritas, elas denunciam as injustiças sociais e raciais, promovendo uma 

conscientização crítica sobre a realidade da população negra no Brasil. 

As contribuições de Grada Kilomba (2019) sobre o trauma colonial e sua 

manifestação nas relações sociais oferecem uma base teórica essencial para analisar 

como a literatura de autoria feminina negra aborda os resquícios do colonialismo, 

destacando a luta por reparação e construção de novas narrativas. A autora propõe 

que a literatura seja um campo de transformação, em que a mulher negra possa 

ressignificar sua história e identidade. 

Nesse contexto, Kilomba destaca que a opressão racial sofrida pelas mulheres 

negras é estruturada “[...] por percepções racistas de papéis de gênero” (Kilomba, 

2019, p. 99), sendo essas mulheres vistas como “[...] a antítese tanto da branquitude 

quanto da masculinidade” (Kilomba, 2019, p. 190). Essa perspectiva ressalta o papel 

da literatura como espaço de resistência e reconstrução, rompendo com os discursos 

coloniais que marginalizam a experiência negra e promovendo novas formas de narrar 

histórias que reconhecem e valorizam as vozes negras. 

Com sua obra Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano, Kilomba 

(2019) oferece uma análise profunda das experiências cotidianas de racismo 

enfrentadas por pessoas negras, desde a infância até a vida adulta, além de explorar 

as marcas psicológicas e sociais deixadas por essas vivências. A autora apresenta 

uma forma de resistência e reinterpretação das narrativas históricas. Essa abordagem 

se articula com conceitos da psicanálise para discutir como o racismo é internalizado 

e se manifesta na identidade dos sujeitos negros, argumentando que a negação da 

identidade negra é um resultado direto de um sistema colonial que busca inferiorizar 

e silenciar essas vozes. 



33 
 

As reflexões de Grada Kilomba são fundamentais para a compreensão 

contemporânea das relações étnico-raciais e da literatura de autoria feminina negra. 

Suas contribuições iluminam as múltiplas formas de manifestação do racismo e 

oferecem ferramentas teóricas para a resistência, para a reinterpretação da história e 

para a construção de diálogos sobre identidade, memória e descolonização. Essas 

perspectivas dialogam diretamente com o romance Solitária, de Eliana Alves Cruz, 

(2022a), que resgata memórias silenciadas e denuncia a permanência das hierarquias 

raciais no Brasil. A trajetória de Eunice, marcada pela invisibilidade e pela exclusão 

social, exemplifica o que Kilomba aponta como a necessidade de romper com o 

discurso colonial que define o lugar da mulher negra. Ao dar voz a uma personagem 

historicamente silenciada, Cruz concretiza, na ficção, o movimento de descolonização 

da narrativa proposto por Kilomba. 

No mesmo sentido, acerca da representatividade e do feminismo negro, 

Djamila Ribeiro (2019) reforça a importância da literatura como um espaço estratégico 

para a construção de novas imagens das mulheres negras. Segundo a autora, a 

literatura desempenha um papel central na desconstrução de estereótipos históricos 

e na afirmação do protagonismo negro: “é importante ter em mente que para pensar 

soluções para a realidade, devemos tirá-la da invisibilidade” (Ribeiro, 2019a, p. 30), 

contribuindo para empoderamento e transformação social. Nesse sentido, é possível 

observar que a literatura de autoria feminina negra não apenas amplia o repertório 

simbólico da sociedade, mas também possibilita a criação de narrativas que valorizam 

a experiência negra, desafiando as representações hegemônicas. 

No entanto, é necessário reconhecer os limites dessa transformação. Embora 

a literatura possua o potencial de provocar reflexões e promover mudanças culturais, 

esse potencial é condicionado pelas desigualdades de acesso à educação e às 

práticas de leitura, que ainda restringem quem pode usufruir plenamente de seus 

efeitos formativos e emancipatórios. 

 
Os sinais de apagamento da produção negra são evidentes. É raro 
que as bibliografias dos cursos indiquem mulheres ou pessoas negras; 
mais raro ainda é que indiquem a produção de mulheres negras, cuja 
presença no debate universitário e intelectual é extremamente 
apagada (Ribeiro, 2019a, p. 63). 
 

Como aponta Ribeiro (2019a), a representatividade, embora essencial, deve 

ser acompanhada de ações estruturais que garantam a democratização do acesso às 
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produções literárias: “precisamos ir além do que já conhecemos” (Ribeiro, 2019a, 

p. 67). Dessa forma, o impacto da literatura pode transcender o campo simbólico e 

alcançar transformações concretas na realidade vivida pelas mulheres negras. 

Ademais, o debate sobre representatividade no feminismo negro conecta-se à 

interseccionalidade, conceito que aborda as interações entre raça, classe, gênero e 

sexualidade. A literatura de autoria feminina negra emerge como um espaço para 

tratar dessas múltiplas dimensões, questionando a opressão que atravessa a vida das 

mulheres negras. Contudo, é importante destacar que a representatividade, sem 

mudanças estruturais, arrisca a se limitar ao âmbito simbólico, sem promover avanços 

significativos nas condições sociais das mulheres negras. 

Os trabalhos de Clóvis Moura (2019), Silvio Luiz de Almeida (2019) e Cida 

Bento (2022) oferecem uma análise das estruturas de poder e de racismo que 

permeiam a sociedade brasileira, destacando como essas questões também são 

tematizadas na literatura. Moura (2019, p. 46) observa que, “como a estrutura da 

sociedade brasileira, na passagem do trabalho escravo para o livre, permaneceu 

basicamente a mesma, os mecanismos de dominação, inclusive ideológico, foram 

mantidos e aperfeiçoados”. Essa continuidade histórica evidencia as bases sobre as 

quais o racismo estrutural se consolidou, impactando diretamente as narrativas 

literárias e suas representações sociais. 

No mesmo sentido, Almeida (2019, p. 43) reforça que: 

 
O racismo é uma ideologia, desde que se considere que toda ideologia 
só pode subsistir se estiver ancorada em práticas sociais concretas. 
Mulheres negras são consideradas pouco capazes porque existe todo 
um sistema econômico, político e jurídico que perpetua essa condição 
de subalternidade, mantendo-as com baixos salários, fora dos 
espaços de decisão, expostas a todo tipo de violência. 
 

Essas reflexões revelam como as opressões estruturais atravessam as 

experiências das mulheres negras, tanto no campo social quanto no literário, 

reforçando a centralidade dessas discussões nas produções literárias que buscam dar 

visibilidade a essa população historicamente marginalizada. 

Os autores discutem, ainda, as estratégias de resistência e luta que emergem 

nas narrativas literárias, evidenciando a literatura como um espaço não apenas de 

denúncia, mas também de reconstrução de memórias e de proposição de novas 

narrativas que desafiam as estruturas de poder racial e de gênero. Nesse contexto, a 

análise de Almeida (2019) é pertinente ao afirmar que “[...] instituições moldam o 
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comportamento humano, tanto do ponto de vista das decisões e do cálculo racional, 

como dos sentimentos e preferências” (Almeida, 2019, p. 26). Essa perspectiva é 

especialmente relevante para compreender como a literatura de autoria feminina 

negra atua na construção de alternativas aos discursos hegemônicos. 

A estudiosa Cida Bento (2022) corrobora essa visão ao destacar a importância 

de reconhecer e expor as relações de dominação que existem na sociedade. Segundo 

Bento (2022, p. 68): 

 
Ao desnudar as relações de dominação, as pessoas podem se tornar 
mais autoconscientes daquilo que as torna preconceituosas, violentas, 
propensas a se identificar e apoiar líderes populistas e/ou autoritários 
e antidemocráticos. Perceber os truques das propagandas, fortalecer 
a autonomia, resistir à desumanização das relações de dominação. 
 

Para Bento (2022), a autoconsciência sobre essas relações é crucial, pois 

permite que os indivíduos identifiquem as raízes de seus próprios preconceitos e 

comportamentos violentos. Isso é essencial, uma vez que muitas pessoas 

desconhecem como suas crenças e atitudes são moldadas por influências sociais, 

culturais e políticas. Essa reflexão crítica é um passo fundamental para a mudança, 

como fora pontuado por Ribeiro (2019) — “É danoso que, numa sociedade, as 

pessoas não conheçam a história dos povos que as construíram” (Ribeiro, 2019a, 

p. 65). 

Além disso, ao reivindicar o protagonismo das mulheres negras, as autoras 

desafiam as narrativas dominantes e proporcionam às novas gerações acesso a 

histórias que celebram a diversidade, a resiliência e a luta por equidade. Moura (2019) 

aponta que a literatura tem o poder de ser uma ferramenta de transformação, 

ampliando a consciência crítica e combatendo as hierarquias raciais e de gênero que 

estruturam a sociedade. 

Em síntese, a literatura de autoria feminina negra no Brasil é um campo 

dinâmico que continua a se expandir e a evoluir, refletindo a complexidade das 

experiências vividas pelas mulheres negras. Por meio de suas vozes, essas autoras 

reafirmam sua importância na luta por igualdade e justiça, desafiando as estruturas 

históricas de exclusão e enriquecendo o debate literário e social brasileiro. 

 

2.3 Representatividade da escrita de Eliana Alves Cruz 
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Eliana Alves Cruz desponta como uma das vozes mais relevantes da literatura 

contemporânea brasileira. Sua escrita sensível e crítica evidencia as experiências 

negras no país e aborda questões sociais historicamente negligenciadas, promovendo 

reflexão sobre as desigualdades raciais e de classe que estruturam a sociedade 

brasileira. 

Como romancista, contista e autora de literatura infantil, Eliana Alves Cruz vem 

construindo uma trajetória literária marcada pelo compromisso com a representação 

da população negra e pela denúncia de injustiças sociais. Em sua escrita, ela dialoga 

com perspectivas teóricas que buscam compreender as relações raciais e o impacto 

do racismo estrutural na formação da sociedade brasileira. Conforme aponta Sueli 

Carneiro (2023), o racismo opera como uma estrutura de poder que invisibiliza e 

subalterniza a população negra, dinâmica que Eliana Alves Cruz denuncia ao dar voz 

às histórias de resistência e sofrimento de seus personagens. 

Em seu primeiro livro, Água de barrela, Eliana Alves Cruz (2016) foi vencedora 

do Prêmio Oliveira Silveira. O romance revisita a história da população negra no Brasil 

a partir de memórias familiares e de pesquisa histórica. A narrativa aborda temas 

como identidade, ancestralidade e resistência, destacando a personagem Dodó, 

inspirada em uma tia-avó da autora, ao representar as mulheres negras que, 

historicamente, dedicaram-se ao trabalho doméstico em condições precárias, 

frequentemente mascaradas por laços de “gratidão” impostos pelas famílias 

empregadoras. Dessa forma, o romance explora as interseções entre raça, gênero e 

classe que continuam a moldar as desigualdades sociais no Brasil. Lélia Gonzalez 

(2020) observa que as relações de trabalho doméstico no país perpetuam práticas de 

exploração oriundas do período escravocrata, configurando um espaço de opressão, 

mas também de resistência, como se observa em Dodó, personagem da narrativa em 

estudo. 

O crime do Cais do Valongo (2018), seu segundo livro, foi semifinalista do 

Prêmio Oceanos e incluído na lista de melhores livros do ano pelo jornal O Globo. 

Nessa narrativa, Eliana Alves Cruz combina elementos históricos e ficcionais para 

ressaltar a importância do Cais do Valongo, principal porto de entrada de africanos 

escravizados nas Américas. Conforme Abdias do Nascimento (2016), a valorização 

da memória histórica negra é essencial para desconstruir a narrativa hegemônica e 

fortalecer a identidade afrodescendente. O romance discute sobre o impacto do tráfico 

transatlântico de escravizados e o legado deixado por esse processo na formação 
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social e cultural brasileira, alinhando-se a essa perspectiva de resgate e valorização 

histórica. 

Nada digo de ti, que em ti não veja (2020), terceiro livro, rendeu-lhe prêmio da 

União Brasileira de Escritores. Esse romance explora questões de identidade e 

complexidades das relações interpessoais. Essa obra reafirma a habilidade da 

escritora em abordar as dinâmicas sociais por uma perspectiva crítica e sensível, e 

ecoa o conceito de “escrevivência”, de Conceição Evaristo (2020), que reconhece a 

literatura como espaço de registro das experiências vividas pelo povo negro e 

instrumento de resistência frente à opressão. 

Seu quarto livro, Solitária (2022), publicado pela Companhia das Letras, 

apresenta as histórias de Eunice e Mabel que evidenciam a permanência de práticas 

de exploração herdadas do período escravocrata, especialmente no contexto do 

trabalho doméstico; mãe e filha enfrentam o racismo estrutural e as dores da solidão 

enquanto buscam pertencimento e resistência. Segundo Cuti (2010), a literatura negra 

deve não apenas expor as marcas da opressão, mas também destacar as formas de 

resistência e resiliência, como as representadas por Eunice e Mabel. O romance 

articula passado e presente, refletindo como o legado da escravidão molda as 

relações sociais e as dinâmicas de poder no Brasil.  

Além disso, Eliana Alves Cruz estabelece um elo simbólico entre as 

personagens Dodó (Água de barrela) e Dadá (Solitária), as quais materializam a 

história de mulheres negras submetidas a condições precárias no trabalho doméstico, 

marcadas pela opressão social e racial. Essa conexão temporal evidencia, segundo 

Proença Filho (2004, p. 186), como a literatura pode ser um meio de historicizar e 

problematizar as continuidades do racismo na sociedade brasileira. 

A vestida, sua quinta publicação e primeiro livro de contos (Cruz, 2022c), é uma 

coletânea vencedora do Prêmio Jabuti na categoria Contos; A vestida reafirma o papel 

da autora como cronista das vivências negras no Brasil. Os contos abordam 

ancestralidade africana e injustiças sociais, reafirmando a contribuição de Eliana Alves 

Cruz para a literatura negro-brasileira. Essa produção exemplifica o que Sueli Carneiro 

(2023, p. 34) descreve como uma “escrita decolonial”, que desafia a lógica 

eurocêntrica e reposiciona a experiência negra no centro da narrativa literária. 

Além de seus romances e contos, Eliana Alves Cruz também contribui para a 

literatura infantil, com livros como A copa frondosa da árvore (2019), O desenho do 

mundo (2022b) e Gênios da nossa gente: personalidades negras (2024). Essas obras 
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promovem a representatividade negra desde a infância, incentivando, como defende 

Abdias do Nascimento (2016), a construção de uma autoestima positiva e de um 

senso de pertencimento identitário nas crianças negras. 

Ao iluminar as práticas de exploração herdadas do período escravocrata, a 

narrativa materializa a noção de Lélia Gonzalez (2020) de que a cultura brasileira é 

profundamente marcada por processos de exclusão racial, que continuam a relegar 

mulheres negras à margem da sociedade. 

A escrita de Eliana Alves Cruz constitui, portanto, um ato de resistência e 

resiliência. Suas narrativas desafiam estereótipos e promovem uma análise crítica das 

injustiças sociais, conectando eventos históricos às questões contemporâneas. 

Inspirada pela perspectiva decolonial destacada por Sueli Carneiro (2023) e Abdias 

do Nascimento (2016), Eliana Alves Cruz utiliza a literatura como um espaço de 

denúncia, diálogo e empoderamento. 

Ao estabelecer um diálogo entre passado e presente, o romance ilumina a 

permanência de práticas de exploração herdadas do período escravocrata, 

especialmente no contexto do trabalho doméstico. As trajetórias de Dodó (Água de 

barrela) e Dadá (Solitária) exemplificam essas continuidades, conectam 

temporalidades e revelam como os legados da escravidão ainda moldam a sociedade 

brasileira, deixando de lado os direitos adquiridos ao longo dos anos e que estão em 

plena vigência em nosso país.  

Eliana Alves Cruz utiliza sua escrita como instrumento de resgate histórico e 

valorização de histórias frequentemente silenciadas. Suas narrativas, fundamentadas 

em uma perspectiva afrocêntrica, desafiam estereótipos e promovem uma análise 

crítica das injustiças sociais, conectando eventos históricos a questões 

contemporâneas. 

A escrita de Eliana Alves Cruz constitui, portanto, um ato de resistência e 

resiliência. Ao revisitar o passado e iluminar os desafios do presente, sua literatura 

não apenas enriquece a literatura brasileira, mas também promove um entendimento 

mais profundo das vivências da população negra no Brasil. Assim, a autora reafirma 

o poder transformador da literatura como espaço de denúncia, diálogo e 

empoderamento por meio da literatura contemporânea.   
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3 ROMANCE SOLITÁRIA: DA REALIDADE À FICÇÃO 

 

O romance Solitária (2022), de Eliana Alves Cruz, apresenta uma narrativa que 

entrelaça história e ficção ao revisitar memórias silenciadas da população negra no 

Brasil. A autora recria, por meio da imaginação literária, experiências e subjetividades 

apagadas pela historiografia oficial, transformando a memória coletiva em matéria 

estética e simbólica. Para manter uma ligação honesta com o passado, Le Goff (2003, 

p. 472) define a memória coletiva como “o que fica do passado no vivido dos grupos 

ou o que os grupos fazem do passado”, evidenciando que ela não apenas preserva 

as experiências humanas, mas as reinscreve no presente. 

Le Goff (2003, p. 473) identifica ainda os “prolongamentos da memória” em 

diferentes espaços:  

 
[...] lugares topográficos, como os arquivos, as bibliotecas e os 
museus; lugares monumentais, como os cemitérios e arquiteturas; 
lugares simbólicos, como as comemorações, as peregrinações, os 
aniversários ou os emblemas; lugares funcionais, como os manuais, 
as autobiografias ou as associações. 
 

Nesse sentido, a ficção em Solitária emerge como um desses “lugares 

simbólicos” (Le Goff, 2003, p. 473), em que a literatura atua como um arquivo sensível 

das vozes marginalizadas. Eliana Alves Cruz transforma o passado histórico em 

experiência narrativa, atribuindo-lhe novos sentidos e revelando as continuidades do 

racismo estrutural, da exclusão social e da invisibilidade das mulheres negras. 

Ao entrelaçar memória e criação, Solitária não apenas representa a história, 

mas a reinterpreta, tornando-se um espaço de resistência e de reconstrução 

identitária. Inspirada em experiências históricas reais, como a escravidão, o trabalho 

doméstico e o racismo estrutural, a autora reelabora esses elementos por meio da 

imaginação literária, conferindo-lhes uma dimensão subjetiva e simbólica. É nesse 

ponto que o romance se torna ficcional: não por distorcer a história, mas por reinventá-

la a partir das vozes e sentimentos daqueles que foram silenciados pela narrativa 

oficial. Como afirma Ricoeur (2007, p. 48), “a busca da lembrança comprova uma das 

finalidades principais do ato de memória, a saber, lutar contra o esquecimento, 

arrancar alguns fragmentos de lembrança à rapacidade do tempo”. Assim, a ficção 

torna-se, em Solitária (2022), uma forma de resistência contra o esquecimento 

histórico, transformando lembranças coletivas em narrativas literárias que denunciam 
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as persistentes desigualdades e reafirmam a presença das mulheres negras na 

história. 

A personagem Eunice, que conduz grande parte da narrativa, é um símbolo de 

resistência e de força em meio às opressões impostas pelo contexto social “Hoje fico 

com pena do sacrifício que era se tornar invisível. Além dos espaços apertados que 

ocupávamos, o silêncio era um companheiro” (Cruz, 2022a, p. 97). Eliana Alves Cruz 

constrói sua ficção a partir de fragmentos de realidades históricas, ao mesmo tempo 

em que explora os sentimentos de solidão, marginalização e luta pela sobrevivência 

de mulheres negras no Brasil.  

 
Lembrei de quando minha mãe me viu saindo para o meu primeiro dia 
como empregada doméstica. Ela estava muito contrariada e dizia que 
preferia mil vezes capinar, plantar, fazer o duro trabalho da terra, a ir 
para dentro da casa de rico (Cruz, 2022a, p. 79). 
 

Por meio de Eunice, a autora dá voz a um grupo historicamente silenciado, 

evidenciando as dificuldades enfrentadas por empregadas domésticas e suas 

estratégias de resistência diante de um sistema que perpetua desigualdades. Essa 

resistência se manifesta tanto nas relações interpessoais quanto na memória coletiva 

dessas mulheres, que carregam consigo o peso da herança histórica da escravidão.  

A memória coletiva surge como um recurso narrativo essencial que dialoga com 

as reflexões de Halbwachs (2013) acerca da memória coletiva. Para o autor, as 

lembranças individuais não se constroem isoladamente, mas sempre em relação a um 

grupo social que lhes confere forma, significado e continuidade. 

 
Uma ou mais pessoas, juntando suas lembranças, conseguem 
descrever com muita exatidão fatos ou objetos que vimos ao mesmo 
tempo em que elas, e conseguem até reconstituir toda a sequência de 
nossos atos e nossas palavras em circunstâncias definidas, sem que 
nos lembremos de nada de tudo isso (Halbwachs, 2013, p. 31). 
 

Nesse sentido, as recordações da personagem Eunice não se restringem a 

experiências pessoais, pois estão entrelaçadas às vivências compartilhadas por sua 

comunidade, revelando vínculos de pertencimento e trajetórias coletivas que 

sustentam sua identidade. 

 
[...] para que a nossa memória se aproveite da memória dos outros, 
não basta que estes nos apresentem seus testemunhos: também é 
preciso que ela não tenha deixado de concordar com as memórias 
deles e que existam muitos pontos de contato entre uma e outras para 
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que a lembrança que nos fazem recordar venha a ser constituída sobre 
uma base comum (Halbwachs, 2013, p. 39). 
 

No trecho em que D. Codinha expressa sua tristeza ao ver Eunice trabalhando 

como empregada doméstica, é possível perceber como essa atividade ainda carrega 

marcas profundas desse passado coletivo. O sentimento de pesar da personagem 

mais velha não se limita à situação individual de Eunice, mas revela uma consciência 

histórica compartilhada, uma lembrança social que denuncia a continuidade das 

estruturas de opressão, que confinam as mulheres negras aos mesmos espaços de 

subordinação. 

 
D. Codinha disse que sabia que era um serviço honesto, digno, mas 
mesmo assim se entristecia, porque olhava para mim e lembrava das 
histórias que a avó dela contava sobre servir em casas-grandes. Eu 
achava tudo um exagero enorme. Para aquele trabalho eu tinha 
conseguido uma recomendação de uma amiga dela que lavou roupa 
por muito tempo para a mãe de d. Lúcia. Foram tantos anos que ela 
até foi convidada para o casamento com o seu Tiago (Cruz, 2022a, 
p. 79-80). 
 

A ficção materializada em Solitária também se destaca pela maneira como 

insere elementos simbólicos e poéticos para enriquecer a narrativa. O simbólico, na 

literatura, refere-se à presença de objetos, gestos ou situações que ultrapassam seu 

significado literal e passam a representar conceitos mais amplos, como a opressão, a 

resistência ou a esperança. Já o poético se manifesta na linguagem sensível e 

introspectiva com que Eliana Alves Cruz constrói as emoções de suas personagens, 

revelando a dimensão afetiva do cotidiano e da memória. 

Nesse sentido, a cena em que Mabel e Cacau estudam na mesa da copa 

adquire valor simbólico, o espaço físico restrito da casa funciona como uma metáfora 

das fronteiras sociais e raciais impostas às mulheres negras. O ato de estudar, 

realizado nesse ambiente de vigilância e desconforto, transforma-se em um gesto 

poético de resistência e afirmação de dignidade. A passagem evidencia não apenas 

a desigualdade de espaços dentro do ambiente doméstico, mas também a luta 

silenciosa das personagens diante das barreiras impostas — “Se ficassem na mesa 

da copa, a qualquer momento os donos da casa podiam aparecer, e eu sentia que, de 

alguma forma, ver os dois estudando incomodava os três” (Cruz, 2022a, p. 97). 

Assim, a autora combina o simbólico (o espaço como representação da 

opressão) e o poético (a linguagem que revela emoção e subjetividade), para 
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transformar o cotidiano das personagens em um campo de resistência e afirmação 

identitária. 

Dessa forma, o romance não apenas denuncia as dificuldades enfrentadas 

pelas mulheres negras no serviço doméstico, mas também evidencia suas estratégias 

de resiliência e sobrevivência. Por meio da memória, da introspecção e da sutileza 

dos gestos cotidianos, Eunice e Mabel reafirmam sua humanidade em um espaço que 

frequentemente busca apagá-las. 

Conforme Paul Ricoeur (2007), a ficção não se opõe à realidade histórica, mas 

a amplia, pois permite preencher as lacunas da memória e transformar fatos em 

experiências simbólicas. Nessa perspectiva, a ficção atua como uma forma de 

reinterpretação do real, em que a imaginação literária recria acontecimentos e 

emoções que a história, em seu rigor factual, não consegue abarcar. Assim, Eliana 

Alves Cruz tece uma narrativa que transcende o mero entretenimento literário, 

transformando-a em um instrumento de crítica social e reconstrução da memória 

coletiva. 

Em Solitária, a autora mobiliza a ficção para iluminar histórias de dor e 

exclusão, mas também para celebrar a força e a resistência das mulheres negras, 

resgatando suas narrativas do esquecimento e reafirmando sua relevância na 

literatura contemporânea. A presença da leitura de Conceição Evaristo dentro da 

própria narrativa reforça esse diálogo entre ficção e realidade, como se a literatura 

dentro da literatura simbolizasse a continuidade da voz feminina negra ao longo do 

tempo — “Era como dizia num dos livros de uma escritora chamada Conceição 

Evaristo, que Mabel passou a devorar e de vez em quando lia para mim: “Em boca 

fechada não entra mosquito, mas não cabem risos e sorrisos” (Cruz, 2022a, p. 97).  

A ficção, nesse contexto, torna-se um espaço de elaboração da memória e da 

resistência, no qual as personagens reconstroem suas subjetividades frente às 

marcas históricas do racismo e da exclusão. 

A narrativa de Solitária transita de maneira notável entre a realidade histórica e 

a ficção literária, demonstrando como a literatura se constitui em um espaço 

privilegiado para a reflexão crítica sobre questões sociais, culturais e raciais. A cena 

em que João Pedro e Cacau denunciam dona Imaculada, por manter Dadá em 

condições análogas à escravidão por mais de duas décadas (Cruz, 2022a, p. 119), é 

emblemática desse diálogo entre ficção e realidade. Esse trecho remete ao contexto 

histórico brasileiro, marcado por uma abolição incompleta e pela persistência de 
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práticas de exploração que perpetuam a subalternização de corpos negros, como 

evidencia a narrativa de Eliana Alves Cruz (2022a, p. 119): 

 
O policial levantou um mandado de busca na casa da síndica. Ela 
começou a falar alto. Gritava que aquilo era um absurdo, uma 
arbitrariedade, que não estávamos mais na ditadura, e mandou 
Jurandir pedir ao general Mingau que fosse até seu apartamento com 
urgência. 
– É ... Uma hora os criados deixam de ser mudos.  
Ouvimos, no meio de todo o buchicho, a voz de outro personagem que 
andava desaparecido e surgira como um fantasma ao nosso lado: 
João Pedro. Ele e Cacau tinham feito uma denúncia anônima 
acusando d. Imaculada de manter Dadá em cárcere privado, em 
condições similares à escravidão, por mais vinte anos. 
 

A figura de dona Imaculada, uma mulher da elite, representa a "inconsciência 

da burguesia" descrita por Antonio Candido (2006, p. 24). Segundo o autor, a literatura 

tem a capacidade de revelar contradições e fissuras sociais frequentemente ignoradas 

pelas elites, como a manutenção de práticas opressoras mesmo após o fim formal da 

escravidão. O grito da síndica, ao se referir à "arbitrariedade" do mandado de busca 

e ao convocar figuras de autoridade para protegê-la, simboliza a postura de negação 

e o privilégio de uma classe que não reconhece sua responsabilidade nos processos 

de desigualdade. 

O momento em que João Pedro afirma que "uma hora os criados deixam de 

ser mudos" (Cruz, 2022a, p. 119) sinaliza a emergência de vozes silenciadas, ecoando 

a resistência e a luta pela dignidade de trabalhadores negros historicamente 

invisibilizados. Aqui, a literatura opera como um espelho crítico, expondo a 

persistência de hierarquias raciais e sociais que sustentam estruturas de exploração. 

Conforme Candido (2006) argumenta, a literatura não apenas registra a realidade, 

mas também atua como uma ferramenta de transformação social, permitindo que 

leitores reflitam sobre as condições concretas de injustiça e desigualdade. 

No romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022a), essa dinâmica é evidente 

na narrativa da denúncia contra D. Imaculada. A narrativa articula-se com o debate 

sobre memória coletiva e identidade ao reconstruir experiências de exploração e 

subalternização das mulheres negras, preservando suas vozes e revelando 

continuidades históricas de opressão. A denúncia, ao mesmo tempo que expõe 

práticas abusivas que perduram desde o período escravocrata, torna-se um ato 

literário de resistência, reafirmando a presença e a força dos marginalizados. Dessa 

forma, Solitária transcende o âmbito da ficção, funcionando não apenas como 
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narrativa literária, mas também como instrumento de denúncia social e construção 

identitária. 

Candido (2006) também discute como a literatura primitiva expressa as 

inquietações de um grupo diante de condições econômicas e sociais adversas, 

transformando elementos do cotidiano em poesia que ressoa com experiências 

coletivas. Ele enfatiza a importância de uma expressão literária que vá além do estilo 

culto, buscando uma conexão mais autêntica com a natureza e a verdade da 

realidade: “[...] os que procuram superar a contorção do estilo culto por uma expressão 

adequada à natureza e à verdade; [...]” (Candido, 2006, p. 102). Esses elementos 

evidenciam que a literatura não apenas desvela, mas também funciona como uma 

ferramenta para compreender, criticar e, potencialmente, transformar os conflitos 

sociais. 

Candido (2006) preconiza a relevância de uma literatura que se afaste das 

convenções formais. Segundo ele, a escrita deve privilegiar uma expressão que 

ressoe com a verdade da experiência humana, promovendo uma conexão mais 

profunda entre a narrativa literária e o leitor. 

A ficção, segundo Ricouer (2007), pode ser entendida como uma narrativa 

construída a partir da imaginação do autor, que se inspira em fatos reais, mas que os 

recria para explorar significados, subjetividades e experiências que não podem ser 

totalmente capturados por registros históricos estritos. Em Solitária, Eliana Alves Cruz 

(2022a) utiliza a ficção para dar visibilidade a histórias relegadas às margens da 

historiografia oficial, transformando a memória coletiva em narrativa literária e 

revelando as experiências de mulheres negras no Brasil. Essa abordagem é 

especialmente evidente no trecho em que Eunice descreve as condições de vida de 

Dadá, uma empregada doméstica mantida em situação de cárcere privado por trinta 

anos, ilustrando como a ficção permite reconstruir e dar voz a sujeitos historicamente 

silenciados: 

 
Entramos no quartinho de Dadá. Já no limite da área de serviço, me 
senti como se estivesse naqueles filmes em que o personagem 
atravessa uma porta, entra num armário ou coisa parecida e sai em 
outro lugar, outro tempo. Um colchão duro em um estrado, coberto por 
uma colcha de chenile lavada muitas vezes, paredes amareladas que 
não viam pintura havia décadas, o banheirinho com uma tábua 
quebrada no vaso sanitário, roupas dobradas em uma cadeira...  
— Dadá, quantos anos você tem? — perguntei.  
— Quarenta... acho.  
— Está com D. Imaculada desde quando? 
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— Desde os dez.  
Sim, era um filme, mas de terror (Cruz, 2022a, p. 121-122). 
 

A descrição do quartinho de Dadá, com suas condições degradantes, contrasta 

fortemente com a longa duração de seu serviço — desde os dez anos de idade —, 

evidenciando as múltiplas formas de violência que atingem as mulheres negras no 

contexto do trabalho doméstico. Essa violência manifesta-se, de modo material, nas 

condições precárias e desumanas de vida e, de modo simbólico, por meio de 

mecanismos sutis de dominação que naturalizam as hierarquias sociais e de gênero. 

Conforme Bourdieu (2007, p. 14-15),  

 
O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, 
de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do 
mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder 
quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido 
pela força (física ou econômica). 
 

Nesse sentido, a ficção de Eliana Alves Cruz revela como tais violências se 

perpetuam e se naturalizam nas relações entre patroas e empregadas, reproduzindo 

práticas herdadas da escravidão. Ao recriar essas vivências, a autora desloca essas 

histórias do silêncio e as reinsere no campo da memória coletiva, transformando a 

literatura em um espaço de denúncia e resistência. Assim, a narrativa de Solitária não 

apenas demonstra a opressão, mas a transcende simbolicamente, ao dar voz às 

mulheres negras que historicamente tiveram sua humanidade negada. 

Com base em Halbwachs (2013), entende-se que a memória coletiva é 

construída nas interações sociais e se mantém viva por meio dos grupos que a 

compartilham. Ela não é uma recordação individual, mas uma reconstrução contínua 

do passado a partir das relações entre os sujeitos e o meio social. Nesse sentido, ao 

dar forma literária às experiências silenciadas de mulheres negras, Eliana Alves Cruz 

participa desse processo de reconstrução da memória coletiva, permitindo que o 

passado escravocrata e suas permanências sejam revisitados a partir das vozes antes 

marginalizadas. 

Essa crítica se alinha à reflexão de Sueli Carneiro (2023), sobre a necessidade 

de desconstruir narrativas que perpetuam a subalternização de corpos negros, e à 

perspectiva de Antonio Candido (2006), para quem a literatura desempenha um papel 

social ao expor as contradições de uma sociedade marcada por desigualdades. A 

descrição da vida de Dadá não é apenas um registro das condições de exploração no 
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trabalho doméstico; é também uma denúncia contundente do racismo estrutural que 

sustenta essas relações desiguais. 

Ao transformar em ficção elementos baseados na realidade, Eliana Alves Cruz 

revela como o racismo e as desigualdades de gênero estão profundamente 

enraizados nas dinâmicas sociais e econômicas do Brasil. A narrativa, ao dar voz a 

personagens como Dadá, contribui para ressignificar a memória histórica e denunciar 

as práticas que perpetuam a marginalização de mulheres negras. Assim, Solitária 

reafirma o papel da literatura como espaço de resistência e transformação social, 

dialogando diretamente com as reflexões de Carneiro (2023) e Candido (2006). Nesse 

sentido, é possível pensar, com Ricoeur (2007, p. 46), que o ato de lembrar é também 

uma forma de resistência ao esquecimento, pois “uma das finalidades principais do 

ato de memória, a saber, lutar contra o esquecimento”. Dessa forma, a escrita de 

Eliana Alves Cruz opera justamente nesse movimento: resgata, pela ficção, as 

lembranças silenciadas de mulheres negras e reinsere suas vozes no campo da 

memória coletiva. 

A reflexão de Silvio Almeida (2019) sobre o racismo estrutural é particularmente 

relevante para compreender o universo exposto em Solitária. A narrativa evidencia 

como o racismo transcende ações individuais, estando intrinsecamente ligado às 

instituições e práticas que moldam a sociedade. A trajetória de Eunice, que enfrenta 

a marginalização tanto no espaço doméstico quanto no social, é um exemplo claro de 

como o racismo se inscreve nas relações cotidianas. Sua condição como empregada 

doméstica — historicamente associada a mulheres negras no Brasil — reforça o ciclo 

de exclusão e invisibilidade, perpetuado por estruturas que naturalizam a exploração 

de corpos negros. 

O racismo estrutural, conforme argumenta Almeida (2019), "ocorre pelas costas 

dos indivíduos", sendo muitas vezes internalizado e reproduzido, mesmo por aqueles 

que são suas maiores vítimas. Esse aspecto é perceptível na relação entre Eunice e 

outras personagens negras da narrativa, que, por vezes, adotam posturas de 

conformidade ou de silêncio em relação às opressões que vivenciam. Tal dinâmica 

reflete a complexidade do racismo como fenômeno que atravessa não apenas as 

estruturas institucionais, mas também as subjetividades e relações interpessoais. 

Ao mesmo tempo, Cida Bento (2022) oferece um olhar complementar ao 

destacar as estratégias de resistência e enfrentamento das desigualdades. Em 

Solitária, a resistência de Eunice manifesta-se tanto em pequenos gestos cotidianos 
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quanto na educação de sua filha, Mabel, a quem procura transmitir valores de 

dignidade e consciência crítica. A relação entre mãe e filha é construída como um 

espaço de luta contra a invisibilidade, mostrando como a transmissão de memórias e 

saberes pode se tornar uma forma de resistência ao racismo. 

A visão de Bento sobre "a dívida histórica e social" que pesa sobre os ombros 

da população negra também se faz presente na narrativa de Eliana Alves Cruz, ao 

expor as condições precárias e a falta de oportunidades enfrentadas por personagens 

como Eunice e Dadá. A literatura, ao revelar essas realidades, cumpre o papel social 

descrito por Antonio Candido (2006), funcionando como uma denúncia das 

desigualdades estruturais e como um convite à transformação. 

Desse modo, Solitária conecta-se profundamente com a discussão teórica de 

Almeida e Bento, oferecendo uma narrativa que vai além da ficção, ao iluminar os 

mecanismos pelos quais o racismo opera e os modos pelos quais os sujeitos negros 

resistem e ressignificam suas vivências. As personagens Eunice e Mabel 

representam, literariamente, as experiências coletivas de muitas mulheres negras 

brasileiras, cujas trajetórias são marcadas pela exclusão e pela busca por dignidade. 

Mais do que personagens individuais, elas condensam, no plano simbólico da 

narrativa, a luta histórica de mulheres que enfrentam e desafiam estruturas racistas e 

patriarcais. 

A perspectiva relacional, destacada por Cida Bento (2022), é essencial para 

compreender como as dinâmicas raciais permeiam as relações sociais no Brasil, 

especialmente no contexto do trabalho doméstico, como em Solitária. A reflexão de 

Mabel sobre o “quarto reversível” — uma metáfora que simboliza a tentativa de apagar 

as marcas históricas do quartinho de empregada — evidencia não apenas a tentativa 

de ocultar memórias das relações coloniais, mas também a perpetuação de 

hierarquias raciais e de classe. A desumanização implícita nessa prática, na qual as 

empregadas eram mantidas “ao alcance do comando de voz” 24 horas por dia, 

escancara desigualdades estruturais presentes na sociedade brasileira 

contemporânea. 

 
Quando ter uma empregada que dorme no trabalho passou a ser algo 
caro e não de muito bom-tom, os corretores de imóveis chamariam 
esse local da casa de “quarto reversível”, um nome para não chamar 
o quartinho de quartinho ou do que realmente era: um lugar para 
serviçais, criadas, babás, domésticas, amas, empregadas. Todos 
esses nomes que deram e dão até hoje a quem é “quase da família. 
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Um lugar onde estivessem ao alcance do comando de voz, do olhar, 
ao alcance das mãos... A tempo e hora, vinte e quatro horas por dia 
(Cruz, 2022a, p. 18-19). 
 

O trecho demonstra o caráter estrutural dessas relações, elucidando como elas 

foram naturalizadas ao longo do tempo. Segundo Bento (2022, p. 14), a ideia de que 

não há "um problema negro", mas sim "[...] um problema nas relações entre negros e 

brancos" aponta para a necessidade de desconstruir essa naturalização e repensar 

as interações que perpetuam a subordinação de corpos negros. 

No romance, Mabel assume um papel reflexivo ao questionar as práticas que 

naturalizam a desigualdade, indicando que a resistência se inicia com a 

reinterpretação crítica das experiências vividas. Ela percebe como a opressão se 

manifesta de forma sutil e imperceptível, ecoando a definição de Bourdieu (2003, p. 7-

8), para quem a violência simbólica é como uma: 

 
[...] violência suave, insensível, invisível às suas próprias vítimas, que 
se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da 
comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do 
desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, do 
sentimento. 
 

A reflexão de Mabel evidencia que a denúncia dessas formas de dominação é 

um passo fundamental para desafiar hierarquias sociais e afirmar a subjetividade das 

mulheres negras no contexto do trabalho doméstico. 

Além disso, a resistência silenciosa de Eunice e Mabel não se limita a uma 

simples sobrevivência cotidiana, ela assume um caráter simbólico, na medida em que 

suas ações e experiências representam a luta histórica das mulheres negras contra a 

opressão estrutural. Ao desafiar o apagamento imposto pela sociedade, essas 

personagens se tornam emblemas de resiliência e resistência, cuja presença na 

narrativa evidencia a persistência das desigualdades e a capacidade de reescrever a 

memória coletiva. Essa dimensão simbólica conecta-se à análise de Bento (2022), 

que enfatiza a importância de resistir às estruturas opressoras por meio da 

consciência crítica e da mobilização coletiva, mostrando que a literatura pode 

transformar experiências individuais em narrativas de significância coletiva. 

Ao explorar as complexas interações entre negros e brancos no Brasil, Solitária 

também dialoga com a ideia de memória coletiva como ferramenta de resistência. 

Conforme Halbwachs (2013), a memória coletiva permite que grupos sociais 

preservem lembranças compartilhadas, mantendo vivas experiências que poderiam 
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ser apagadas pelo tempo ou pelo esquecimento social, funcionando como um 

instrumento de resistência às estruturas opressoras. A observação de Mabel sobre o 

“quarto reversível” não é apenas uma crítica às práticas contemporâneas, mas 

também uma reapropriação da narrativa histórica, cujos espaços de subordinação são 

ressignificados como testemunhos das injustiças estruturais. Assim, a narrativa de 

Eliana Alves Cruz transcende a ficção, tornando-se uma denúncia das relações de 

poder racializadas que configuram a sociedade brasileira. 

Desse modo, Solitária converge com as reflexões de Cida Bento (2022), ao 

revelar que a solução para o problema racial no Brasil passa pela reconfiguração das 

relações entre negros e brancos, confrontando as estruturas que sustentam as 

desigualdades e promovendo uma conscientização crítica que permita construir uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

Além das contribuições de Cida Bento (2022) e Silvio Almeida (2019), a estética 

literária de Eliana Alves Cruz, em Solitária, evidencia uma narrativa que combina 

denúncia social com uma poética profundamente conectada às raízes culturais negro-

brasileiras. Essa abordagem se alinha ao conceito de “escrevivência” proposto por 

Conceição Evaristo (2007, p. 20-21), segundo o qual escrever é um ato que ultrapassa 

a percepção da vida, conferindo ao sujeito da escrita uma forma de “autoinscrição” no 

mundo. Para mulheres negras, historicamente deslocadas de espaços culturais 

dominantes, a escrita adquire um sentido de insubordinação, permitindo transformar 

experiências individuais e coletivas em memória literária.  

 
Talvez, estas mulheres (como eu) tenham percebido que se o ato de 
ler oferece a apreensão do mundo, o de escrever ultrapassa os limites 
de uma percepção da vida. Escrever pressupõe um dinamismo próprio 
do sujeito da escrita, proporcionando-lhe a sua auto-inscrição no 
interior do mundo. E, em se tratando de um ato empreendido por 
mulheres negras, que historicamente transitam por espaços culturais 
diferenciados dos lugares ocupados pela cultura das elites, escrever 
adquire um sentido de insubordinação (Evaristo, 2007, p. 20-21). 
 

Dessa forma, o romance de Eliana Alves Cruz utiliza a palavra como 

instrumento de resistência e afirmação das identidades negras, como propõe Cuti 

(2010), ao considerar a literatura “um fazer humano”, um espaço em que as palavras 

se tornam ferramentas transformadoras de denúncia e afirmação identitária. 

A verossimilhança, segundo Cuti (2010, p. 80), é um elemento central na 

literatura negro-brasileira, na medida em que “os sentimentos mais profundos vividos 

pelos indivíduos negros são o aporte para a verossimilhança da literatura negro-
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brasileira”. Nesse sentido, a literatura conecta as experiências individuais à 

coletividade, criando narrativas que não apenas expõem a realidade, mas também 

instigam os leitores a confrontarem suas próprias convicções e fantasias pessoais. 

Ele observa ainda que “[...] se lemos um texto de ficção ou mesmo um poema e 

sentimos que aquilo parece verdade, fomos pegos pela verossimilhança” (Cuti, 2010, 

p. 87). Essa característica é central em Solitária — a autora utiliza o cotidiano e os 

sentimentos profundos das personagens negras para construir uma narrativa que 

dialoga com as vivências reais de opressão e resistência. 

A subjetividade negra, conforme argumenta Cuti (2010, p. 87), é “intransferível, 

mas ela é comunicante pela semelhança de seu conteúdo humano”. Essa conexão é 

evidente na reconstrução das vivências de personagens como Eunice e Mabel, cujas 

histórias ecoam as experiências de mulheres negras brasileiras historicamente 

invisibilizadas. Em Solitária, as palavras tornam-se, de fato, instrumentos de luta 

contra o silenciamento e de afirmação das identidades negras, evidenciando o 

potencial da literatura negro-brasileira como uma ferramenta para questionar e 

transformar as estruturas sociais e culturais que perpetuam o racismo e a exclusão. 

Paul Ricoeur (2007) destaca que a ficção tem o poder de preencher lacunas da 

memória e transformar relatos históricos em experiências simbólicas, oferecendo 

sentido ao que poderia ser esquecido. Em Solitária, Eliana Alves Cruz (2022) utiliza 

essa capacidade da ficção ao entrelaçar acontecimentos históricos com narrativas 

imaginativas, recriando experiências de mulheres negras marginalizadas pela 

historiografia oficial. Dessa forma, a autora não apenas registra a realidade social, 

mas a ficcionaliza de maneira estratégica, denunciando desigualdades estruturais e 

revelando continuidades do racismo e da opressão de gênero. A narrativa de Solitária, 

assim, transcende a mera representação da história, oferecendo ao leitor uma 

experiência simbólica que conecta passado e presente, memória e imaginação, e 

permite refletir sobre a persistência das injustiças sociais. 

A representação literária de personagens negros pode romper com 

estereótipos ao reivindicar novas formas de subjetividade. No caso de Solitária, 

Eunice e Mabel são apresentadas como mais do que vítimas do racismo estrutural, 

sendo também agentes de resistência e portadoras de uma memória coletiva que 

desafia as narrativas dominantes. As narrativas literárias que subvertem os 

estereótipos tradicionais são essenciais para a construção de novos imaginários 

sociais, nos quais os sujeitos negros ocupem um lugar de centralidade e agência. 



51 
 

Esse rompimento é evidente na forma como Eliana Alves Cruz dá voz às suas 

personagens, inserindo-as como protagonistas de sua própria história e, 

simultaneamente, da história coletiva de mulheres negras no Brasil. 

Por fim, Paulo Rezzutti (2018), ao investigar a recuperação de memórias 

coletivas — entendidas como o conjunto de lembranças compartilhadas por um grupo 

social que permite a preservação e a transmissão de experiências históricas —, 

fornece um ponto de partida valioso para a leitura de Solitária. Nesse romance, Eliana 

Alves Cruz, ao entrelaçar elementos ficcionais com contextos historicamente 

reconhecíveis, cria uma narrativa que reinscreve vozes apagadas pela historiografia 

oficial, especialmente as de mulheres negras, transformando a literatura em espaço 

de preservação e ressignificação da memória coletiva. 

A abordagem de Rezzutti sobre como a memória coletiva pode dar visibilidade 

a trajetórias esquecidas dialoga diretamente com a proposta literária de Eliana Alves 

Cruz. Em Solitária, vidas como as de Eunice e Mabel, tradicionalmente relegadas à 

margem da narrativa histórica, são trazidas ao centro da narrativa, desafiando a 

invisibilidade que historicamente marcou suas existências. 

Além disso, Rezzutti (2018, p. 132) ressalta que as mulheres, para serem 

lembradas na história, muitas vezes precisam sofrer, transgredir ou escandalizar, “a 

mulher para existir na história tem de sofrer, tem de escandalizar ou tem de 

transgredir”, o que restringe as representações possíveis de suas contribuições. Esse 

padrão é subvertido no romance de Eliana Alves Cruz, que humaniza suas 

personagens e valoriza suas histórias, independentemente de qualquer caráter 

extraordinário ou heroico. Em vez disso, a autora ilumina as experiências cotidianas, 

que, embora silenciosas e aparentemente invisíveis, são marcadas por força, 

resistência e resiliência. 

Assim, a narrativa de Solitária alinha-se à perspectiva de Rezzutti (2018), ao 

recuperar memórias coletivas e dar voz à trajetória de mulheres que, embora 

fundamentais na história social e cultural do Brasil, permanecem relegadas aos 

bastidores da memória oficial. Essa reconstrução não apenas desafia o apagamento 

histórico, mas também contribui para a formação de um novo imaginário social, no 

qual as histórias das mulheres negras ocupam um lugar central e indispensável. 

Em Solitária, essa perspectiva se concretiza na recuperação das vivências de 

mulheres negras como Eunice, Mabel e Dadá, cujas histórias são representativas de 

uma realidade coletiva muitas vezes omitida dos registros históricos formais. 
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A partir dessas reflexões, é possível argumentar que Solitária se insere como 

uma narrativa essencial na literatura contemporânea. Eliana Alves Cruz articula os 

limites entre realidade e ficção ao recriar contextos históricos reconhecíveis — como 

o trabalho doméstico e a marginalização de mulheres negras — e, ao mesmo tempo, 

construir experiências subjetivas das personagens que não estão registradas nos 

documentos oficiais. Essa estratégia permite que a literatura ilumine questões 

históricas e sociais de maneira inovadora e transformadora, combinando uma 

denúncia contundente das desigualdades com uma estética literária que valoriza as 

raízes culturais negro-brasileiras. Ao reinscrever vozes tradicionalmente silenciadas, 

a autora reivindica a centralidade das experiências e perspectivas negras, 

transformando a narrativa em um espaço de resistência e ressignificação histórica, 

característica marcante da literatura contemporânea comprometida com a memória 

coletiva e com a justiça social. 

 

3.1 Representação histórico-social: as empregadas domésticas do Brasil 

 

A representação das empregadas domésticas no Brasil não pode ser 

dissociada das dinâmicas históricas e sociais que sustentam o racismo estrutural, 

conceito que, como explica Silvio Almeida, em Racismo Estrutural (2019), revela como 

a discriminação racial está profundamente enraizada nas estruturas que regulam a 

vida social, econômica e política do país. Nesse sentido,  

 
Em uma sociedade em que o racismo está presente na vida cotidiana, 
as instituições que não tratarem de maneira ativa e como um problema 
a desigualdade racial irão facilmente reproduzir as práticas racistas já 
tidas como “normais” em toda a sociedade. É o que geralmente 
acontece nos governos, empresas e escolas em que não há espaços 
ou mecanismos institucionais para tratar de conflitos raciais e sexuais. 
Nesse caso, as relações do cotidiano no interior das instituições vão 
reproduzir as práticas sociais corriqueiras, dentre as quais o racismo, 
na forma de violência explícita ou de microagressões-piadas, 
silenciamento, isolamento etc. (Almeida, 2019, p. 32) 
 

Almeida (2019) explica que o racismo estrutural opera de modo sistêmico, 

atravessando hábitos, valores e instituições que sustentam a vida, e não se limita a 

atitudes isoladas de indivíduos. Essa natureza abrangente do racismo estrutural 

implica que ele se infiltra nas estruturas institucionais, tornando-se parte das práticas 

cotidianas. Em uma sociedade em que o racismo está presente na vida cotidiana, as 

instituições que não tratam de maneira ativa a desigualdade racial como um problema 
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sério irão facilmente reproduzir práticas racistas já vistas como normais em toda a 

sociedade. O racismo institucional, nesse caso, manifesta-se em governos, empresas 

e escolas que carecem de espaços ou mecanismos para lidar com conflitos raciais e 

sexuais. 

Dessa forma, o racismo estrutural persiste mesmo em práticas sociais que se 

apresentam como neutras, beneficiando um grupo racial em detrimento de outro, 

muitas vezes sem que esses benefícios sejam percebidos como racistas. Esse 

processo está diretamente ligado a um histórico de opressão, particularmente 

relacionado à colonização e à escravidão, que consolidaram a desvalorização de 

grupos étnicos, como negros e indígenas, na cultura e nas instituições brasileiras. 

Silvio Almeida (2019) ressalta a necessidade de que as ações antirracistas vão 

além de medidas para conter o racismo em situações pontuais. Ele enfatiza a 

importância de refletir sobre mudanças profundas nas relações sociais de um modo 

geral para combater a reprodução sistêmica de práticas racistas.  

Angela Davis (2016), ao abordar o impacto histórico do racismo nas condições 

de vida das mulheres negras, explica que a herança da escravidão consolidou uma 

hierarquia racial que atravessa as relações de trabalho, mantendo grupos minoritários 

em posições subalternas. Nesse contexto, o trabalho doméstico, ainda presente na 

vida de muitas mulheres negras, reproduz padrões estabelecidos na escravidão, 

quando todos os aspectos da existência dessas mulheres eram ofuscados pelo labor 

compulsório. Davis (2016) ressalta que essa realidade é crucial para compreender a 

situação das trabalhadoras negras, frequentemente relegadas a funções subalternas 

na sociedade. 

 
O enorme espaço que o trabalho ocupa hoje na vida das mulheres 
negras reproduz um padrão estabelecido durante os primeiros anos 
da escravidão. Como escravas, essas mulheres tinham todos os 
outros aspectos de sua existência ofuscados pelo trabalho 
compulsório. Aparentemente, portanto, o ponto de partida de qualquer 
exploração da vida das mulheres negras na escravidão seria uma 
avaliação de seu papel como trabalhadoras. [...] Embora as mulheres 
negras desfrutassem de alguns duvidosos benefícios da ideologia da 
feminilidade, não raro presume-se que a típica escrava era uma 
trabalhadora doméstica [...] (Davis, 2016, p. 24). 
 

No Brasil, essa subalternidade é particularmente visível no contexto do trabalho 

doméstico, em que o racismo estrutural afeta, sobretudo, as mulheres negras. 

Historicamente, a profissão de empregada doméstica tem sido associada a mulheres 
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negras, refletindo uma divisão social e racial que perdura desde o período 

escravocrata. Mesmo após a abolição da escravatura, muitas continuaram a 

desempenhar essas funções sob condições precárias e sem reconhecimento formal. 

Sueli Carneiro (2011), em suas pesquisas sobre racismo e gênero, ressalta que esse 

lugar de inferioridade é perpetuado por uma sociedade que mantém a noção de 

inferioridade do trabalho doméstico associada a mulheres negras. Essa análise 

permite compreender como a marginalização reluzente em Solitária dialoga com um 

processo histórico de desvalorização social e racial, que ainda estrutura as relações 

de trabalho e de poder no Brasil. 

 
Ao desagregar indicadores de gênero e raça, ela mostrou que 
mulheres negras estavam (e continuam) em desvantagem em relação 
às brancas em todos os extratos sociais, tanto na situação educacional 
quanto na posição no mercado de trabalho. Com base nos dados 
conquistados, ela pôde concluir duas coisas: que a generalização 
promovida por análises que priorizam e isolam o marcador gênero leva 
à padronização de experiências diversas de opressão sofridas pelas 
mulheres, em detrimento da racial: analogamente, a generalização 
promovida pela priorização do marcador social classe leva à 
padronização de experiências diversas de opressão sofridas pelas 
pessoas pobres, em detrimento da racial (Carneiro, 2023, p. 354). 
 

Carneiro (2011) demonstra que, ao desagregar os indicadores de gênero e 

raça, é possível observar como as mulheres negras continuam em desvantagem em 

relação às mulheres brancas em todos os extratos sociais, tanto em termos 

educacionais quanto nas posições ocupadas no mercado de trabalho. Segundo ela, a 

análise focada apenas no marcador de gênero homogeneíza a experiência de 

opressão das mulheres, ignorando as experiências específicas das mulheres negras. 

Da mesma forma, a análise baseada apenas na classe social desconsidera a questão 

racial, o que resulta em um entendimento incompleto das desigualdades.  

Na atualidade, aproximadamente 65% das trabalhadoras domésticas no Brasil 

são negras (Brasil, 2024), e muitas enfrentam desafios graves, como a informalidade 

no emprego e a precarização dos direitos trabalhistas, apesar da regulamentação da 

profissão em 2013. A invisibilidade social e a desvalorização do trabalho doméstico 

estão associadas a estigmas que deslegitimam essa ocupação, reforçando a 

marginalização social das trabalhadoras negras no Brasil. Na prática, o racismo 

estrutural manifesta-se no cotidiano dessas trabalhadoras, as quais enfrentam 

barreiras que transcendem as relações diretas de trabalho e se inserem em um 

sistema mais amplo de exclusão. 
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Cuti (2010) argumenta que a invisibilidade social é uma forma de opressão que 

se impõe sobre os corpos negros, mantendo-os em posições de subalternidade e 

privando-os de reconhecimento e dignidade. No contexto das trabalhadoras 

domésticas negras no Brasil, essa invisibilidade é agravada, já que as barreiras 

estruturais e os estigmas reforçam a exclusão dessas mulheres, associadas desde a 

escravidão, visto que “o passado histórico da escravidão tem sido a tônica para se 

retratar a personagem negra na condição servil” (Cuti, 2010, p. 93).  

O racismo estrutural, presente no contexto do trabalho doméstico, é uma 

expressão das desigualdades históricas e sociais que marginalizam as mulheres 

negras no Brasil. A luta por reconhecimento e valorização do trabalho doméstico é 

essencial para promover mudanças significativas em uma sociedade que ainda 

carrega os vestígios da escravidão e do racismo. Djamila Ribeiro (2019) argumenta 

que a conscientização sobre o racismo estrutural é o primeiro passo para desmantelar 

as desigualdades e construir um país mais justo. Segundo a autora, compreender o 

racismo como uma estrutura que organiza as relações sociais pode parecer um 

desafio, uma vez que ele se manifesta de forma naturalizada nas práticas cotidianas. 

No entanto, a prática antirracista é urgente e deve ser incorporada a ações concretas 

do dia a dia. 

 
Movimentos de pessoas negras há anos debatem o racismo como 
estrutura fundamental das relações sociais, criando desigualdades e 
abismos. O racismo é, portanto, um sistema de opressão que nega 
direitos, e não um simples ato de vontade de um indivíduo. 
Reconhecer o caráter estrutural do racismo pode ser paralisante. 
Afinal, enfrentar um monstro tão grande? No entanto, não devemos 
nos intimidar. A prática antirracista é urgente e se dá nas atitudes mais 
cotidianas (Ribeiro, 2019, p.12-13). 
 

Durante a pandemia de covid-19, as trabalhadoras domésticas enfrentaram 

ainda mais vulnerabilidade, muitas foram obrigadas a continuar trabalhando em 

condições perigosas, sem proteção adequada, e enfrentaram um aumento na violação 

de direitos, como demissão arbitrária e jornada exaustiva. Essas desigualdades, 

exacerbadas pela pandemia, evidenciam como a precariedade dos direitos das 

trabalhadoras domésticas negras está profundamente conectada ao racismo 

estrutural. 

Para avançar em direção à equidade social e racial, o Brasil precisa de um 

compromisso ativo com a promoção de justiça e de igualdade. Esse compromisso é 

especialmente importante no reconhecimento e na valorização do trabalho doméstico, 
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um setor em que o racismo estrutural ainda se manifesta de forma intensa e 

persistente. 

Em Solitária, Eliana Alves Cruz (2022) apresenta Eunice como símbolo, ou 

seja, uma personagem que representa coletivamente a opressão e a resiliência das 

mulheres negras no Brasil. Eunice não é apenas uma mulher individual; sua história e 

experiências condensam as vivências históricas e sociais de muitas outras mulheres 

que, embora invisibilizadas e subjugadas, persistem em afirmar sua existência e 

dignidade. Assim, a personagem funciona como uma metáfora da força de gerações, 

evidenciando como o racismo estrutural e a subalternidade moldam a vida de 

mulheres negras ao longo da história. Como explica Sueli Carneiro (2011), a posição 

de subalternidade das mulheres negras está profundamente enraizada em uma 

sociedade que as associa ao lugar de inferioridade, resultado de séculos de 

escravidão e de perpetuação de uma cultura que desvaloriza seus papéis. 

O ambiente doméstico em que Eunice trabalha, um condomínio de luxo, é 

simbolicamente um microcosmo das desigualdades raciais e sociais. Em um quartinho 

pequeno, onde vive com a filha Mabel, Eunice experimenta uma forma literal e 

figurativa de confinamento e isolamento, que Carneiro (2011) descreve como uma 

forma de invisibilidade estrutural. Esse espaço representa o limite imposto à sua 

mobilidade social e a seu reconhecimento, revelando como o espaço físico torna 

visível a estrutura simbólica de exclusão que define a vida das mulheres negras no 

trabalho doméstico. Assim, Eliana Alves Cruz transforma o lar de seus patrões em 

uma metáfora do país, onde os privilégios e as opressões convivem lado a lado, 

denunciando a permanência das hierarquias raciais na sociedade brasileira 

contemporânea. 

As interações de Eunice com seus patrões, embora aparentem certa 

proximidade afetiva, revelam a desigualdade de poder profundamente enraizada nas 

relações sociais, em que a familiaridade não apaga a fronteira rígida entre empregada 

e empregador. Como explica Silvio Almeida (2019), o racismo estrutural está presente 

nas práticas, costumes e instituições que regulam a vida social, sendo reproduzido 

inclusive nas relações pessoais, nas quais Eunice permanece subjugada e sem voz. 

Essa hierarquia se manifesta em gestos sutis, como no momento em que a patroa, 

em tom de aparente cordialidade, reduz a trabalhadora à sujeição: “– Deu muito 

trabalho ajeitar a bagunça, Eunice? – Disse ela, passando o dedo indicador na 

mesinha de centro e depois esfregando no polegar” (Cruz, 2022a, p. 78). A autora 
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utiliza essa cena para revelar como resquícios da escravidão ainda se expressam nas 

relações de trabalho doméstico — contexto em que o controle e a vigilância sobre o 

corpo e o serviço da mulher negra reafirmam antigas hierarquias sociais. 

 
Desde o período da escravidão, a condição de vulnerabilidade das 
trabalhadoras domésticas tem sustentado muitos dos mitos 
duradouros sobre a “imoralidade” das mulheres negras. Nesse 
clássico “círculo vicioso”, o trabalho doméstico é considerado 
degradante porque tem sido realizado de modo desproporcional por 
mulheres negras que, por sua vez, são vistas como “ineptas” e 
“promíscuas”. Mas as aparentes inépcia e promiscuidade são mitos 
que se confirmam repetidamente pelo trabalho degradante que elas 
são obrigadas a fazer (Davis, 2016, p. 101). 
 

A trajetória de Eunice e de sua filha, Mabel, representa também a resistência e 

a luta por transformação. Ao questionar a submissão da mãe, Mabel personifica uma 

nova geração de mulheres negras que se recusa a aceitar a naturalização da 

subordinação. Essa postura se evidencia em sua fala, quando ela confronta Eunice e 

a incentiva a romper com o ciclo opressivo: “– Mãe... a senhora precisa se libertar 

dessas pessoas... A senhora não deve nada a elas, pelo contrário. Mãe... Sou eu, 

Mabel, sua filha. Não tenha medo de encarar esse povo que nunca limpou a própria 

privada!” (Cruz, 2020, p. 11). A força de Mabel traduz a insubmissão que Angela Davis 

(2016) reconhece como um elemento central na história das mulheres negras — uma 

resistência que desafia as estruturas de dominação e reivindica autonomia. Nesse 

sentido, o apoio de Mabel a Eunice reforça a ideia de que o espaço do trabalho 

doméstico, embora marcado pela exploração, também pode se transformar em um 

lugar de reexistência e afirmação de dignidade. 

O romance Solitária examina o papel do trabalho doméstico como um espelho 

das desigualdades estruturais no Brasil. A trajetória de Eunice convida à reflexão 

sobre a colonialidade, a resistência e a busca por identidade que marcam a 

experiência das mulheres negras no país. Essa complexidade evidencia que as lutas 

de Eunice e de outras mulheres negras transcendem o contexto imediato e expressam 

um esforço coletivo por justiça e igualdade em uma sociedade, que ainda carrega o 

peso de um passado escravocrata. Nesse sentido, a narrativa de Solitária dialoga com 

a reflexão de bell hooks (2019, p. 106), ao afirmar que “[...] a única maneira de as 

mulheres negras construírem uma subjetividade radical é resistindo ao conjunto de 

normas e desafiando as políticas de dominação baseadas em raça, classe e sexo”. 

Assim, ao transformar a opressão cotidiana em discurso literário, Eliana Alves Cruz 



58 
 

cria uma escrita que não apenas denuncia, mas reivindica o direito das mulheres 

negras de se afirmarem como sujeitos de sua própria história. 

bell hooks sugere, portanto, que a verdadeira construção de identidade entre 

as mulheres negras está na capacidade de desafiar e reconfigurar as normas 

impostas, rejeitando definições simplistas e essencialistas de si mesmas. A luta pela 

subjetividade radical, então, manifesta-se como um ato de resistência, não apenas 

contra a supremacia racial, mas também a negação histórica da individualidade e da 

voz das mulheres negras.  

 
Lembrei da vez em que perguntei a Cacau se certa história que tinha 
me contado era verdadeira. Eu disse a ele que tinha ouvido falar que 
chamavam a mesinha ao lado da cama de “criado-mudo” porque 
antigamente quem ficava ao lado da cama dos senhores era uma 
pessoa escravizada, que precisava ficar ali, calada e à mão para 
qualquer necessidade de seus “donos”. Cacau era estudioso e foi 
pesquisar para mim. Ele disse que não chamavam a mesinha de 
criado-mudo no tempo da escravidão, mas fiquei pensando que, 
independentemente de quando deram o nome para o móvel, com 
certeza foi pensando nos empregados e nas empregadas que 
inventaram esse “criado-mudo”. Eu, de certa forma, fui criada-muda. 
Não seria mais (Cruz, 2022a, p. 116-117). 
 

No romance, Eunice ganha profundidade ao mostrar que a construção da 

identidade entre as mulheres negras se dá na resistência e na recusa às normas e às 

categorias que buscam limitar essas mulheres. Sua trajetória demonstra que essa luta 

pela subjetividade radical é, em si, uma resposta ao peso das estruturas opressivas – 

um ato de sobrevivência e de transformação contínua. Assim, Eunice deixa de ser 

apenas uma personagem oprimida para se tornar uma figura representativa da 

resistência e da reexistência das mulheres negras, cuja presença literária contribui 

para redefinir o espaço e a existência dessas mulheres no imaginário social brasileiro. 

A autora, portanto, convida o leitor a ver Eunice não apenas como uma personagem 

ficcional, mas como expressão literária de inúmeras mulheres que, na luta silenciosa 

de seu cotidiano, forjam uma identidade plena e digna frente às imposições de uma 

sociedade desigual. 

 

O processo de exclusão da mulher negra é patenteado, em termos de 

sociedade brasileira, pelos dois papéis sociais que lhe são atribuídos: 

“domésticas” ou “mulatas”. O termo “doméstica” abrange uma série de 

atividades que marcam seu “lugar natural”: empregada doméstica, 

merendeira na rede escolar, servente nos supermercados, na rede 

hospitalar etc. (Gonzalez, 2020, p. 44). 
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Para Gonzalez (2020), essa situação perpetua a opressão em novos contextos, 

sendo que, quando essas mulheres não estão atuando como empregadas 

domésticas, elas frequentemente ocupam outras funções de baixa remuneração. 

Essas ocupações, além de serem mal remuneradas, reforçam sua invisibilidade, como 

se a sociedade lhes reservasse apenas posições marginais e desvalorizadas, 

negando-lhes acesso pleno à cidadania e ao reconhecimento social. 

 
Quando não trabalha como doméstica, vamos encontrá-la também 
atuando na prestação de serviços de baixa remuneração (“refúgios”) 
nas escolas ou nos supermercados, sob a denominação genérica de 
“serventes” (que se atente para as significações a que tal significante 
nos remete (Gonzalez, 2020, p. 51). 
 

Dessa forma, a trajetória de Eunice, construída pela autora, materializa o que 

Gonzalez (2020) aponta como uma prática social e estrutural que destina à mulher 

negra espaços de marginalidade e subalternidade. Ao se referir ao termo “doméstica”, 

a autora aponta como a sociedade brasileira aprisiona a mulher negra em espaços de 

trabalho marcados pela subalternidade, reiterando a visão de que seu “lugar natural” 

é o serviço.  

No romance Solitária, vemos a personagem Eunice como uma representação 

dessa figura de exclusão. Vítima da solidão e da invisibilidade, ela vive em um 

“quartinho” na casa onde trabalha, colocada num espaço simbólico e físico de 

isolamento. À luz da reflexão de Bachelard (2008) sobre a poética do espaço, o quarto, 

tradicionalmente concebido como lugar de intimidade e refúgio, adquire na narrativa 

de Eliana Alves Cruz um sentido inverso: torna-se um espaço de repressão e 

subalternização. “A casa da lembrança se torna psicologicamente complexa. A seus 

abrigos de solidão se associam o quarto e a sala em que reinaram os seres 

dominantes” (Bachelard, 2008, p. 23). Esse “quartinho” não abriga o sonho ou a 

memória, mas materializa a exclusão social e racial, convertendo o espaço doméstico 

em uma metáfora das desigualdades estruturais que atravessam a vida de mulheres 

negras no Brasil. Assim, a caracterização de Eunice dialoga com que Gonzalez (2020) 

descreve como o “lugar natural” destinado às mulheres negras: um espaço de serviço 

e subordinação, onde a autonomia é reduzida e a individualidade, negada. 

Eunice, assim como muitas trabalhadoras domésticas, sofre uma alienação que 

a afasta de sua própria subjetividade, moldada pelas restrições impostas pelo racismo 

estrutural. O romance Solitária expõe como o trabalho doméstico se transforma em 
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um local de marginalização constante, evidenciando a crítica de Gonzalez (2020) de 

que a empregada doméstica, ao ocupar essas funções, é marcada pela exclusão e 

pela ausência de valorização. 

Portanto, a narrativa de Eliana Alves Cruz não apenas expõe a condição de 

invisibilidade enfrentada por mulheres como Eunice, mas também convida a uma 

reflexão sobre o impacto dessa marginalização na formação da identidade dessas 

trabalhadoras. Gonzalez (2020) e Sueli Carneiro (2011), bem como outros estudiosos, 

ao discutirem essas estruturas de poder, levam-nos a questionar como romper com 

esses estigmas e a oferecer a essas mulheres um espaço em que suas vozes possam 

ser ouvidas e suas histórias, valorizadas. 

 

3.2 Realidade das crianças, filhas de empregadas domésticas no Brasil  

 

O trabalho doméstico no Brasil perpetua-se como uma herança social, sendo 

transmitido de geração em geração, especialmente entre mulheres negras. Esse 

fenômeno é indicativo da permanência das desigualdades estruturais e de um modelo 

exploratório historicamente associado ao legado escravocrata do país. No romance 

Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022), essa realidade é evidenciada por meio da 

trajetória de Eunice, uma mulher negra que enfrenta a marginalização e o 

silenciamento no espaço doméstico, além das dificuldades impostas pelo racismo 

estrutural. A reprodução desse ciclo demonstra como as oportunidades de ascensão 

social são limitadas para essas trabalhadoras, comprometendo o desenvolvimento 

educacional e profissional de suas filhas. 

A realidade das crianças, filhas de empregadas domésticas no Brasil, está 

intrinsicamente ligada às condições precárias de trabalho de suas mães. Como aponta 

Sueli Carneiro (2023), a interseccionalidade entre gênero, raça e classe impõe 

barreiras estruturais que dificultam a mobilidade social dessas famílias. 

Angela Davis (2016) explica que, ao analisar a opressão das mulheres negras, 

é fundamental compreender como as múltiplas dimensões dessa opressão — de 

classe, gênero e raça — se entrelaçam, especialmente em sociedades multirraciais 

marcadas por heranças coloniais e estruturas neoliberais. Para a autora, a opressão 

racial não pode ser tratada como um aspecto secundário, mas deve ser entendida de 

forma interdependente com outras formas de desigualdade. Essa perspectiva ajuda a 

compreender, em Solitária, a condição de Eunice, cuja experiência de exclusão e 
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solidão revela exatamente essa sobreposição de sistemas de dominação que 

restringem as possibilidades de autonomia e reconhecimento da mulher negra. 

 

Desse diagnóstico emerge uma teoria da opressão mais sofisticada e 

completa do que aquelas que tornam a opressão racial secundária em 

relação às de classe e gênero. Para Carneiro, assim como para Lélia 

Gonzalez e para as teóricas feministas negras da sua geração — 

ainda não devidamente reconhecidas no campo das ciências humanas 

brasileiras —, a compreensão das múltiplas opressões em sociedades 

multirraciais de passado colonial e presente neoliberal requer atenção 

à raça, à classe, ao gênero (Carneiro, 2023, p. 354). 

 

Esse diagnóstico sublinha a complexidade da condição das filhas de 

empregadas domésticas, que, além de enfrentarem as limitações econômicas 

associadas à classe social, também carregam o fardo de um sistema racialmente 

excludente. Assim, a vida dessas crianças é definida por um conjunto de dificuldades 

que não pode ser dissociado das questões de raça e gênero, como refletido no 

romance Solitária, em que Mabel, filha de Eunice, luta contra um destino que está 

profundamente marcado por essas desigualdades estruturais. 

Essas crianças crescem em um ambiente de instabilidade, frequentemente, 

marcadas pela ausência materna — resultado das longas jornadas de trabalho — e 

pelo acesso limitado à educação de qualidade. No romance, a relação entre Eunice e 

sua filha Mabel simboliza essa condição, evidenciando os desafios enfrentados por 

gerações de mulheres negras. 

Muitas filhas de empregadas domésticas acabam ingressando nesse mesmo 

setor, reproduzindo padrões de subalternidade historicamente impostos. Em Solitária, 

Eunice é uma efígie dessa realidade: sua trajetória é marcada pelo serviço em 

residências de elites que a tratam como um ser invisível. Esse apagamento não se 

restringe ao espaço físico da casa, mas se estende à sua subjetividade, já que suas 

dores e desejos são sistematicamente ignorados. A personagem enfrenta a 

naturalização de sua condição de servidão, o que repercute também na forma como 

sua filha, Mabel, é percebida pelos empregadores. Como expresso no romance, 

"segundo eles, minha mãe poderia me levar quando precisasse, desde que se 

responsabilizasse em me manter nas dependências de empregada e, de preferência, 

no quartinho" (Cruz, 2022a, p. 30). A fala evidencia como a exclusão não atinge 

apenas as trabalhadoras domésticas, mas também suas filhas, que, desde a infância, 

são relegadas a um espaço de segregação e invisibilidade.  



62 
 

O “quartinho da empregada”, metáfora concreta da hierarquização social dentro 

da casa grande moderna, representa a perpetuação do ciclo de subalternidade, 

reforçando a ideia de que essas mulheres e crianças não pertencem plenamente ao 

ambiente doméstico burguês, mas devem se restringir aos espaços destinados ao 

serviço. Esse processo, descrito por Grada Kilomba (2019), evidencia os mecanismos 

de exclusão racial e social que estruturam a sociedade brasileira, impedindo a 

ascensão dessas mulheres e de suas descendentes. Como a autora aponta, “de 

repente, o passado vem a coincidir com o presente, e o presente é vivenciado como 

se o sujeito negro estivesse naquele passado agonizante, como o título do livro 

anuncia” (Kilomba, 2019, p. 30). Essa reflexão reforça a ideia de que o presente das 

mulheres negras e de suas filhas está irremediavelmente ligado ao legado histórico 

de opressão e de exclusão, o que impede a superação do ciclo de subordinação. Ao 

se perpetuarem em espaços limitados e marcados pela segregação, essas mulheres 

e crianças vivem a continuidade de um passado agonizante, em que as promessas 

de ascensão social e de mobilidade são constantemente frustradas. 

Em Solitária, a filha de Eunice, Mabel, representa essa dinâmica. Crescendo 

em um ambiente onde a ascensão social é limitada e o isolamento é uma constante, 

Mabel enfrenta dificuldades semelhantes às de sua mãe, revelando como a ausência 

de oportunidades impede a ruptura desse ciclo. Desde cedo, ela é inserida no universo 

do trabalho doméstico, sendo forçada a assumir responsabilidades que deveriam 

estar distantes da infância. Como narrado no romance:  

 
Eu era muito menina e aquela bebezinha parecia uma das minhas 
bonecas: branca, rosada e risonha. Aprendi a cuidar dela ao ver minha 
mãe dando mamadeira, banho, chupeta, comida, remédio, colo, mas 
... sei lá. Fui deixando as bonecas de lado por causa do bebê Camila. 
Cuidar de uma criança não parecia mais diversão para mim. Era 
trabalho... e muito! (Cruz, 2022a, p. 44-45). 
 

A reflexão da filha de Eunice reluz como a divisão racial do trabalho se perpetua 

desde a infância, naturalizando a exploração das meninas negras no ambiente 

doméstico. Para Mabel, o cuidado com a filha dos patrões deixa de ser uma 

brincadeira e passa a ser uma obrigação, marcando a transição precoce da infância 

para um papel de trabalhadora não reconhecida.  

Esse processo evidencia a reprodução das relações de servidão, conforme 

apontado por Davis (2016), ao destacar que as mulheres negras, historicamente, 

foram relegadas ao trabalho doméstico desde a escravidão. A autora afirma: "Como 
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as tarefas domésticas não geram lucro, o trabalho doméstico foi naturalmente definido 

como uma forma inferior de trabalho [...]" (Davis, 2016, p. 241). Esse aspecto de 

inferiorização do trabalho doméstico traduz a marginalização do serviço doméstico 

como uma função de subordinação, e essa percepção continua a impactar a vida das 

mulheres negras até os dias atuais.  

A sobrecarga imposta a Mabel não apenas a priva de sua infância, mas também 

antecipa um destino semelhante ao de sua mãe, reforçando a ideia de que o serviço 

doméstico é o único espaço socialmente reservado para mulheres negras de classes 

populares. Essa perpetuação das condições de exploração, ao longo das gerações, 

fortalece a visão de que o trabalho doméstico é a única oportunidade acessível a 

essas mulheres, negando-lhes o acesso a espaços de autonomia e de 

desenvolvimento profissional. 

A necessidade de complementar a renda familiar leva muitas meninas a 

iniciarem no trabalho doméstico ainda na infância ou na adolescência, 

comprometendo sua trajetória educacional. Em Solitária, Mabel enfrenta essa 

realidade ao crescer sem um suporte adequado para sua formação, uma vez que sua 

mãe, Eunice, está sobrecarregada pelo trabalho extenuante. Esse aspecto aproxima-

se da condição de muitas crianças na vida real, cujas mães, frequentemente chefes 

de família, não conseguem oferecer suporte acadêmico e emocional devido às 

precárias condições de trabalho. Além disso, a exploração do trabalho infantil 

naturaliza-se no ambiente doméstico, onde as filhas das empregadas são vistas como 

uma extensão gratuita da força de trabalho materna. No romance, Mabel expõe essa 

lógica perversa:  

 
[...] d. Eunice deixava os patrões acharem que não precisavam de 
mais ninguém. Se pensarmos direitinho, eles estavam certos. Para 
que gastar com mais empregadas se tinham uma que valia por duas 
e vinha com uma ajudante grátis? (Cruz, 2022a, p 44). 
 

A passagem explicita como a sobrecarga de trabalho de Eunice acaba por 

arrastar sua filha para a mesma realidade, reforçando a ideia de que a exploração das 

mulheres negras no serviço doméstico não se limita a uma geração, mas se perpetua 

de forma intergeracional. A percepção dos patrões de que Mabel é uma "ajudante 

grátis" evidencia a naturalização dessa exploração, ignorando os impactos disso na 

infância da menina e sua possibilidade de construir um futuro diferente do de sua mãe. 

Essa dinâmica evidencia como a ausência de regulamentação e de fiscalização no 
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trabalho doméstico favorece a exploração silenciosa de meninas negras, 

comprometendo não apenas seu desenvolvimento educacional, mas também seu 

direito à infância e ao lazer. Como destaca Lélia Gonzalez (2020, p. 99-100), "Por aí 

se entende por que nossas crianças mal conseguem cursar o primeiro grau [...], desde 

muito cedo, têm que 'ir à luta' para ajudar na sobrevivência da própria família". Dessa 

forma, a necessidade de contribuir para a renda familiar não apenas impede a 

escolarização plena dessas meninas, mas também reforça um ciclo de exclusão que 

inviabiliza sua emancipação e perpetua a marginalização das mulheres negras ao 

longo das gerações. 

Dados recentes do Brasil3 (2024) apontam que a maior parte das mulheres que 

atuam no serviço doméstico ainda se encontra em situações de vulnerabilidade, o que 

impacta diretamente suas famílias. A ausência de políticas públicas eficazes que 

garantam o acesso a uma educação de qualidade para essas crianças reforça a 

perpetuação desse padrão histórico de exclusão. 

Apesar dos avanços legais possibilitados pela Emenda Constitucional 

n.º 72/2013 (Brasil, 2013), assim como pela Lei Complementar n.º 150/2015 (Brasil, 

2015), a informalidade ainda caracteriza a maior parte das relações de trabalho 

doméstico no Brasil. Muitas trabalhadoras continuam sem carteira assinada, 

enfrentando jornadas exaustivas e remuneração insuficiente para garantir condições 

dignas de vida. No romance, Eunice é submetida a um trabalho contínuo, sem 

descanso adequado ou valorização, exemplificando as formas de exploração que 

ainda persistem nesse setor. 

A informalidade também impacta diretamente a vida das filhas dessas 

trabalhadoras, que crescem em um ambiente de instabilidade econômica e social. A 

precarização das condições de trabalho de suas mães resulta na impossibilidade de 

planejamento financeiro e na dificuldade de garantir um futuro diferente para essas 

crianças. 

                                                           
3 Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (2024), com base na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), 91,1% das pessoas ocupadas no serviço doméstico no 
Brasil são mulheres, evidenciando a forte desigualdade de gênero presente nesse setor. 
BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Emprego doméstico no Brasil é formado por 
mulheres. Brasília, DF, 12 mar. 2024. Disponível em: <https://www.gov.br/trabalho-e-
emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/03/emprego-domestico-no-brasil-e-formado-por-
mulheres>. Acesso em: 15 out. 2024. Acesso em: 15 out. 2024. 
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As trabalhadoras domésticas não enfrentam apenas condições precárias de 

trabalho, como baixos salários e uma carga excessiva, mas também uma invisibilidade 

social que as reduz a papéis subalternos, negando-lhes reconhecimento e identidade. 

Em Solitária, Eunice exemplifica essa realidade, sendo constantemente ignorada por 

seus empregadores e limitada ao papel de "servente invisível" dentro da casa. A 

citação – "no final, eles já estavam acostumados, já tinham o 'dom da invisibilidade' " 

(Cruz, 2022a, p. 97) – revela como o racismo estrutural, aliado à condição de 

trabalhadora doméstica, apaga sua subjetividade, tornando-a apenas um elemento 

funcional para o serviço da casa.  

A invisibilidade não se limita apenas ao espaço físico, mas permeia sua 

existência, limitando a percepção de sua humanidade e de sua identidade enquanto 

mulher negra. Essa dinâmica está em sintonia com a análise de Sueli Carneiro (2023), 

que aponta como o racismo estrutural impede a humanização das mulheres negras, 

confinando-as a posições subalternas na sociedade e, em muitos casos, silenciando 

suas vozes. A invisibilização de Eunice e de tantas outras mulheres negras no 

contexto do trabalho doméstico materializa essa estrutura de opressão que limita suas 

possibilidades de reconhecimento e de emancipação. 

A ampliação do acesso à educação é fundamental para que as filhas de 

empregadas domésticas possam buscar alternativas de inserção profissional. 

Programas de ação afirmativa, como cotas raciais e bolsas de estudo, têm sido 

essenciais para proporcionar a essas jovens melhores condições de ascensão social. 

Em Solitária, a luta de Eunice e sua filha Mabel representa a resistência dessas 

mulheres que, mesmo diante de múltiplas adversidades, buscam romper com o ciclo 

da precarização. No entanto, a trajetória de Mabel também revela a internalização das 

dificuldades e da impossibilidade de uma ascensão social plena, como indicado em 

sua reflexão: “Não queria ser como minha mãe, ou melhor, não queria fazer o que ela 

fazia” (Cruz, 2022a, p. 44). Essa frase expressa o desejo de Mabel de se distanciar 

do destino de sua mãe, mas também evidencia a dificuldade de se desvincular de um 

ciclo de exploração que, infelizmente, muitas vezes é uma realidade imutável para 

mulheres negras em contextos de vulnerabilidade. A frase de Mabel, ao mesmo tempo 

que sinaliza sua resistência, também evidencia como o sistema social e educacional 

falha em proporcionar as condições necessárias para que ela possa, efetivamente, 

romper com as limitações impostas pela condição de filha de empregada doméstica. 

A luta de Mabel, assim como de outras jovens em sua posição, demonstra que, 
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embora os programas de ação afirmativa ofereçam uma janela de oportunidades, o 

processo de ascensão social exige mais do que apenas acesso à educação, exige 

uma transformação estrutural que ainda está em construção. 

 

3.3 Do fato à ficção 

 

A literatura de ficção é uma forma de escrita artística que recria a realidade por 

meio da imaginação, transformando fatos, experiências e contextos históricos em 

narrativas simbólicas. Diferentemente do relato factual ou documental, a ficção não 

busca reproduzir o real de maneira literal, mas reinterpretá-lo, explorando seus 

sentidos humanos, sociais e subjetivos.  

A literatura de ficção configura-se como um espaço de reelaboração simbólica 

da realidade. Segundo Antonio Candido (2006), ela é uma elaboração imaginativa da 

experiência, capaz de organizar o real em estruturas simbólicas que revelam a 

condição humana. Assim, a ficção não se limita a reproduzir o mundo tal como ele é, 

mas o reinterpreta e o transforma esteticamente, revelando tensões, contradições e 

desigualdades que marcam a vida social. Essa dimensão estética está intimamente 

ligada a seu papel social, pois, conforme ressalta o autor, “a função social [...] 

comporta o papel que a obra desempenha no estabelecimento de relações sociais, na 

satisfação de necessidades espirituais e materiais, na manutenção ou mudança de 

uma certa ordem na sociedade” (Candido, 2006, p. 54). Desse modo, a literatura 

cumpre uma função crítica e formadora, ao mesmo tempo em que evidencia os 

conflitos humanos e sociais que, no caso de Solitária, manifestam-se na 

representação das trabalhadoras domésticas e de suas famílias. 

Assim, uma narrativa como Solitária parte de realidades históricas, tais como o 

trabalho doméstico e o racismo estrutural, e transforma-as em matéria narrativa, 

usando a ficção como meio de dar voz e visibilidade às existências marginalizadas. 

Antonio Candido (2006, p. 83) entende a literatura como um organismo vivo, que 

resulta da interação entre autor, romance e leitor. Essa vitalidade sucede da contínua 

troca simbólica que dá sentido às narrativas, pois, segundo o crítico, a literatura “só 

vive na medida em que estes a vivem, decifrando-a, aceitando-a, deformando-a”. 

Com base nessa concepção, é possível compreender que a literatura não 

apenas representa a realidade, mas a recria por meio da imaginação, instaurando um 

diálogo contínuo entre o real e o simbólico. Em Solitária, Eliana Alves Cruz (2022) 
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transforma a realidade histórica das trabalhadoras domésticas e de seus filhos em 

uma narrativa ficcional que convoca o leitor a refletir sobre as marcas persistentes da 

desigualdade e do racismo estrutural no Brasil. Essa interação entre criação e leitura 

evidencia a força da ficção como forma de reelaboração do real, permitindo que 

experiências silenciadas ganhem existência estética e política no imaginário social; 

por meio de Eunice e de sua filha Mabel, a autora recria ficcionalmente as dinâmicas 

familiares, as privações e as dificuldades enfrentadas por filhos e filhas de 

trabalhadoras domésticas, revelando as marcas deixadas pela marginalização e pela 

desigualdade. Assim, a autora articula a fronteira entre história e ficção, elaborando 

uma escrita de resistência que expõe, por via da arte, os efeitos persistentes das 

estruturas raciais e sociais brasileiras. 

Em Solitária, Eliana Alves Cruz conta a trajetória de Eunice, mulher negra que 

atua como empregada doméstica e tem sua vida marcada pelo racismo estrutural e 

pela exclusão social. A narrativa ancora-se em fatos históricos e sociológicos 

concretos, como a presença majoritária de mulheres negras no serviço doméstico 

desde o período pós-abolição, a persistência da informalidade nas relações de 

trabalho e a segregação espacial expressa pelo chamado “quartinho da empregada”, 

símbolo arquitetônico da hierarquia social brasileira. Esses elementos remetem a uma 

realidade documentada por estudos de autoras, como Lélia Gonzalez (1988a) e Sueli 

Carneiro (2023), que analisam o lugar subalternizado da mulher negra na estrutura de 

poder. 

Ao mesmo tempo, Eliana Alves Cruz recorre a recursos ficcionais para 

aprofundar a subjetividade de suas personagens: a narrativa em terceira pessoa que 

alterna tempos e vozes, as lembranças de Eunice entrelaçadas às de sua filha Mabel 

e a ambientação intimista dos espaços domésticos, que funcionam como estratégias 

estéticas para traduzir o silêncio, a solidão e a resistência dessas mulheres. Desse 

modo, o romance mescla realidade e ficção para revelar, por via literária, as 

continuidades do racismo e da desigualdade social no Brasil contemporâneo. 

A presença do fato histórico na narrativa manifesta-se na construção do 

contexto social em que Eunice está inserida. O romance evidencia a continuidade da 

exploração de mulheres negras no trabalho doméstico, remontando ao período pós-

abolição (final do século XIX e início do século XX), quando muitas mulheres negras 

foram inseridas em atividades subalternas nas residências urbanas, sem acesso à 

educação ou a direitos trabalhistas. Como observa Sueli Carneiro (2023, p. 41), “Para 
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compreender como isso se dá no Brasil, é preciso lembrar que a escravidão 

corrompeu o valor do trabalho: compulsório para o escravo, não tinha como ser 

considerado positivo pelo senhor branco”. Essa situação histórica moldou a inserção 

da população negra no mercado de trabalho, especialmente das mulheres, que, 

sistematicamente discriminadas, ficaram confinadas aos empregos de menor 

qualificação e pior remuneração. Lélia Gonzalez (2020, p. 230) aponta que “[...] a força 

de trabalho negra foi a menor vítima de todo esse processo. Sistematicamente 

discriminada no mercado de trabalho, ela ficou confinada nos empregos de menor 

qualificação e pior remuneração”. Essa realidade histórica se perpetua no Brasil 

contemporâneo, marcada por informalidade, baixa remuneração e segregação 

espacial no ambiente doméstico, demonstrando como o racismo estrutural e a dupla 

opressão de gênero e raça continuam moldando a vida das mulheres negras, cenário 

que o romance Solitária demonstra de forma ficcional, porém profundamente 

ancorada em evidências históricas e sociais. 

O processo contínuo de reforço da internalização da diferença, da inferioridade 

e da subordinação evidencia a permanência de uma estrutura social que ainda 

associa as mulheres negras à condição de serviço. A sociedade brasileira naturalizou 

essa exploração, perpetuando um ciclo de pobreza e marginalização. Como observa 

Lélia Gonzalez (2020, p. 217-218),  

 
Nossa situação atual não é muito diferente daquela vivida por nossas 
antepassadas: afinal, a trabalhadora rural de hoje não difere tanto da 
‘escrava de eito’ de ontem; a empregada doméstica não é muito 
diferente da ‘mucama’ de ontem; o mesmo poderia se dizer da 
vendedora ambulante, da ‘joaninha’, da servente ou da trocadora de 
ônibus de hoje e da ‘escrava de ganho’ de ontem”. 
 

Dessa forma, as estruturas de opressão racial e de gênero seguem operando 

ao longo da história, estabelecendo um paralelo claro entre as condições de trabalho 

das mulheres negras no passado escravocrata e no presente. Embora tenham 

ocorrido mudanças legais e sociais, a exploração dessas mulheres persiste sob novas 

formas, reafirmando desigualdades historicamente enraizadas. 

A comparação entre diferentes figuras históricas e ocupações contemporâneas 

evidencia a permanência de estruturas de opressão que continuam a associar as 

mulheres negras à condição de subalternidade. A trabalhadora rural de hoje, por 

exemplo, enfrenta condições de exploração que ecoam a realidade da “escrava de 

eito”, figura histórica descrita por Gonzalez (2020, p. 201-202) como “a mulher negra 



69 
 

que trabalhava nas plantações, enquanto a mucama atuava na casa-grande; tanto 

uma quanto a outra nada mais foram do que as avós da trabalhadora rural e da 

doméstica de hoje”. A definição de Gonzalez explicita o vínculo entre o trabalho 

forçado das mulheres negras no período escravocrata e as formas contemporâneas 

de exploração laboral. Ainda que o trabalho hoje seja formalizado por leis, a 

precarização e a falta de direitos permanecem como marcas da exclusão estrutural. 

Da mesma forma, a empregada doméstica ocupa um papel que remete ao da mucama 

na casa-grande, assumindo funções de cuidado e serviço sob remuneração 

insuficiente e, muitas vezes, em condições abusivas, mesmo sob um regime legal 

distinto. 

A sociedade brasileira naturalizou essa exploração, perpetuando um ciclo de 

pobreza e marginalização. Dessa forma, as estruturas de opressão racial e de gênero 

seguem operando ao longo da história, estabelecendo um paralelo entre as condições 

de trabalho das mulheres negras no passado escravocrata e no presente. Embora 

tenham ocorrido mudanças legais e sociais, a exploração dessas mulheres persiste 

sob novas formas, reafirmando desigualdades historicamente enraizadas. Essa 

realidade é refletida na narrativa de Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022), por meio 

da personagem Eunice e de sua filha, cujas trajetórias evidenciam como o trabalho 

doméstico ainda carrega resquícios da lógica colonial. Assim como a mucama na 

casa-grande, Eunice assume funções de cuidado e de serviço sob remuneração 

insuficiente e em condições abusivas, revelando a permanência das relações de 

subalternização que afetam as mulheres negras no Brasil. 

Essa analogia ressalta a perpetuação das estruturas de opressão racial e de 

gênero, demonstrando que, apesar dos avanços, a luta das mulheres negras segue 

marcada pelos desafios enfrentados por gerações anteriores. A superação dessas 

desigualdades exige não apenas mudanças individuais ou setoriais, mas uma 

transformação social profunda e abrangente. 

A sociedade brasileira naturalizou a exploração das mulheres negras no serviço 

doméstico, perpetuando um ciclo de pobreza e marginalização. Gonzalez (2020, 

p. 217) aponta que a interseccionalidade entre racismo e sexismo é um fator essencial 

para compreender a condição dessas mulheres. Elas não são apenas exploradas 

economicamente, mas também submetidas a um processo de desumanização, em 

que suas presenças são invisibilizadas e seus direitos, negados. Ademais, a 

desvalorização do trabalho doméstico está atrelada à própria construção racializada 
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da profissão. Conforme Gonzalez (2020), a ausência de garantias trabalhistas durante 

grande parte do século XX reforçou essa condição de vulnerabilidade. Embora 

avanços legislativos tenham ocorrido, como a PEC das Domésticas (Emenda 

Constitucional 72/2013) (Brasil, 2013), a realidade da maioria das trabalhadoras ainda 

é marcada por baixos salários, carga horária excessiva e situações de abuso. Outro 

aspecto relevante, abordado por Gonzalez (2020), é a solidão e a invisibilidade social 

das mulheres negras que trabalham como empregadas domésticas. Muitas dessas 

trabalhadoras passam a maior parte do tempo dentro das casas dos patrões, 

afastadas de suas próprias famílias, sem um suporte social que as ampare, “nem sei 

se posso chamar mais aquele lugar de minha casa” (Cruz, 2022a, p. 98). Esse 

isolamento, segundo Gonzalez (2020), não é apenas físico, mas também simbólico, 

uma vez que suas experiências são frequentemente ignoradas nos discursos 

hegemônicos.  

A autora destaca que o Brasil carrega uma herança escravocrata que ainda 

hoje reforça a subalternização das mulheres negras, negando-lhes o reconhecimento 

como sujeitos de direitos. A exploração da mulher negra no trabalho doméstico 

configura-se como um fenômeno complexo, entrelaçado por fatores históricos, raciais 

e de gênero. Lélia Gonzalez (2020) evidencia como o racismo e o sexismo estruturam 

essa dinâmica, perpetuando desigualdades e marginalizações profundas. Angela 

Davis (2016) também ressalta que a divisão sexual e racial do trabalho sustenta 

sistemas de dominação que relegam, às mulheres negras, os postos mais 

precarizados, especialmente nas sociedades que vivenciaram a escravidão, como é 

a nossa realidade.  

Embora haja avanços legislativos e conquistas promovidas pelos movimentos 

negro e feminista, ainda persiste um longo caminho a ser percorrido para garantir 

condições dignas de trabalho e vida para essas mulheres. Nesse contexto, é 

imprescindível não apenas reconhecer essa realidade histórica e social, mas também 

implementar políticas públicas que promovam, de forma efetiva, a equidade racial e 

de gênero no mercado de trabalho, segundo propõe Sueli Carneiro (2023) ao defender 

ações afirmativas como reparação histórica e mecanismo de justiça social. 

Na narrativa de Solitária (2022), Eliana Alves Cruz constrói uma representação 

sensível da subjetividade de Eunice, revelando suas dores, sonhos e estratégias de 

resistência. O silenciamento da personagem não se limita a um recurso narrativo, mas 

funciona como uma metáfora da invisibilidade social imposta às trabalhadoras 
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domésticas. Conforme argumenta bell hooks (2019), o silêncio, quando imposto, é 

uma forma de opressão, mas, quando apropriado como estratégia, pode converter-se 

em resistência. Ao entrelaçar diferentes tempos e vozes narrativas, Eliana Alves Cruz 

subverte essa invisibilidade histórica, conferindo à personagem o protagonismo de 

sua própria história e rompendo com a tradição literária que tantas vezes relegou as 

mulheres negras a papéis secundários ou estereotipados. 

Outro aspecto relevante é o modo como Solitária (2022) estabelece um diálogo 

com registros reais e os ressignifica no campo da ficção. A personagem Eunice 

representa as inúmeras mulheres negras que, na realidade brasileira, enfrentam 

condições de trabalho e vida marcadas pela exclusão, pela solidão e pela ausência 

de reconhecimento social. Essa dimensão ficcional reconstitui processos estruturais 

de discriminação racial ainda presentes nas relações sociais e profissionais. Sobre 

esse tema, Cida Bento (2022, p. 10) observa:  

 
[...] a grande questão para mim sempre foi o não reconhecimento da 
herança escravocrata nas instituições e na história do país [...]. Não 
temos um problema negro no Brasil, temos um problema nas relações 
entre negros e brancos. É a supremacia branca incrustrada na 
branquitude [...] assegura privilégios para um dos grupos e relega 
péssimas condições de trabalho, de vida, ou até a morte, para o outro. 
 

Por essa perspectiva, percebe-se que Eliana Alves Cruz transforma em 

literatura as marcas concretas dessa herança escravocrata, evidenciando na trajetória 

de Eunice a permanência das hierarquias raciais e a naturalização da subalternidade 

das trabalhadoras domésticas. 

Desse modo, Solitária (2022) exemplifica o potencial da literatura como espaço 

de denúncia e de resgate histórico. Ao mesclar elementos factuais e ficcionais, Eliana 

Alves Cruz dá visibilidade às histórias silenciadas de mulheres negras brasileiras, 

especialmente das trabalhadoras domésticas. Os elementos factuais emergem na 

representação de práticas e condições reais de trabalho – como a informalidade, a 

dependência econômica e a segregação espacial simbolizada pelo “quartinho da 

empregada” – que remetem a um contexto social amplamente documentado na 

história brasileira. Já os elementos ficcionais aparecem na construção subjetiva de 

Eunice, cuja trajetória individual sintetiza a experiência coletiva de exclusão e 

resistência dessas mulheres. Essa fusão entre o real e o imaginado permite à autora 

denunciar as permanências da herança escravocrata e recontar a história sob a ótica 

de quem sempre foi silenciada. 
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A leitura do romance dialoga com o que Silvio Almeida (2019) define como a 

estrutura sistêmica do racismo brasileiro. O autor observa que,  

 
No plano econômico, a discriminação atua diferenciando, entre os 
grupos étnico-raciais, as probabilidades de acesso a [...] empregos, 
crédito, propriedade, terra, educação formal, acesso às universidades, 
qualificação profissional [...]. No plano dos direitos sociais, a 
discriminação opera tolhendo, aos grupos discriminados, o acesso à 
justiça e à proteção policial contra a violência [...] (Paixão, 20114 apud 
Almeida, 2019, p. 103-104). 
 

Assim, o universo de Solitária articula essas dimensões estruturais: a 

precarização do trabalho doméstico, o isolamento social e a vulnerabilidade de Eunice 

não são meros recursos narrativos, mas expressões simbólicas da lógica racista que 

organiza a vida social brasileira. 

O romance de Eliana Alves Cruz, nesse sentido, atua como contranarrativa ao 

sistema, não apenas denunciando a persistência da exploração, mas também 

celebrando a força e a resistência de personagens, como Eunice e Mabel, que, mesmo 

diante da adversidade, lutam para afirmar sua existência e ressignificar suas 

trajetórias. Por meio da ficção, suas vozes rompem o silêncio imposto à realidade de 

tantas brasileiras ainda aprisionadas por uma escravidão que, embora oficialmente 

abolida em 1888, segue viva nas estruturas sociais e laborais do país.  

 

 

 

  

                                                           
4 PAIXÃO, Marcelo et al. Relatório anual das desigualdades raciais no Brasil: 2009-

2010. Rio de Janeiro: Garamond; Laeser: IUPERJ, 2011.  
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4 VIOLAÇÕES DE DIREITOS NO ROMANCE SOLITÁRIA 

 

O romance Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022), revela com contundência as 

violações sistemáticas de direitos humanos e sociais vivenciadas por mulheres negras 

que trabalham como empregadas domésticas no Brasil. A personagem Eunice é uma 

representação ficcional que, embora pertença ao campo da imaginação literária, 

carrega a verossimilhança de tantas mulheres reais que enfrentam jornada de trabalho 

exaustiva, ausência de vínculos formais de emprego, isolamento social e desrespeito 

à sua dignidade enquanto cidadãs. Essa relação entre o real e o ficcional pode ser 

compreendida à luz da reflexão de Paul Ricoeur (2007, p. 65), para quem  

 
Enquanto passada, a coisa lembrada seria uma pura phantasie, mas, 
enquanto dada de novo, ela impõe a lembrança como uma 
modificação sui generis aplicada à percepção; sob esse segundo 
aspecto, a phantasie poria em “suspenso” (aufgehobene) a lembrança, 
a qual seria, por causa disso, mais simples que o fictício. Teríamos, 
assim, a sequência: percepção, lembrança, ficção. 
 

Nesse sentido, a autora transforma a lembrança coletiva da experiência 

histórica das mulheres negras – marcada pela herança escravocrata e pela 

exploração no trabalho doméstico – em ficção refigurada, capaz de produzir um novo 

modo de compreender o real. A narrativa de Solitária, portanto, não se distancia da 

realidade, mas a reelabora simbolicamente, criando uma ponte entre memória, 

percepção e imaginação. Dessa forma, o romance torna-se um espaço de denúncia e 

de reflexão ética sobre as desigualdades persistentes na sociedade brasileira. 

Essas violações, embora condenadas pela Constituição Federal de 1988 e pela 

legislação complementar, ainda se fazem presentes na vida de trabalhadoras 

domésticas, revelando o hiato entre os direitos assegurados e sua efetiva aplicação 

diante do racismo estrutural e das desigualdades históricas que marcam o país. 

Eunice viveu por anos em situação de confinamento no lar da família para quem 

trabalhava, em um regime de quase servidão. Seu cotidiano revela a negação do 

direito ao descanso, à vida privada e à liberdade de ir e vir. Quando a autora utiliza os 

pensamentos de Mabel ao descrever a planta baixa, em especial o chamado “quarto 

reversível”, denuncia a perpetuação de práticas herdadas do período escravocrata no 

contexto do trabalho doméstico contemporâneo. A linguagem utilizada por Eliana 

Alves Cruz é simbólica porque transforma o espaço físico – o quarto de empregada – 

em símbolo concreto da exclusão social e racial que estrutura as relações domésticas 
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no Brasil. Esse ambiente arquitetônico, reduzido e isolado, revela a permanência da 

lógica casa-grande/senzala sob nova roupagem, evidenciando como a desigualdade 

se inscreve materialmente nas casas modernas. 

 
Quando ter empregada que dorme no trabalho passou a ser algo caro 
e não muito bom-tom, os corretores de imóveis chamariam esse local 
da casa de “quarto reversível”, um nome para não chamar o quartinho 
de quartinho ou do que ele realmente era: um lugar para serviçais, 
criadas, babás, domésticas, amas, empregadas. Todos esses nomes 
que deram e dão até hoje a quem é “quase da família” Um lugar onde 
estivesse ao alcance do comando de voz, do olhar, ao alcance das 
mãos... A tempo e hora, vinte e quatro horas por dia (Cruz, 2022a, 
p. 18-19). 
 

Dessa forma, a simbologia espacial utilizada pela autora funciona como 

metáfora da permanência das estruturas de dominação racial e de classe, onde o 

espaço reservado à empregada se torna um marcador de exclusão. A crítica contida 

nessa descrição ultrapassa o plano individual da personagem, atingindo o nível 

estrutural — revelando que, mesmo após a abolição e as conquistas legais, a 

desigualdade racial ainda se reproduz nas formas mais íntimas da vida doméstica.  

A autora desmonta o eufemismo presente na expressão “quarto reversível”, 

demonstrando que o termo esconde a verdadeira função do espaço, projetado para 

controle e confinamento de trabalhadoras domésticas, geralmente mulheres negras, 

como a personagem Eunice. Ao revelar o que o eufemismo tenta mascarar, Eliana 

Alves Cruz evidencia a violação de direitos fundamentais, tocando diretamente o 

Art. 5.º, caput, da Constituição Federal de 1988, que garante a liberdade individual e 

a inviolabilidade da liberdade de locomoção, além do direito à dignidade da pessoa 

humana (Brasil, 1988, art. 5º, III). 

 
Art. 5º — Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
III — ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 
ou degradante [...] (Brasil, 1988, Título I, Capítulo I, Art. 5o). 
 

Ao afirmar que a trabalhadora deveria estar "ao alcance do comando de voz", 

a autora evidencia o caráter de disponibilidade absoluta exigido dessas mulheres, em 

claro desrespeito aos princípios do trabalho digno. O romance demonstra, contudo, 

que tais direitos são comumente desconsiderados, sobretudo quando a empregada é 
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percebida como “quase da família”, um discurso que oculta relações de poder 

profundamente assimétricas. 

O uso das expressões “quase da família” e “a tempo e hora” evidencia um 

regime de servidão disfarçada, em que o afeto é instrumentalizado para justificar 

relações de subordinação. Segundo a pensadora Lélia Gonzalez (2020), esse modelo 

de relação é uma herança direta do período colonial-escravocrata. A autora afirma 

que, no imaginário social brasileiro, “mulher negra = trabalhadora doméstica”, e que a 

mulher negra é vista como um corpo destinado ao trabalho e à superexploração 

econômica: “[...] ela é a faxineira, arrumadeira e cozinheira [...]” (Gonzales, 2020, 

p. 170). 

Ao descrever o cotidiano de Eunice, Eliana Alves Cruz revela que a opressão 

vivida pelas mulheres negras no trabalho doméstico vai além da exploração material 

e assume também uma dimensão simbólica. A casa, espaço teoricamente privado e 

acolhedor, transforma-se em um local de vigilância, subordinação e confinamento. É 

nesse ambiente que a desigualdade racial e social se materializa e se naturaliza, como 

observa Gonzalez ao afirmar que, no imaginário nacional (Gonzalez, 2020, p. 83), “[...] 

se é preta só pode ser doméstica, logo, entrada de serviço”. A frase evidencia como 

os marcadores de raça e classe determinam os espaços que certos corpos podem ou 

não ocupar, inclusive dentro das estruturas familiares e arquitetônicas. 

Nesse sentido, é significativo confrontar essa realidade com a concepção 

simbólica de casa, proposta por Bachelard (2008, p. 201), para quem “a casa abriga 

o devaneio, a casa protege o sonhador, a casa nos permite sonhar em paz”. Enquanto 

para o filósofo o lar representa um espaço de intimidade, memória e integração entre 

passado, presente e futuro, no universo de Solitária (2022), essa experiência é negada 

à personagem Eunice. O espaço que deveria acolher o devaneio se converte em 

prisão — a materialização arquitetônica da exclusão racial e da servidão moderna. 

Assim, a autora tenciona o sentido simbólico da casa, revelando sua ambiguidade: 

lugar de proteção para uns, mas de opressão e apagamento para outros. 

A narrativa de Solitária, portanto, desvela um Brasil em que a formalidade da 

lei, que assegura liberdade, dignidade e igualdade, convive com práticas sociais 

informalizadas e violentas, enraizadas no legado escravocrata. Gonzalez (2020) 

aprofunda essa crítica ao afirmar que a empregada doméstica “nada mais é do que 

mucama permitida, a da prestação de bens e serviços, ou seja, o burro de carga que 

carrega sua família e a dos outros nas costas”. Essa visão desumanizante, resquício 
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da lógica colonial, persiste sob discursos aparentemente afetivos, como o de ser 

“quase da família”, os quais, na prática, mascaram relações de exploração e o 

apagamento da subjetividade da trabalhadora. 

Tais práticas violam diretamente os princípios fundamentais da Constituição 

Federal de 1988, que consagra a dignidade da pessoa humana (Art. 1.º, III), a 

igualdade de todos perante a lei (Art. 5.º, caput) e a proibição de tratamento desumano 

ou degradante (Art. 5.º, III).  

 
Art. 1º — A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
III — a dignidade da pessoa humana; 
[...]  
Art. 5º — Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
III — ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 
ou degradante [...] (Brasil, 1988, Título I; Título II). 
 

Além disso, essas práticas infringem a Lei Complementar n.º 150/2015 (Brasil, 

2015), que regulamenta o trabalho doméstico e assegura às trabalhadoras direitos 

básicos, como jornada limitada, descanso adequado e moradia digna, especialmente 

nos casos em que a empregada reside no local de trabalho. O Artigo 2.º determina 

que a duração normal do trabalho doméstico não deve exceder oito horas diárias e 

quarenta e quatro horas semanais, enquanto o Artigo 13.º, §1º, garante a concessão 

de intervalos para repouso e alimentação, com possibilidade de desmembramento 

para trabalhadoras residentes, desde que respeitado o tempo mínimo de uma hora 

por período5. 

No entanto, em Solitária, essas garantias são ignoradas na rotina de Eunice, 

que vive confinada no lar da família empregadora, submetida a um regime de 

disponibilidade total e privação de descanso. A ausência de limites entre o tempo de 

trabalho e o tempo de vida evidencia a naturalização da exploração, expondo como a 

ficção de Eliana Alves Cruz reconstrói uma realidade social, cujos direitos 

assegurados pela legislação permanecem sistematicamente violados. 

                                                           
5 BRASIL. Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015. Dispõe sobre o contrato de 

trabalho doméstico. Diário Oficial da União, Brasília, DF, n. 1, p.1, 2 jun. 2015. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp150.htm. Acesso em: 1.o maio 2025. 
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O romance Solitária (2022) revela, com sensibilidade e contundência, como a 

distância entre o que prevê a legislação e a realidade concreta vivida por milhares de 

mulheres negras evidencia um abismo histórico e estrutural, sustentado pela 

permanência de desigualdades raciais e de classe. Historicamente, as trabalhadoras 

domésticas foram excluídas das garantias trabalhistas asseguradas a outros grupos 

profissionais, reflexo direto da herança escravocrata que marcou a inserção da mulher 

negra no mercado de trabalho. Nesse contexto, a Emenda Constitucional n.º 72 de 

2013 (Brasil, 2013) representou um marco na luta por direitos das empregadas 

domésticas, ao ampliar garantias trabalhistas até então negadas, como jornada 

máxima de trabalho, adicional noturno e pagamento de horas extras6. Sua 

regulamentação posterior pela Lei Complementar n.º .150/2015 (Brasil, 2015) buscou 

consolidar essas conquistas, reconhecendo formalmente — isto é, no plano jurídico e 

institucional — os direitos de uma categoria majoritariamente composta por mulheres 

negras. No entanto, Solitária evidencia que, apesar desse reconhecimento formal, a 

efetivação de tais direitos ainda é constantemente violada, revelando a distância entre 

a lei escrita e a realidade vivida. 

Tais avanços jurídicos representam um esforço do Estado brasileiro em reparar 

uma trajetória de exclusão e subalternização que remonta ao período escravocrata. 

No entanto, como adverte Sueli Carneiro (2023), os mecanismos legais, embora 

imprescindíveis, não são suficientes para romper com a lógica do racismo estrutural 

que ainda organiza as relações sociais e laborais no país. O racismo no Brasil está 

enraizado em estruturas sociais, culturais e econômicas que, desde o período colonial, 

operam na marginalização sistemática da população negra. A mera positivação de 

direitos, sem a articulação de políticas públicas eficazes para sua implementação e 

para a transformação das mentalidades, não altera substancialmente os imaginários 

sociais nem as práticas cotidianas que sustentam a hierarquia racial. 

Nesse sentido, Silvio Almeida (2019) argumenta que o racismo não é apenas 

um comportamento individual ou moralmente condenável, mas um elemento 

estruturante das relações sociais, econômicas e políticas, presente em todos os níveis 

                                                           
6 BRASIL. Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013. Altera a redação do 

parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal para estabelecer a igualdade de direitos 
trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais trabalhadores urbanos e rurais. 
Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 63, p. 6, 3 abr. 2013. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc72.htm. Acesso em: 
10 abr. 2024.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc72.htm
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da organização da sociedade brasileira. A situação de Eunice, em Solitária, 

exemplifica com clareza essa lógica estrutural, visto que, mesmo diante de avanços 

legais, seu cotidiano permanece marcado pela exploração, pela desumanização e 

pela invisibilidade, elementos que seguem operando à margem da lei, mas sob o 

manto da normalidade social.  

 
Assim, a principal tese dos que afirmam a existência de racismo 
institucional é que os conflitos raciais também são parte das 
instituições. Assim, a desigualdade racial é uma característica da 
sociedade não apenas por causa da ação isolada de grupos ou de 
indivíduos racistas, mas fundamentalmente porque as instituições são 
hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam 
mecanismos institucionais para impor seus interesses políticos e 
econômicos (Almeida, 2019, p. 27). 
 

Dessa forma, o romance Solitária atua como denúncia literária e política ao 

escancarar as contradições entre os avanços do ordenamento jurídico e a persistência 

de práticas racistas e classistas no cotidiano das trabalhadoras domésticas negras. 

Ao dar voz a Eunice, a autora resgata a memória coletiva de milhares de mulheres 

historicamente silenciadas, cujos corpos, afetos e trajetórias continuam sendo 

capturados por estruturas herdadas do regime escravocrata. A personagem vive, sob 

aparência de normalidade, em regime de confinamento, vigilância e subordinação, 

mesmo após séculos do fim legal da escravidão e da consolidação de direitos 

constitucionais e trabalhistas. 

A pesquisadora Angela Davis (2016) aprofunda esse entendimento ao destacar 

que o trabalho doméstico foi uma das primeiras formas de inserção assalariada 

acessível às mulheres negras, realidade que encontra paralelos diretos no Brasil. 

Essa ocupação permanece intensamente racializada e desvalorizada, resultado da 

combinação entre dominação de gênero e racismo estrutural. Nesse cruzamento de 

opressões interseccionadas, as mulheres negras tornam-se alvo preferencial de 

formas históricas e contemporâneas de exploração, sobretudo, em espaços de 

trabalho ligados à lógica da servidão, como o ambiente doméstico. 

Embora a legislação brasileira, como a Emenda Constitucional n.º 72/2013 

(Brasil, 2013) e a Lei Complementar n.º 150/2015 (Brasil, 2015), represente avanços 

importantes no reconhecimento de direitos trabalhistas das empregadas domésticas, 

esses dispositivos ainda enfrentam barreiras profundas na efetivação cotidiana. Como 

alerta Sueli Carneiro (2023), a simples positivação dos direitos não é capaz de romper, 

por si só, com os pilares do racismo estrutural que organizam as relações sociais no 
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Brasil. O romance revela, justamente, esse abismo entre a letra da lei e a realidade 

concreta vivida por mulheres como Eunice, que, mesmo com garantias formais, 

seguem invisibilizadas e submetidas a condições degradantes de trabalho. 

Nesse sentido, Solitária contribui de forma incisiva para o debate sobre os 

limites da legalidade quando não acompanhada de uma transformação estrutural e 

cultural. A narrativa literária, ao escancarar a persistência da desigualdade sob o 

verniz da tradição e do afeto “quase da família”, denuncia o fracasso de um sistema 

que tolera a naturalização da exploração. A luta por justiça e dignidade para as 

mulheres negras, portanto, precisa ir além do reconhecimento jurídico, exige escuta 

ativa, políticas reparatórias e reconfiguração profunda das relações de poder e 

pertencimento na sociedade brasileira. 

Além da questão trabalhista, Solitária também evidencia graves violações no 

campo da infância. A trajetória de Mabel, filha de Eunice, é marcada pelo abandono 

emocional, atravessada na solidão e desprovida de vínculos familiares protetivos. 

Essa realidade contraria os princípios estabelecidos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990) (Brasil. ECA, 1990), que 

assegura à criança o direito à convivência familiar, à dignidade e à proteção integral7 

(Brasil, 1990). Também viola os preceitos da Convenção sobre os Direitos da Criança, 

da Organização das Nações Unidas (ONU, 1989), que reconhece a infância como 

uma fase que deve ser cercada de cuidado, amor e desenvolvimento pleno8. A 

experiência de Mabel, contudo, reverbera uma infância fragilizada, em que o carinho 

e a presença são substituídos pela carência e pelo silêncio — reflexos diretos da 

exploração e da invisibilidade social vividas por sua mãe. 

A narrativa de Eliana Alves Cruz opera, assim, como uma denúncia 

contundente das lacunas entre a legislação e a realidade social. Ao dar voz a 

personagens como Eunice e Mabel, a autora revela que o acesso aos direitos 

fundamentais ainda está condicionado à raça, à classe e ao gênero. Em sua escrita, 

a ficção ultrapassa o campo estético e torna-se um ato político, convocando o leitor a 

                                                           
7 BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília: 
Presidência da República, Casa Civil, 1990. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 1.o   maio 2025. 

8 ONU. Convenção sobre os Direitos da Criança. Assembleia Geral da ONU, 20 nov.1989. 
Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca. 
Acesso em: 1.o maio 2025. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca
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confrontar as violências estruturais que moldam a vida de milhões de brasileiras, cujas 

histórias, como a de Eunice, seguem sendo silenciadas e marginalizadas diante do 

Estado e da sociedade. 

 

4.1 Função social da literatura  

 

A literatura, longe de ser apenas uma manifestação estética ou um produto 

voltado ao entretenimento, cumpre uma função essencial na vida social. Como 

defende Antonio Candido (2006), ela possui um papel humanizador, pois permite que 

os sujeitos se reconheçam enquanto seres dignos por meio da sensibilidade, da 

imaginação e do contato simbólico com realidades diversas. Ao refletir os conflitos 

humanos e as tensões sociais, a produção literária torna-se um espaço privilegiado 

de elaboração crítica e ética sobre o mundo. Nesse sentido, a literatura não se limita 

ao imaginário, ela participa ativamente da construção de consciências, denuncia as 

violências estruturais e confere visibilidade às experiências historicamente 

silenciadas. A literatura não é mero reflexo da realidade, mas instrumento de 

revelação e questionamento capaz de tensionar o vivido e provocar deslocamentos 

na percepção do leitor. 

Dessa forma, Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022), é um romance exemplar 

da literatura que assume seu papel social ao dar visibilidade à experiência das 

mulheres negras, especialmente no contexto do trabalho doméstico e da exclusão 

afetiva. Ao construir a narrativa de Eunice e Mabel, Eliana Alves Cruz não apenas 

denuncia a continuidade de práticas racistas e classistas no Brasil, como também 

provoca o leitor a se implicar nas consequências históricas e subjetivas dessas 

violações. 

A linguagem, especialmente quando mobilizada pela literatura, pode ser 

compreendida como uma forma de resistência frente às estruturas que desde tempos 

passados produziram silenciamento e exclusão. Ao transformar vivências marcadas 

por opressão em narrativas simbólicas, a literatura torna-se espaço de insurgência e 

afirmação. Nesse campo, escrever não é apenas registrar uma história, mas disputar 

sentidos, desafiar hierarquias e construir novas possibilidades de existência. A escrita 

que parte da experiência negra, em particular da vivência de mulheres negras, rompe 

com o cânone tradicional, amplia o campo da representação e resgata subjetividades 

tradicionalmente desumanizadas. Por meio dessa escrita, é possível reivindicar o 
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direito à memória, à escuta e à autoria, articulando o íntimo ao político e o individual 

ao coletivo. 

A literatura, ao apresentar vidas atravessadas por desigualdades e 

silenciamentos, revela os mecanismos que moldam subjetividades em contextos de 

opressão. O romance dá forma a personagens, cujas existências colidem com as 

barreiras impostas por uma sociedade que limita sua dignidade, liberdade e afeto. 

Como afirma Corte (2023, p.  74), “Quando o sujeito colide com a realidade que o 

mundo exerce sobre si é experimentado como força condicionante [...]”, demonstrando 

que a experiência humana é inseparável das estruturas concretas que a determinam. 

Na narrativa, essas forças condicionantes se manifestam por meio do trabalho 

exaustivo, da exclusão afetiva e da negação de direitos, elementos que, longe de 

serem apenas ficcionais, espelham as realidades de tantas mulheres e suas filhas 

negras no Brasil. 

Angela Davis (2016), por sua vez, argumenta que o conhecimento produzido a 

partir da experiência negra, especialmente das mulheres negras, é essencial para 

compreender as dinâmicas de dominação interseccional que operam no mundo 

contemporâneo. A literatura, nesse contexto, assume o papel de veículo desse 

conhecimento, articulando a denúncia das estruturas opressoras com a projeção de 

horizontes de emancipação e justiça social.  

Sueli Carneiro (2011) reforça que a produção intelectual e artística das 

mulheres negras é uma forma de insurgência diante do epistemicídio que marca a 

história brasileira. A escrita literária torna-se, portanto, um ato de reexistência, um 

modo de habitar o mundo e contestar a lógica de exclusão racial e de gênero que 

estrutura a sociedade. 

Essa perspectiva encontra eco em obras literárias que, ao mesmo tempo em 

que denunciam as violências estruturais sofridas por mulheres negras, elaboram 

caminhos de reconstrução simbólica, subjetiva e política. Cristiane Sobral (2016) 

ressalta a função social da literatura escrita por mulheres negras como instrumento 

de reconhecimento identitário, resistência e reconstrução de subjetividades 

historicamente subalternizadas. Em O Tapete Voador (Sobral, 2016), a autora 

problematiza as imposições externas sobre corpos negros e os processos de 

apagamento simbólico que marcam desde a infância, como evidencia o conto “Pixaim” 

(Sobral, 2016). A voz da narradora expõe a dor provocada pela tentativa de silenciar 

sua identidade por meio da negação de seus traços: 
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Pela primeira vez foram violentadas as minhas raízes, senti muita dor, 
fiquei frágil, mas adquiri também uma estranha capacidade de me 
regenerar e de ter ideias próprias. Eu sabia que não era igual às outras 
crianças e que não podia ser tratada da mesma forma. Mas como dizer 
isso aos outros? Minha mãe me amava muito, é verdade, mas não 
sabia como lidar com as nossas diferenças (Sobral, 2016, p. 37). 
 

A experiência da infância negra, marcada pela incompreensão inclusive no seio 

familiar, revela como o racismo estrutura as relações íntimas e subjetivas. Essa 

narrativa contribui, assim, para uma inversão dos papéis socialmente atribuídos às 

mulheres negras, promovendo uma linguagem literária que amplia sua agência, seu 

poder de elaboração e sua visibilidade social. 

Essa proposta encontra ressonância em Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022), 

romance em que a personagem Eunice emerge como sujeito ativo de sua história. Ao 

romper os silenciamentos impostos pelo lugar de empregada doméstica negra, ela 

reconstrói a própria memória e reafirma sua dignidade frente a um passado marcado 

pela exclusão. Nesse sentido, bell hooks (2019, p. 188) afirma que as narrativas de 

mulheres negras “possibilitam que as leitoras compreendam a complexidade e a 

diversidade de experiências das mulheres negras”. Tanto Cristiane Sobral quanto 

Eliana Alves Cruz revelam como a literatura de autoria negra feminina exerce uma 

função social transformadora, dá voz às experiências invisibilizadas, questiona as 

estruturas opressoras e reconfigura os sentidos da existência negra na sociedade 

brasileira. 

Nesse sentido, Solitária atua nesse campo ao construir uma narrativa que 

rompe o silêncio imposto às empregadas domésticas e às suas filhas; ao expor as 

contradições entre os direitos garantidos em lei e a persistência de violências 

cotidianas. Como observa Lélia Gonzalez (2020, p. 48),  

 
[...] tomam consciência do mito da democracia racial, do logro que 
significa o artigo da Constituição que afirma que “todos os brasileiros 
são iguais perante a lei”. Porque sabem que, mesmo com igual e até 
melhor capacitação que os brancos, serão preteridos. 
 

A transformação das relações sociais exige a desconstrução dos imaginários 

racistas que naturalizam a subordinação da mulher negra, e a literatura é uma 

ferramenta crucial nesse processo. 

A função social da literatura, segundo Antonio Candido (2006), reside em sua 

capacidade de dar forma e visibilidade ao que a sociedade tende a ocultar, 
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desempenhando um papel no estabelecimento de relações sociais, na satisfação de 

necessidades espirituais e materiais e na manutenção ou transformação de 

determinada ordem social. No caso de Solitária, essa função se manifesta ao iluminar 

as vidas silenciadas por um sistema que ainda opera sob os resquícios da escravidão. 

O texto literário torna-se, assim, um espaço de enfrentamento político, memorial e 

subjetivo, promovendo uma escuta que frequentemente falta às instituições e aos 

discursos oficiais. 

A literatura, sobretudo quando escrita por autoras negras, assume uma função 

social fundamental ao desestabilizar narrativas hegemônicas e criar espaços de 

reconhecimento para vozes historicamente silenciadas. Como afirma Djamila Ribeiro 

(2018, p. 27), 

 
É imprescindível que se leia autoras negras, respeitando suas 
produções de conhecimento e se permitindo pensar o mundo por 
outras lentes e geografias da razão. É um convite para um mundo no 
qual diferenças não signifiquem desigualdades. Um mundo onde 
existem outras possibilidades de existências que não sejam marcadas 
pela violência do silenciamento e da negação. 
 

Nesse sentido, obras como Solitária (2022) não apenas denunciam 

desigualdades estruturais e formas de exclusão social, mas também afirmam a 

potência da literatura como instrumento de resistência, memória e transformação. Ao 

participar de debates no campo de direitos humanos, justiça social e reparação 

histórica, romances, como o de Eliana Alves Cruz, ampliam os horizontes da crítica e 

reafirmam que a arte, longe de ser neutra, é atravessada por disputas simbólicas e 

políticas que moldam a vida social. Assim, a literatura não apenas representa o 

mundo, ela também o questiona, o ressignifica e contribui ativamente para sua 

transformação. 

 

4.2 Descumprimento das leis trabalhistas e de proteção infantil  

 

O romance Solitária oferece uma leitura contundente da persistência do 

descumprimento das leis trabalhistas e da proteção infantil no Brasil, especialmente, 

no contexto das trabalhadoras domésticas negras e de suas filhas. A trajetória de 

Eunice revela uma rotina de trabalho que ignora os limites legais de jornada, descanso 

e dignidade, “precisava estar presente sem estar” (Cruz, 2022a, p.  97); enquanto sua 

filha Mabel é obrigada a amadurecer precocemente, sendo privada de suas 
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prerrogativas básicas da infância “ela não pode rir como uma criança… é um 

incômodo, alguém apenas tolerado…” (Cruz, 2022a, p. 97). A narrativa ainda 

problematiza a naturalização do vínculo de subordinação ao expor a hipocrisia da 

benevolência patronal. Mesmo sendo chamada de “quase da família”, Eunice enfrenta 

a baixa remuneração por um propósito de se estar fazendo um bem em aceitar sua 

filha no trabalho, além de seus patrões precisarem reduzir despesas, já que teriam um 

filho. Tudo isso é aceito, pelas entrelinhas implantadas em Eunice, como se ela 

necessitasse disso. Assim, a narrativa evidencia que, apesar de existirem normas 

protetivas, essas permanecem inoperantes na vida de mulheres e crianças negras, 

perpetuando estruturas de exploração inerentes ao racismo, ao classismo e ao 

patriarcado. 

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 5.º (Brasil, 1988), estabelece 

direitos e garantias fundamentais, assegurando igualdade a todos perante a lei, 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, sem 

distinção de qualquer natureza. Esse dispositivo é especialmente relevante para a 

análise de Solitária, pois evidencia o contraste entre os direitos previstos na legislação 

e a realidade vivida por mulheres negras empregadas domésticas, como Eunice, que 

frequentemente enfrentam jornadas exaustivas, violação de sua liberdade e condições 

de trabalho degradantes. Assim, o Artigo 5.º não apenas assegura igualdade formal, 

mas também funciona como parâmetro para identificar violações de direitos 

fundamentais no cotidiano dessas trabalhadoras. 

No entanto, Eunice, uma das personagens centrais da narrativa, representa 

justamente a negação desses direitos, ao viver sob condições de trabalho análogas à 

escravidão, confinada dentro de uma lógica de servidão que atravessa décadas. Sua 

trajetória denuncia a persistência de uma escravidão não oficialmente reconhecida, 

mas socialmente tolerada. 

A Emenda Constitucional n.º 72 de 2013 (Brasil, 2013) representou um marco 

na luta por direitos das empregadas domésticas ao ampliar garantias trabalhistas 

tradicionalmente negadas a essa categoria, como jornada máxima de trabalho, 

adicional noturno, pagamento de horas extras, entre outros. A regulamentação, dois 

anos após, pela Lei Complementar n.º 150/2015 (Brasil, 2015), consolidou essas 

conquistas e oficializou os direitos de uma classe de trabalhadoras 

predominantemente composta por mulheres negras. Tais avanços jurídicos sinalizam 

um esforço do Estado em reparar uma trajetória de exclusão e subalternização no 
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campo do trabalho doméstico, mas a realidade apresentada na narrativa evidencia a 

manutenção de uma lógica de servidão contemporânea. O espaço destinado à 

personagem Eunice, o chamado “quarto reversível”, e a expectativa de disponibilidade 

“a tempo e hora” (Cruz, 2022a) denunciam práticas que desconsideram a legislação 

e naturalizam a sobrecarga imposta às mulheres negras. No entanto, como adverte 

Sueli Carneiro (2023), os mecanismos legais, embora imprescindíveis, não são 

suficientes para romper com a lógica do racismo estrutural que ainda organiza as 

relações sociais e laborais no Brasil. 

O racismo no Brasil está profundamente enraizado em estruturas sociais, 

culturais e econômicas que, desde o período colonial, perpetuam a marginalização da 

população negra. A mera positivação de direitos, sem políticas públicas eficazes de 

implementação e transformação social, não altera substancialmente os imaginários 

sociais nem as práticas cotidianas que sustentam a hierarquia racial. Nesse sentido, 

Silvio Almeida (2019) evidencia que o racismo não se restringe a ações isoladas de 

indivíduos preconceituosos, mas estrutura as próprias instituições, de modo que os 

conflitos raciais e a desigualdade são incorporados às práticas organizacionais, 

políticas e econômicas. Assim, a análise das condições de trabalho de mulheres 

negras, como no romance Solitária, encontra respaldo na ideia de que a discriminação 

não é apenas social, mas institucional, garantindo a perpetuação de privilégios para 

determinados grupos e a subalternização histórica de outros. 

 
Assim, a principal tese dos que afirmam a existência de racismo 
institucional é que os conflitos raciais também são parte das 
instituições. Assim, a desigualdade racial é uma característica da 
sociedade não apenas por causa da ação isolada de grupos ou de 
indivíduos racistas, mas fundamentalmente porque as instituições são 
hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam 
mecanismos institucionais para impor seus interesses políticos e 
econômicos (Almeida, 2019, p. 27). 
 

Essa estrutura racista continua a naturalizar a presença da mulher negra em 

funções subalternas e desvalorizadas, como o trabalho doméstico, mesmo após 

importantes conquistas legais. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (IBGE, PNAD Contínua, 20239) revelam que o Brasil conta com 

                                                           
9 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. PNAD Contínua - Pesquisa 2023. Rio 

de Janeiro: IBGE, [2023]. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/25844-desigualdades-sociais-por-
cor-ou-raca.html?=&t=resultados. Acesso em: 24 set. 2024. 
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aproximadamente 6,08 milhões de trabalhadores domésticos, dos quais 91,1% são 

mulheres, em sua maioria negras, com média de idade de 49 anos. Dessas, apenas 

cerca de um terço possui carteira assinada, e a grande maioria recebe, no máximo, 

um salário mínimo mensal. 

Esses números escancaram a distância entre o direito formal e sua efetivação 

prática. A Lei Complementar n.º 150/2015 (Brasil, 2015), conhecida como Lei das 

Domésticas, foi sancionada com o objetivo de garantir a essas trabalhadoras os 

mesmos direitos dos demais trabalhadores formais. No entanto, os dados 

demonstram que o avanço legislativo, por si só, não tem sido suficiente para modificar 

a realidade marcada por precarização, informalidade e desigualdade. A persistente 

violação de direitos, sobretudo, entre mulheres negras e de baixa renda, evidencia o 

impacto duradouro do racismo estrutural nas dinâmicas de trabalho e nas formas de 

exclusão social no Brasil. 

É nesse ponto que o romance Solitária torna-se um fator determinante de crítica 

social, pois, mesmo após os avanços legais, personagens como Eunice continuam a 

ser marcadas pela precarização e pela invisibilidade. A legislação, apesar de seu 

alcance, não retroage para reparar décadas ou séculos de exploração, nem consegue, 

por si só, modificar a mentalidade estruturalmente racista que naturaliza a presença 

da mulher negra em posições de subalternidade. 

Angela Davis (2016) aprofunda esse entendimento ao afirmar que o trabalho 

doméstico foi uma das primeiras formas de trabalho assalariado acessíveis às 

mulheres negras e permanece, até hoje, uma ocupação intensamente racializada e 

desvalorizada. Essa dominação de gênero, quando combinada ao racismo estrutural, 

torna as mulheres negras os principais alvos de opressões interseccionadas, 

sobretudo, em espaços de trabalho historicamente vinculados à lógica da servidão. 

Nesse sentido, observa-se que "[...] não raro presume-se que a típica escrava era uma 

trabalhadora doméstica — cozinheira, arrumadeira ou mammy na ‘casa grande’" 

(Davis, 2016, p. 24), revelando como essa associação entre mulher negra e serviço 

doméstico remonta ao período escravocrata e ainda reverbera nas estruturas sociais 

contemporâneas. 

Além da questão trabalhista, Solitária, de Eliana Alves Cruz (2022), também 

evidencia grave violação de direitos no campo da infância. A infância de Mabel foi 

marcada por abandono afetivo, solidão e falta de vínculos familiares protetivos, 

cenário revelador de negligência e invisibilidade que se opõe frontalmente aos 
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princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990) (Brasil. ECA, 

1990) e à Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU (ONU, 1989). Ambas as 

legislações reconhecem a criança como sujeito de direitos, merecedora de proteção 

integral, dignidade e acesso ao afeto, à educação e ao convívio familiar.  

No entanto, a experiência de Mabel expõe uma infância precarizada, marcada 

por abandono afetivo, ausência de liberdade e violação do direito de ser criança, 

conforme assegurado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 

n.º 8.069/1990:  

 
Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (Brasil. 
ECA, 1990). 
 

Ao confrontar a realidade vivida por Mabel com essas disposições legais, 

evidencia-se que sua infância foi marcada pela negação de direitos fundamentais, 

refletindo não apenas a vulnerabilidade decorrente da condição de filha de uma 

trabalhadora doméstica negra, mas também a insuficiência das políticas e das práticas 

de proteção social na garantia de uma infância digna. 

Os direitos negados a Mabel no romance extrapolam os limites da ficção e 

elucidam a realidade cotidiana de inúmeras crianças negras que, como ela, têm suas 

infâncias marcadas pelo trabalho precoce e pela ausência de cuidado. Como observa 

a própria personagem, “a gente sempre foi miniatura de adulto” (Cruz, 2022a, p.  26), 

revelando uma maturidade imposta que suprime o direito ao brincar, ao afeto e à 

liberdade. Mabel não pode rir, pular ou fazer travessuras. “Ela não é uma criança. É 

um incômodo, alguém apenas tolerado” (Cruz, 2022a, p.  97); a narrativa afirma que, 

por meio da ficção, a invisibilidade e a negligência atingem muitas infâncias em 

contextos de desigualdade estrutural. 

Ao rememorar os sacrifícios impostos pela lógica de sobrevivência, a própria 

mãe, Eunice, revela a internalização de um regime de silêncio e submissão — “uma 

boa serviçal é silenciosa, e a criança que é filha dessa mulher também deve ser” (Cruz, 

2022a, p. 97). Esse apagamento do afeto e da infância é fruto direto da opressão 

vivida por sua mãe e de uma estrutura social que naturaliza o silenciamento das 

subjetividades negras em contextos de trabalho doméstico.  
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A negligência enfrentada por Mabel configura, assim, a violação de direitos 

previstos não apenas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), mas também 

na Constituição Federal que, em seu Art. 7º, inciso XXX, “proíbe qualquer 

diferenciação de salários, funções ou critérios de admissão por motivo de sexo, idade, 

cor ou estado civil” (Brasil, 1988). Ainda que assegurados legalmente, esses direitos 

seguem sendo sistematicamente negados às mulheres negras e às suas filhas, 

perpetuando um ciclo de exclusão histórica e estrutural. 

Assim, evidencia-se que os direitos assegurados por leis, como o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, continuam insuficientes diante da persistência de práticas 

estruturais que negam, na vivência concreta, os princípios de dignidade, proteção e 

afeto. 

O romance evidencia, de forma contundente, que o acesso aos direitos 

fundamentais ainda está profundamente condicionado por marcadores sociais, como 

raça, classe e gênero. Por meio de sua narrativa, a ficção transcende o campo estético 

e afirma-se como um ato político, ao confrontar as violências estruturais que moldam 

o cotidiano de milhões de mulheres brasileiras. Histórias como a de Eunice 

permanecem silenciadas e marginalizadas não apenas pela negligência do Estado, 

mas também pela indiferença da sociedade, revelando a persistência de mecanismos 

de exclusão historicamente enraizados. 

Grada Kilomba (2019), ao discutir a colonialidade do saber e os mecanismos 

de exclusão, afirma que o sujeito negro é constantemente situado fora da centralidade 

humana, o que contribui para a invisibilização de sua dor e de suas necessidades. 

Mabel, filha de uma empregada invisível, cresce sob o peso dessa exclusão, sem 

direito ao cuidado, ao lazer ou à escuta. A negligência que marca sua infância não é 

fruto do acaso, mas consequência direta de um sistema que explora o corpo da mãe 

e ignora os direitos da criança. “A condição social oposta da mulheridade negra: 

trabalhar duro, cuidar e nutrir famílias brancas, não tendo vida própria e existindo na 

pobreza” (Kilomba, 2019, p. 195), expressa de forma sintética a intersecção entre 

racismo, sexismo e desigualdade econômica que marca a experiência histórica das 

mulheres negras. 

Ao empregar o termo "mulheridade negra", a autora não apenas aponta para 

uma identidade de gênero racializada, mas denuncia a forma como essa identidade é 

constrangida a uma existência social subalterna. A mulher negra, segundo essa 
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perspectiva, é posicionada historicamente como cuidadora dos outros, em especial de 

famílias brancas, sem direito ao cuidado de si e dos seus.  

Essa é exatamente a condição de vida de Eunice e Mabel, submetidas a um 

trabalho árduo, imposto como obrigação moral e econômica, marcado pela negação 

do lazer, do afeto e da autonomia. A ausência de acesso a direitos e garantias 

fundamentais, como os assegurados pela legislação vigente, escancara uma 

realidade que contraria o que está previsto no Art. 1º da Lei Complementar n.º 150, 

de 1º de junho de 2015, que estabelece:  

 
Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta 
serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de 
finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial 
destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se o disposto 
nesta Lei (Brasil, 2015, art. 1º). 
 

Essa violação legal não ocorre de forma isolada, mas insere-se em uma longa 

trajetória histórica de naturalização da exploração do corpo da mulher negra no 

ambiente doméstico. Lélia Gonzalez (2020, p. 82) reforça que a figura da mulher negra 

está historicamente atrelada ao trabalho doméstico e à desumanização: “Quanto à 

doméstica, ela nada mais é do que a mucama permitida”. A desvalorização do trabalho 

e da maternidade dessas mulheres está diretamente ligada a essa lógica racializada, 

que transforma seus corpos em instrumentos de serviço e suas experiências maternas 

em ausências estruturais. 

Essa ausência de reconhecimento e cuidado não recai apenas sobre as mães, 

mas também sobre seus filhos, que crescem em contextos marcados pela negligência 

institucional e afetiva. A infância de Mabel ilustra essa consequência direta da 

opressão materna; sem acesso ao afeto, à escuta ou ao cuidado, ela é privada de 

viver plenamente sua condição de criança. 

Esse cenário de abandono e negação de direitos contraria diretamente os 

princípios estabelecidos na Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 

ONU em 1989 e incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro. Em seu Artigo 19, a 

Convenção afirma que:  

 
Os Estados Partes tomarão todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a 
criança contra todas as formas de violência física ou mental, ofensas 
ou abusos, negligência ou tratamento displicente, maus-tratos ou 
exploração [...] (ONU, 1989, art. 19). 
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No entanto, como revela o romance, essa proteção ainda está longe de se 

concretizar para crianças negras como Mabel, cujas trajetórias são atravessadas por 

múltiplas formas de exclusão. 

Desse modo, o romance Solitária revela que o descumprimento das leis 

trabalhistas e de proteção à infância não é apenas resultado de falhas pontuais na 

fiscalização, mas expressão de um sistema estruturalmente desigual e omisso. A 

ficção, ao expor essas violações com densidade emocional e criticidade social, 

contribui para desestabilizar as narrativas dominantes e convoca o leitor a uma 

responsabilidade ética diante da permanência das injustiças. A literatura, assim, torna-

se não apenas espelho da realidade, mas também ferramenta de denúncia e de 

transformação social. 

As situações vivenciadas por Mabel e Eunice ilustram, de forma contundente, 

a ruptura entre os direitos assegurados pela legislação e a realidade vivida por 

mulheres negras e suas filhas. A doutrina vigente em nosso ordenamento jurídico 

ressalta como prioridade o objetivo bem claro: realizar a proteção integral 

assegurando a primazia, que facilitará a concretização dos direitos fundamentais 

enumerados no Artigo 22710, caput da Constituição da República, renumerados no 

caput do Art. 4.° do ECA11; mas esses direitos são sistematicamente negados à 

personagem Mabel, que cresce em um ambiente marcado pela ausência de afeto, 

escuta e presença protetiva materna, não por negligência individual, mas como 

resultado direto da exploração histórica do trabalho feminino e negro. O romance, ao 

dramatizar essas ausências, denuncia a insuficiência das garantias legais diante de 

estruturas sociais que ainda naturalizam a desigualdade. 

 

4.3 Implicações jurídicas e sociais da marginalização 

 

                                                           
10 “Art. 227. — É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (Redação da EC 65/2010). 
(Brasil, 2010). 

11 “Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária” (Brasil. ECA, 1990). 
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A marginalização social, sobretudo quando atravessada por marcadores como 

raça, gênero e classe, é indicativo da histórica negação de direitos e a fragilidade das 

garantias legais para amplos segmentos da população brasileira. Essa exclusão 

sistemática gera implicações profundas e estruturais, afetando diretamente a vida de 

milhões de brasileiras, especialmente de mulheres negras, ao restringir o acesso a 

serviços essenciais, à justiça e à cidadania plena. 

Quando os direitos fundamentais, assegurados pela Constituição Federal de 

1988 (Brasil, 1988), pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assim como 

pela Lei Complementar n.º 150/2015 (PEC das Domésticas) (Brasil, 2015), não se 

realizam na prática cotidiana, cria-se um abismo entre o ideal jurídico e a realidade 

social. Essa lacuna legal é perceptível com contundência no romance Solitária pelas 

trajetórias de Eunice e de sua filha Mabel, ao representarem as consequências da 

marginalização interseccional de raça, gênero e classe, vivida por mulheres negras 

em situação de vulnerabilidade. 

Eunice, empregada doméstica com direitos restritos no trabalho, configura a 

realidade de milhares de mulheres negras brasileiras historicamente excluídas da 

proteção estatal. Como ela mesma relata: “Impressionante como as leis tinham 

mudado. Quando saí da casa de D. Lúcia, foi uma luta conseguir o pagamento justo. 

Eu não tinha carteira assinada” (Cruz, 2022a, p. 124). O cotidiano de Eunice expõe a 

violação de direitos trabalhistas assegurados pela legislação, como jornada 

regulamentada, descanso remunerado, seguridade social e dignidade no trabalho, 

enfim, trabalho formal, devidamente registrado. Além disso, sua invisibilidade, 

enquanto mulher negra, revela uma dimensão simbólica da marginalização, que vai 

além da ausência material de direitos, alcançando a negação de sua existência 

enquanto sujeito de voz e direito, uma crítica direta ao racismo estrutural que persiste 

nas relações sociais e jurídicas no Brasil. 

Além da precarização do trabalho doméstico, Solitária revela também a 

violação de direitos fundamentais da infância por meio da Mabel, filha de Eunice, que 

é criada sem acesso pleno à proteção social, à educação de qualidade e ao convívio 

familiar seguro. Tais condições ferem princípios assegurados pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990), como o direito à convivência familiar e 

comunitária (Art. 19), o direito à educação e ao respeito (Art. 53) e à proteção contra 

qualquer forma de negligência ou violência (Art. 5º) (Brasil. ECA, 1990). A negligência 

institucional em garantir os direitos previstos por lei, a Mabel, reforça a perpetuação 
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do ciclo de exclusão que recai sobre meninas negras em situação de pobreza. O 

romance, portanto, denuncia como a marginalização opera de forma articulada sobre 

diferentes fases da vida, demonstrando que a ausência de políticas públicas efetivas 

compromete não apenas o presente, mas também o futuro de indivíduos 

historicamente vítimas de um sistema escravocrata.  

A leitura do romance revela que o racismo estrutural não é apenas uma herança 

do passado, mas uma engrenagem ativa na produção de desigualdades 

contemporâneas, como apontado por Sueli Carneiro (2023). Já Lélia Gonzalez (2020) 

adverte que a naturalização da inferiorização da mulher negra no imaginário brasileiro, 

sobretudo como figura da empregada doméstica, legitima a precariedade de suas 

condições de vida. Assim, Solitária insere-se em uma tradição de literatura engajada 

que, como sugere bell hooks (2019), utiliza a linguagem como espaço de resistência 

e reinvenção. Ao dar voz a Eunice e Mabel, a autora rompe com o silenciamento 

histórico e evidencia as falhas de um sistema jurídico que, embora promova direitos 

no plano formal, nega-os, na realidade, àqueles que mais deles necessitam. 

A trajetória de Mabel explicita como a precarização do trabalho de sua mãe, 

Eunice, repercute diretamente na violação de direitos fundamentais assegurados tanto 

pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) quanto pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Brasil. ECA, 1990). A ausência de registro formal e de garantias 

previdenciárias priva Eunice de exercer plenamente a maternidade, expondo Mabel a 

um ciclo de exclusão social e jurídica. Essa dinâmica encontra respaldo na reflexão 

de Cabezón (2023), para quem o Estado deve assegurar, em caráter universal, os 

direitos previstos no Art. 6.° da Constituição, entre os quais se destacam a proteção à 

maternidade e à infância. 

 
É dever do Estado, não obstante a heterogeneidade das formas de 
ser, pensar e agir da população, garantir objetivamente o acesso a 
todos os direitos contemplados no art. 6° da CF à coletividade, em 
topografia de “Direitos Fundamentais” e em cujo conteúdo se encontra 
o direito à proteção à maternidade e à infância (Cabezón, 2023, p. 26). 
 

A ficcionalização do apagamento jurídico, no romance Solitária, denuncia como 

os direitos fundamentais podem ser convertidos em abstrações quando confrontados 

com as estruturas raciais e classistas, que sustentam a seletividade da cidadania. 

Assim como ressalta Cabezón (2023), a violação de prerrogativas não decorre da 

ausência de leis, mas da permanência de mecanismos estruturais que limitam seu 
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alcance efetivo. A narrativa de Eunice e Mabel torna visível esse processo: se, por um 

lado, a lei garante o princípio da proteção integral, por outro, a realidade concreta de 

trabalhadoras domésticas negras mostra a fratura entre norma e prática. 

A análise ganha ainda mais densidade quando associada à crítica de Cabezón 

(2023) sobre o trabalho infantil. Embora ele aponte a pobreza como causa central, 

destaca também fatores culturais que perpetuam a naturalização da inserção precoce 

da criança no mundo laboral. Esse raciocínio se articula à experiência de Mabel, cuja 

infância é marcada pela ausência de proteção estatal e pelo peso da precarização do 

trabalho de sua mãe. Nesse sentido, Solitária explicita, em linguagem literária, o que 

a análise jurídica de Cabezón (2023, p. 156) denuncia, “com toda vênia, mas qualquer 

interpretação que autorize o trabalho ao menor é resquício de uma cultura anacrônica 

que ainda existe e resiste”. Solitária revela justamente esse embate entre norma e 

prática social, uma vez que, embora a legislação brasileira assegure a proteção 

integral da infância, a permanência de padrões culturais excludentes legitima, de 

forma velada, a violação de direitos.  

A exclusão jurídica de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 

revela-se não apenas como omissão do Estado, mas também como uma estratégia 

de manutenção das desigualdades sociais estruturais. Essa situação reflete a 

persistência de uma herança histórica que naturaliza a exploração das infâncias 

negras e periféricas, convertendo a invisibilidade em um mecanismo de perpetuação 

das desigualdades. As crianças negras e periféricas são especialmente afetadas, 

vivendo sob múltiplas camadas de negligência institucional. 

Sueli Carneiro (2011) reforça essa leitura ao afirmar que a marginalização é 

produzida por um modelo social que desumaniza os corpos negros, negando-lhes 

reconhecimento, pertencimento e direitos básicos. Nesse sentido, a violação dos 

direitos de Mabel, filha de uma trabalhadora doméstica, não configura um caso 

isolado, mas é reflexo de uma lógica estrutural que compromete o futuro de gerações 

inteiras. A negligência do Estado em assegurar, à mãe, condições mínimas de 

dignidade repercute diretamente sobre a criança, contrariando o que estabelece o 

Artigo 4.º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

Como aborda a literatura de Eliana Alves Cruz, essas violações não decorrem 

da ausência de normas, mas da seletividade com que os direitos são aplicados; 

seletividade sustentada pelo racismo, pelo machismo e pela hierarquização do valor 

das vidas, negras. Assim, evidencia-se a violação do princípio da dignidade da pessoa 
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humana, previsto no Artigo 1.º, inciso III, da Constituição Federal. Como afirma 

Cabezón (2023, p. 27), cabe ao Estado “assegurar minimamente à população 

elementos de acesso à possibilidade de se alcançar uma vida feliz”.  

Ao revelar uma mulher negra que dedica anos de serviço, extrapolando sua 

jornada de trabalho, privando sua vida e a de sua filha dos direitos garantidos por lei 

para bem servir seus patrões, tendo uma vida de servidão invisível, Solitária denuncia 

um sistema que, ao mesmo tempo em que afirma garantir direitos, nega-lhes eficácia. 

A precarização enfrentada por Eunice não é exceção, mas expressão da lógica 

estrutural que mantém as mulheres negras em funções de cuidado desvalorizadas, 

como destaca Lélia Gonzalez (2020) ao discutir a reprodução da inferiorização dessas 

mulheres na cultura brasileira. O romance torna-se uma denúncia e, ao mesmo tempo, 

conscientização, ao revelar as consequências concretas do descompasso entre o 

direito formal e a justiça social real. 

Do ponto de vista social, a marginalização manifesta-se na perpetuação de 

estigmas e na reprodução de papéis sociais hierarquizados, sobretudo, no que diz 

respeito às mulheres negras. Lélia Gonzalez (2020) defende o modo como o 

imaginário brasileiro constrói a figura da mulher negra com base na lógica da “mucama 

permitida”, uma posição socialmente tolerada, mas subordinada, que restringe seus 

horizontes existenciais ao lugar do servir. Essa representação opera como um 

mecanismo simbólico de contenção e silenciamento, naturalizando a ocupação de 

funções subalternas e obscurecendo as diversas formas de violência que marcam o 

cotidiano dessas mulheres. No romance Solitária, essa crítica é incorporada por meio 

da narrativa de Mabel, que rememora a condição de servidão imposta a ela e à mãe, 

Eunice, camuflada sob uma aparência de conforto e estabilidade. A metáfora da 

"gaiola dourada" evidencia esse aprisionamento velado, no qual o luxo não anula a 

opressão, apenas a disfarça: 

 
Eu e mamãe continuávamos ali, na gaiola dourada do edifício Golden 
Plate. Éramos pássaros dentro de um viveiro luxuoso, mas uma jaula 
deixa de ser a vilã da liberdade só porque é pintada de dourado? 
Tínhamos asas condicionadas que vez ou outra nos levavam para 
outros pousos: nossa casinha no subúrbio distante ou para algum 
outro lugar, mas o retorno ao “criadouro” era certo. (Cruz, 2022a, 
p. 69). 
 

A imagem literária da “gaiola dourada” sintetiza simbolicamente a crítica de 

Gonzalez (2020) ao denunciar que, ainda que o cenário aparente seja de estabilidade 
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ou privilégio, empregos formais ou inserção em determinados espaços sociais, a 

estrutura que os sustenta é marcada pela dominação racial, de acordo com a autora,  

 
[...] mesmo que os negros possuam a mesma capacitação, os 
resultados são sempre favoráveis aos competidores brancos. E isso 
ocorre em todos os níveis de diferentes segmentos sociais. O que 
existe no Brasil, efetivamente, é uma divisão racial do trabalho 
(Gonzales, 2020, p. 46). 
 

O romance, portanto, evidencia que a marginalização de mulheres negras não 

se dá apenas pela negação formal de direitos, mas também pela imposição de 

narrativas que naturalizam a violência cotidiana e a desigualdade estrutural. Nessa 

perspectiva, como observa Gonzalez (2020, p. 45), “[...] coincidentemente, os mais 

baixos níveis de participação na força de trabalho pertencem à população negra 

brasileira”, revelando como essa exclusão é mascarada por discursos meritocráticos 

ou por uma falsa igualdade de oportunidades. 

Angela Davis (2016) reforça que a opressão vivida por essas mulheres é 

interseccional, ou seja, resulta da sobreposição de discriminação de raça, gênero e 

classe. A autora evidencia como o trabalho doméstico, embora formalmente 

remunerado, ainda carrega as marcas da escravidão, funcionando como espaço 

privilegiado da reprodução do racismo estrutural. A presença majoritária de mulheres 

negras nesse tipo de função revela a permanência de uma lógica que desvaloriza o 

cuidado e sustenta a divisão racial do trabalho, mantendo-as em posição de 

subalternidade e vulnerabilidade social, o que entra em consonância com o que diz 

Gonzalez, 

 
E lutar pela sobrevivência significa, para tais famílias, apelar por todas 
as formas possíveis no sentido de conseguir alimento e permanecer 
em seu estado de fome congênita. Significa não poder deixar suas 
crianças irem à escola porque, também elas, têm que ajudar nessa 
luta pela sobrevivência. Que se pense, aqui, nos casos de exploração 
do trabalho infantil em nosso país [...] (Gonzalez, 2020, p. 47). 
 

Essas dinâmicas, no entanto, não se limitam ao espaço do trabalho; como 

revela Solitária, a marginalização das mães impacta diretamente a infância de seus 

filhos, como no caso de Mabel, filha de Eunice. Privada de convivência materna 

integral, afeto constante e proteção adequada, Mabel vivencia uma infância marcada 

por ausências e solidão, resultantes das restrições impostas à mãe por sua condição 

racial e econômica. Essa situação configura uma clara violação aos direitos previstos 
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no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990) (Brasil. ECA, 1990), que 

estabelece o dever do Estado de assegurar à criança, com absoluta prioridade, o 

direito à vida, à saúde, à convivência familiar e à dignidade (Art. 4º). Também contraria 

os princípios da Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU (ONU, 1989), que 

garante o desenvolvimento integral das crianças e a responsabilidade compartilhada 

do Estado em sua proteção. Ao não assegurar à mãe as condições mínimas no 

exercício pleno da maternidade e uma vida digna, o Estado também falha com a 

criança, perpetuando a transmissão da desigualdade entre gerações. 

Sueli Carneiro (2023) reforça essa análise ao afirmar que a marginalização é 

produzida por um modelo social que desumaniza os corpos negros, negando-lhes 

reconhecimento, pertencimento e direitos básicos. Sob essa ótica, Lélia Gonzalez 

(2020) destaca a internalização da subalternidade pelas mulheres negras, muitas 

vezes obrigadas a aceitar sua inferiorização como parte da identidade, notadamente 

nos trabalhos domésticos e de cuidado, atividades marcadas pela falta de valorização 

social e pela ausência de respaldo jurídico efetivo — “Ser negra e mulher no Brasil, 

repetimos, é ser objeto de tripla discriminação, uma vez que os estereótipos gerados 

pelo racismo e pelo sexismo a colocam no nível mais alto de opressão” (Gonzalez, 

2020, p. 58). A autora destaca que essa tripla discriminação coloca as mulheres 

negras em posição de vulnerabilidade e marginalização extremas, pois cada uma 

dessas formas de preconceito reforça as demais, criando um sistema de opressão 

interligado e resistente às mudanças. 

O racismo, por um lado, perpetua a ideia da inferioridade racial e da exclusão 

social, enquanto o sexismo reforça a condição da subordinação de gênero, de maneira 

mais acentuada no que concerne às atividades de cuidado, trabalho doméstico e às 

representações culturais que associam as mulheres negras a estereótipos de 

sensualidade ou inferioridade moral, “De modo geral, a mulher negra é vista pelo 

restante da sociedade a partir de dois tipos de qualificação ‘profissional’ doméstica e 

mulata” (Gonzales, 2020, p. 59). Essas estruturas se articulam, resultando em uma 

situação em que as mulheres negras são frequentemente invisibilizadas e suas 

demandas minimizadas ou negadas, tanto na esfera social quanto na política. 

Além disso, a autora aponta que esses estereótipos prejudicam a autoimagem 

dessas mulheres, internalizando a percepção da própria inferioridade e dificultando a 

conscientização e o empoderamento. Essa combinação faz que elas enfrentem 
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dificuldades específicas na luta por direitos, inclusão social e reconhecimento, sendo 

frequentemente relegadas a posições de trabalho precarizado e de pouca valorização. 

Esse entendimento é fundamental para compreender as múltiplas camadas de 

desigualdade que operam na sociedade brasileira e a importância de estratégias de 

luta que sejam interseccionais, ou seja, que considerem as várias dimensões de 

opressão simultaneamente. Reconhecer a existência dessa tripla discriminação é um 

passo crucial para desenvolver políticas públicas mais efetivas na promoção da 

equidade racial, de gênero e social. 

Além disso, o Relatório Nacional sobre Trabalho Doméstico (Brasil, 2024) 

evidencia que, apesar dos avanços legais, persistem denúncias recorrentes de 

jornadas exaustivas, ausência de registro formal de emprego e restrições à liberdade 

de expressão e locomoção, práticas que configuram claras violações de direitos 

humanos e reafirmam a precariedade vivida por essa parcela da população. 

Assim, as implicações da marginalização extrapolam a esfera da exclusão 

material, alcançando também os campos simbólico, jurídico e social. Elas revelam a 

persistência de um Estado que, apesar de sua estrutura formalmente democrática, 

ainda falha em garantir a cidadania plena e igualitária para todos seus cidadãos. Para 

enfrentar essas desigualdades, é necessário combater as estruturas profundas que 

sustentam o racismo, o machismo e a elitização do acesso aos direitos. 

Portanto, as implicações jurídicas e sociais da marginalização evidenciam que 

a efetivação dos direitos humanos e fundamentais demanda mais do que a existência 

formal de normas escritas. É necessária a implementação de políticas públicas 

voltadas à promoção da igualdade racial e de gênero, à valorização e à formalização 

do trabalho doméstico, ao acesso equitativo à educação, saúde e moradia, e à 

proteção integral da infância e adolescência em situação de vulnerabilidade. Tais 

medidas devem promover a reparação histórica e reconhecer a interseccionalidade 

das desigualdades, possibilitando a reconfiguração das estruturas sociais e 

institucionais que regulam o acesso aos direitos no Brasil. Nesse contexto, a narrativa 

de Solitária desempenha papel fundamental ao revelar, com sensibilidade e 

profundidade, as consequências da marginalização, fomentando um debate social e 

jurídico mais crítico, reflexivo e transformador. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante das reflexões desenvolvidas ao longo desta pesquisa, Solitária, de 

Eliana Alves Cruz (2022), pode ser compreendida como uma narrativa da literatura 

negro-brasileira, uma vez que assume uma perspectiva de autoria e de enunciação 

comprometida com a experiência histórica, cultural e política da população negra no 

Brasil. Embora dialogue com o campo mais amplo da literatura afro-brasileira, sua 

escrita ancora-se em uma consciência identitária e em um projeto estético de 

resistência, em que a voz da mulher negra se coloca no centro do discurso e não à 

margem. Assim, o romance de Eliana Alves Cruz reafirma o papel da literatura como 

instrumento de memória, denúncia e reconstrução simbólica, inscrevendo-se na 

tradição de autoras e autores que transformam a arte em gesto político e 

emancipatório. 

A violação de direitos trabalhistas e de proteção infantil vivenciada por mulheres 

negras em situação de trabalho doméstico, como apresentado no romance Solitária, 

está profundamente enraizada em um contexto histórico de marginalização racial, de 

gênero e de classe. A narrativa de Eliana Alves Cruz atua como denúncia política e 

social ao revelar que, apesar dos avanços normativos proporcionados pela 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), pela Emenda Constitucional n.º 72/2013 

(Brasil, 2013), pela Lei Complementar n.º 150/2015 (Brasil, 2015) e pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Brasil. ECA,1990), a realidade concreta dessas mulheres 

e de suas filhas ainda é marcada por desigualdades, exploração e silenciamento. 

A personagem Eunice representa a mulher negra que resiste, mesmo diante da 

invisibilidade, da subalternização e da negação de direitos. No entanto, é na figura de 

Mabel, sua filha, que se revelam com ainda mais força as contradições entre os 

direitos garantidos por lei e a experiência cotidiana da infância negra no Brasil. Privada 

do afeto, da convivência familiar plena e forçada ao isolamento, Mabel expõe a 

falência das políticas de proteção integral e a perpetuação de uma lógica social que 

criminaliza e marginaliza desde cedo os corpos negros. Como observa Lélia Gonzalez 

(2020), a luta pela sobrevivência leva famílias negras a submeterem suas crianças à 

exploração, rompendo com os princípios fundamentais do ECA e revelando a 

persistência de uma infância marcada pela “fome congênita”, como imagem simbólica 

e estrutural. 
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Notadamente, Solitária transcende seu valor estético para assumir um papel de 

instrumento político de resistência, convocando o leitor à reflexão sobre a urgência de 

reparação histórica e de transformação das relações sociais. A literatura, de maneira 

mais acentuada, cumpre sua função social ao dar visibilidade a experiências 

historicamente negligenciadas, permitindo a escuta de vozes silenciadas e 

tensionando os limites entre o legal e o legítimo, o escrito e o vivido. Como 

demonstraram autoras, como Angela Davis, Sueli Carneiro, Grada Kilomba e Lélia 

Gonzalez, a interseccionalidade das opressões exige uma abordagem crítica que vá 

além da letra da lei e enfrente os imaginários sociais e as estruturas que sustentam a 

exclusão. 

Assim, a presente dissertação reafirma a importância da literatura como campo 

de luta e resistência. Como propõe Antonio Candido (2006), a função social da arte 

reside em sua capacidade de revelar injustiças e provocar transformações simbólicas 

e concretas. Ao articular direito, literatura e crítica social, Solitária denuncia um projeto 

histórico de exclusão que atinge mulheres negras enquanto trabalhadoras e mães, e 

aponta para a urgência de esforço coletivo e antirracista que promova uma cidadania 

verdadeiramente inclusiva. 

Embora este trabalho tenha se concentrado em uma única narrativa, 

reconhece-se que Solitária faz parte de um movimento literário mais amplo que 

merece aprofundamento crítico e maior presença nos espaços de formação. Estudos 

futuros podem explorar a recepção desses romances na educação básica, seu 

impacto na formação cidadã ou diálogo com outras produções negras 

contemporâneas. 

Eliana Alves Cruz desponta como uma das vozes mais relevantes da literatura 

contemporânea brasileira, destacando-se por uma escrita sensível e crítica que 

evidencia a experiência negra no Brasil. Suas obras tratam de questões sociais 

historicamente negligenciadas, promovendo reflexão sobre as desigualdades raciais 

e sociais que estruturam a sociedade brasileira. 

A literatura de Eliana Alves Cruz ultrapassa o campo da ficção e afirma-se como 

um ato político, ético e estético. Ao dar voz a personagens como Eunice e Mabel, a 

autora oferece não apenas uma denúncia, mas também uma convocação à escuta, à 

memória e à transformação. Reconhecer a potência da literatura negra é, à luz dessa 

reflexão, um gesto de justiça, de reparação e de reconstrução coletiva do presente e 

do futuro.  



100 
 

REFERÊNCIAS 

 

AGAMBEN, Giorgio. O que é contemporâneo? E outros ensaios. Tradução de 
Vinícius de Nicastro Honesko. Chapecó: Argos, 2009. 

ALMEIDA, Silvio. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR 6023, Rio de 
Janeiro: ABNT, segunda edição, 14.11.2018. 

BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. Tradução de Antônio de Pádua 
Danesi. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

BENTO, Cida. O pacto da branquitude. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2022. 

BOSI, Alfredo. Poesia versus racismo. Estudos avançados: Poesia e Sociedade, 
São Paulo, v. 16, n. 44, p. 235-253, abr. 2002. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/S0103-40142002000100015. Acesso em: 5 ago. 2024. 

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 10. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
2007. 

BOURDIEU, Pierre. Questões de sociologia. Tradução de Miguel Serras Pereira. 
Lisboa: Fim de Século, 2003. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 
Presidente da República, 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 14 
set. 2023. 

BRASIL. Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho. Brasília: Presidência da República, Casa Civil, 1943. Disponível 
em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-5452-1-maio-
1943-415500-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 29 out. 2025. 

BRASIL. ECA. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília: Presidência da 
República, Casa Civil, 1990. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 1.o maio 2025. 

BRASIL. Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013. Altera a redação do 
parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal para estabelecer a igualdade de 
direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais trabalhadores 
urbanos e rurais. Diário Oficial da União, seção 1, Brasília, DF, 3 abr. 2013. 
Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc72.htm. Acesso 
em: 10 abr. 2024.  

BRASIL. Emenda Constitucional nº 65, de 13 de julho de 2010. Altera a 
denominação do Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal e modifica o seu 
art. 227, para cuidar dos interesses da juventude. Brasília: Presidência da República, 
Casa Civil, 2010. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc65.htm. Acesso 
em: 8 nov. 2025. 

BRASIL. Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015. Dispõe sobre o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc72.htm


101 
 

contrato de trabalho doméstico. Brasília: Presidência da República, Casa Civil, 2015. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp150.htm. Acesso 
em: 1.o maio 2025. 

BRASIL. Lei n° 10.803 de 11 de dezembro de 2003. Altera o art. 149 do Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para estabelecer penas ao 
crime nele tipificado e indicar as hipóteses em que se configura condição análoga à 
de escravo. Brasília, DF: Presidente da República, Casa Civil, 2003. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.803.htm. Acesso em: 10 abr. 
2023.  

BRASIL. Lei n° 150 de 1° de junho de 2015. Dispõe sobre o contrato de trabalho 
doméstico. Brasília, DF: Presidente da República, Casa Civil, 2015. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp150.htm. Acesso em: 10 mar. 2023. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Combate ao trabalho infantil. Brasília, 
DF: Ministério do Trabalho e Emprego, [202-]. Disponível em: 
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-
de-atuacao/Combate-trabalho-infantil. Acesso em: 15 out. 2024. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Emprego doméstico no Brasil é 
formado por mulheres. Brasília, DF, 12 mar. 2024. Disponível em: 
<https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/03/emprego-
domestico-no-brasil-e-formado-por-mulheres>. Acesso em 15 out. 2024. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. TEM atualiza Cadastro de 
Empregadores que submeteram trabalhadores a condições análogas à 
escravidão. Brasília, DF: Ministério do Trabalho e Emprego, 07 out, 2024. 
Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-
conteudo/2024/Outubro/mte-atualiza-cadastro-de-empregadores-que-submeteram-
trabalhadores-a-condicoes-analogas-a-escravidao. Acessado em: 15 out. 20224.  

CABEZÓN, Ricardo de Moraes. Aspectos gerais. In: CABEZÓN, Ricardo de Moraes 
(org.). Direitos da Criança e do Adolescente: estudos além do ECA. São Paulo: 
Editora Mizuno, 2023.  

CANDIDO, Antonio. Literatura e sociedade. 9. ed. revista pelo autor. Rio de 
Janeiro: Livraria José Olympio, 2006. 

CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não ser 
como fundamento do ser. Rio de Janeiro: Zahar, 2023. 

CARNEIRO, Sueli. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. 1. ed. São Paulo: 
Selo Negro Edições, 2011. 

CORTE, Paulo Marchiori. Entre silenciamentos, exclusões e negligências: as 
representações do racismo estrutural em Ponciá Vicêncio e Becos da memória, de 
Conceição Evaristo. 2023. 110 f. Dissertação (Mestrado em Letras) – Universidade 
do Estado de Mato Grosso, Câmpus Universitário de Sinop, Sinop, 2023. Disponível 
em: https://drive.google.com/file/d/1cxOlNQYC0SfcUWLw2PLsEJ_gXHNbLqR7/view. 
Acesso em 15 ago. 2024. 

CRUZ, Eliana Alves. A copa frondosa da árvore. Belo Horizonte: Editorial 
Nandyala, 2019. 

CRUZ, Eliana Alves. A vestida. Rio de Janeiro: Malê, 2022c. 

CRUZ, Eliana Alves. Água de Barrela. Brasília, DF: Fundação Cultural Palmares, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp150.htm


102 
 

2016. 

CRUZ, Eliana Alves. Gênios da nossa gente: personalidades negras. Rio de 
Janeiro: Malê, 2024. 

CRUZ, Eliana Alves. Crime do cais do Valango. Rio de Janeiro: Maiê, 2018. 

CRUZ, Eliana Alves. Nada digo de ti, que em ti não veja. Rio de Janeiro: Pallas, 
2020. 

CRUZ, Eliana Alves. Solitária. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2022a. 

CRUZ, Eliana Alves. O desenho do mundo. São Paulo: Editora Bom de Ler, 2022b. 

CUTI, Luiz Silva. Literatura negro-brasileira. São Paulo: Selo Negro, 2010.  

DAVIS, Angela. A liberdade é uma luta constante. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 
2018. 

DAVIS, Angela. Mulheres, raça e classe. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2016. 

DEMO, Pedro. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas, 2000.  

DUARTE, Eduardo de Assis. Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia 
crítica. Belo Horizonte: UFGM, 2011. 

DUARTE, Eduardo de Assis. Por um conceito de literatura afro-brasileira. In: 
Literafro, Belo Horizonte, 8 out. 2024. Disponível em: 
http://www.letras.ufmg.br/literafro/artigos/artigos-teorico-conceituais/148-eduardo-de-
assis-duarte-por-um-conceito-de-literatura-afro-brasileira. Acesso em 14 set. 2024.  

DUARTE, Eduardo de Assis. Por um conceito de literatura afro-brasileira. In: 
DUARTE, Eduardo de Assis; FONSECA, Maria Nazareth Soares (org.). Literatura e 
afrodescendência no Brasil: antologia crítica. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. 
v. 4  

DUARTE, Eduardo. Literatura afro-brasileira: um conceito em construção. Estudos 
de Literatura Brasileira Contemporânea, [S. l.], n. 31, p. 11–23, 2011. Disponível 
em: https://periodicos.unb.br/index.php/estudos/article/view/9430. Acesso em 25 
nov. 2025. 

EVARISTO, Conceição. Gênero e etnia: uma escre (vivência) de dupla face. In: 
MOREIRA, Nadilza Martins de Barros; SCHNEIDER, Liane (org.). Mulheres no 
mundo. Etnia, marginalidade e diáspora. João Pessoa: Ed. Universitária; Ideia, 
2005. p. 201-212. 

EVARISTO, Conceição. Da grafia-desenho de minha mãe um dos lugares de 
nascimento de minha escrita. In: ALEXANDRE, Marcos Antônio (org.). 
Representações performáticas brasileiras: teorias, práticas e suas interfaces. 
Belo Horizonte: Mazza, 2007. p. 16-21. 

EVARISTO, Conceição. Literatura Negra: uma poética de nossa afro-brasilidade. 
Scripta, Belo Horizonte, v. 13, n. 25, p.17-31, 2.º sem. 2009. 

EVARISTO, Conceição. Literatura Negra: uma voz quilombola na literatura brasileira. 
In: PEREIRA, Edmilson de Almeida (org.). Um tigre na floresta de signos. Belo 
Horizonte: Mazza Edições, 2010. p. 132-142. 

EVARISTO, Conceição. Olhos d'água. 1. ed. Rio de Janeiro: Pallas; Fundação 
Biblioteca Nacional, 2016. 



103 
 

EVARISTO, Conceição. CONCEIÇÃO EVARISTO – “A escrevivência serve também 
para as pessoas pensarem”. [Entrevista cedida a] Tayrine Santana; Alecsandra 
Zapparoli. Itaú Social. Notícias da Educação, 09 nov. 2020. Disponível em: 
https://www.itausocial.org.br/noticias/conceicao-evaristo-a-escrevivencia-serve-
tambem-para-as-pessoas-pensarem/. Acesso em 20 mar. 2025. 

GONZALEZ, Lélia. A categoria político-cultural de amefricanidade. In: Gonzalez: 
Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro, n. 92/93, p. 69-82, jan./jun. 1988a. 

GONZALEZ, Lélia. A importância da organização da mulher negra no processo de 
transformação social. Raça e Classe, Brasília, ano 2, n. 5, p. 2, nov./dez. 1988b.  

GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano. Revista Isis 
Internacional, Santiago, v. 9, p. 133-141, 1988c. 

GONZALEZ, Lélia. Mulher negra. In: NASCIMENTO, Elisa Larkin (org.). Guerreiras 
de natureza: mulher negra, religiosidade e ambiente. São Paulo: Selo Negro, 2008. 
p. 29-47. 

GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano: ensaios, 
intervenções e diálogos. RIOS, Flávia; LIMA, Márcia (org.). 1. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2020.  

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Beatriz Sidou. 2. ed. São 
Paulo: Centauro, 2013. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 12. ed. Rio de Janeiro. 
Lamparina. 2019. 

hooks, bell. Olhares negros: raça e representação. Tradução de Stephanie Borges. 
São Paulo: Elefante 2019. 

JESUS, Carolina Maria de. Quarto de despejo. 10. ed. São Paulo: Ática, 2014. 
Publicado originalmente em 1960. 

KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano. 
Tradução de Jess Oliveira. Rio de Janeiro: Cobogó, 2019. Disponível em: 
https://www.ufrb.edu.br/ppgcom/images/MEMORIAS_DA_PLANTACAO_-
_EPISODIOS_DE_RAC_1_GRADA.pdf. Acesso em: 26 out. 2025. 

LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Irene Ferreira et al. 5. ed. 
Campinas/SP: Editora da UNICAMP, 2003. 

MARTINS, Gilberto de Andrade; PINTO, Ricardo Lopes. Manual para elaboração 
de trabalhos acadêmicos. São Paulo: Atlas, 2001. 

MOURA, Clóvis. Sociologia do negro brasileiro. 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 
2019. 

NASCIMENTO, Abdias do. O genocídio do negro brasileiro. São Paulo: 
Perspectiva, 2016. 

ONU. Convenção sobre os Direitos da Criança. Assembleia Geral da ONU, 20 
nov.1989. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-
da-crianca. Acesso em 1.o maio 2025. 

PROENÇA FILHO, Domício. A trajetória do negro na literatura brasileira. In: Estudos 
Avançados, São Paulo, v. 18, n. 50, p. 161-193, jan./abr. 2004. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/S0103-40142004000100017. Acesso em 8 abr. 2024.  

https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca


104 
 

REIS, Maria Firmina dos Reis. Úrsula. Londres: Penguin; São Paulo: Companhia das 
Letras, 2018. 

REZZUTTI, Paulo. Mulheres do Brasil: a história não contada. Rio de Janeiro: 
Leya, 2018. 

RIBEIRO, Djamila. Quem tem medo do feminismo negro? 1. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2018. 

RIBEIRO, Djamila. Pequeno manual antirracista. 1. ed. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2019a. 

RIBEIRO, Djamila. Lugar de fala. São Paulo: Jandaíra, 2019b. Disponível em: 
https://www.sindjorce.org.br/wp-content/uploads/2019/10/RIBEIRO-D.-O-que-e-lugar-
de-fala.pdf. Acesso em 27 out. 2025. 

RICOEUR, Paul. A memória, a história e o esquecimento. Tradução de Alain 
François et al., Campinas: editora da Unicamp, 2007. 

SOBRAL, Cristiane. O tapete voador. 1. ed. Rio de Janeiro: Malê, 2016.  

SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro: ou as vicissitudes da identidade do negro 
em ascensão social. Rio de Janeiro: Zahar, 2021. 

UNICEF. As múltiplas dimensões da pobreza na infância e na adolescência no 
Brasil: Estudo completo. Brasília: UNICEF, 2023. Disponível em: 
https://indd.adobe.com/view/publication/6b57312b-4205-4d02-aed8- 
cfde1ff46a84/r35f/publication-web-
resources/pdf/UNICEF_EPUB_POBREZA_WEB.pdf. Acesso em 01 set. 2024. 


